
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XUV- N• 060 SEXTA-FEIRA, 19 DE MAIO DE 1989 BRASiUA-DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federa]aprovou, nos termos do artigo 52, inciso V, da Constituição, 

e eu, lram Saraiva, 1 Ç> ViceMPresidente, no exercício da Presidência, promi.Jigo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•19, DE 1989 

Autoriza a República Federativa do Brasil, através do Ministério da Educação, a contratar 
operação de crédito externo no valor deUS$ 10,000,000.00. · ·· · ··· 

Art. I• É a República Federativa do Brasi( através do Ministério da Educação, nos termos do 
artigo 52, inciso V, da Cons.tituição Federal, autorizada a contratar operaÇão de crédito externo, bens e Serviços, 
no valor equivalente a US$ 10,000,000.00 (dez milhões de dólares americanos), junto à empresa holandesa 
Philips Expor! B.V., destinada a auxiliar o financiamento da importação de equipamentos de diagnóstico 
por imagem e terapia, além de instrumentação dentífico/analitica para os hospitais das Universidades Federais 
de Alagoas, Paraná, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul, Rio Grande do Norte, Mato Grosso, Ceará, bem 
como os hospitais da Universidade Federal Fluminense; da Escola Paulista de Medicina e da F1,1ndação 
Universidade de Brasma. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Arl 3• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 18 de maio de 1989.- Senador kam Saraiva- !•=Vice-Presidente, no exercício 

da Presidêncíà. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição, e 
eu, lram Saraiva, I• Vice-Presidente, no exercício da Presidência, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 20, DE 1989 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais· a contratar operação de crédito externo no 
valor de US$ 120,000,000.00. 

Arl I• É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos do disposto no art. 52, incisos V e VII 
da Constituição Federal, autorizado a contratar operação de crédito externo no valor de US$ 120,000,000.00 
(cento e vinte milhões de dólares· americanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administr3tivo­
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTIIO GllÁFICO 00 SENAOO FEDERAL 

DIAIIIO 00 CONGRESSO NAQONAL 
Impresso sob .a responsabd•d~de da Mesa do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ························•n•······················ NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ......................................... NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

destinada a financiar o melhoramento, pavimentação, restauração e selagem de 2.675 quilômetros de estradas 
no estado, com o seguinte esquema de utilização: 

Anos 
1989 
1990 
1991 
1992 

OS$ milhões 
- 20331 

29.816 
29.936 
39.917 

Art. 2• · É o Poder Executivo autorizado a dar o aval do Tesouro Nacional à operação mencionada 
no art. 1' desta resolução, mediante o recebimento de contragarantias efetivas do tomador e observadas 
as demais exigências legais. 

Art. 3• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. ~ 
Art. 4• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 18 de maio de 1989.- Senador Iram Saraiva 1• Vice-Presidente, no exercício da 

Presidência. 

l-ATA DA 60" SESSÂO, EM 18 
DE MAIO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n<:> 114/89, 
de autoria do Senador Fráncisco Rollem­
berg, que institui â enSino pagõ rí.às-instituí­
ções federais de ensino super1or e dá ouK 
tras providências. - -

-Projeto de Lei do Senado no 115/89, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer­
refra, que veda o pagamento dos serviços 
da dívida externa cujo montante difira da 
incidência dos encargos sobre o valor da 
dívida vigente no mercado secundário e 
dá outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 116/89, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer-

SUMÁRIO 

reira, que concede isenção de Imposto so­
bre Produtos Industriais- IPI, na aquisição 
d.e automóveis de_ passageiro, movidos a 
âlcooJ, quando destinado ao uso como tá- _ 
xis, e dá _outras pro~dênc~as. 

1.2.2- Comunicação da Presidên­
cia 

-R~c-ebirTienio .da M~nsag~m n° 
31/89-DF (n" 879189-GAG,na origem), do 
GovemãdOr do DiSfiito Federal, encami­
nhando os balanços da Administração Di­

- reta e o Balanço- consolidado do Distrito 
Federal. documentos que integram as 

-COntas anuais referentes ao exercício de 
1988. 

1.2.3- Discursos do Expediente 

SENADOR AFONSO SANCHO- Rela­
- tório das atividades do Bradesro em 1988. 
~~SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 

· BERG ... : ... :Institui ó ensino "pago nas inStitui-

ções federais de ensino. superiõr e dá ou­
tras providências. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Regime juridÍco únicO_ P_ar:a os Servidores 
públicos. 

SENADOR OLAVO PIRES- Governo 
Jerônimo- Santana. 

1.2A -Requerimentos 

N" 282/89, do Sr. Jamil Haddad, solici­
tando a -inclusão em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado no 22/89, que 
dispõe sobre o _transporte de presos e dá 
outras· providências: 

N9 283/89, do Sr. Jutahy Magalhães e 
outros Uderes, de urgência para o Oficio 
no S/8/89, do Gov:emador do Estado da 
Bahia, solicitando autorização do Senado 
Federal para contratar operação de em­
préstimo externo destinado ao refinancia­
mento das díviçi~s c_ontraída$ pela Desen­
vale. 
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1.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n" 223-, de 1989, de auto­
ria do Senado( Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 195, I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do Senado no 23, 
de 1989, de sua autoria, que estabelece 
normas para a privatização das empresas 
públicas e de economi-a mista, e dá 9utras 
providéncias. Aprovado. 

Requerimento n" 224, de 1989, de auto­
ria do Senador Jutahy Magalhães, solici­
tando, nos termos do art. 195J I, do Regi­
mento Interno, a inclusão em Ordem do 
Dia do Projeto de Lei do SenSJ;dO n"' 24, 
de 1989 - Complementar, do Senador 
Ruy Bacelar, que estabelece normas para 
o adequado tratamento tributário do ato 
cooperativo. Aprovada. 

Projeto de Decreto Legislativo nç 2, de 
1987 (n" 153/86, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto da Convenção 
das Nações Unidas contra a Tortura e ou­
tros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu­
manos ou Degradantes, aprovada por con­
senso na trigésima nona sessão (1984) da 
Assembléia Geral das Nações Unidas, e 
assinada em 23 de setembro de 1985, na 
sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
Aprovado. À promulgação. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Ofício no S/8/89, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n" 
283/89, lido no Expediente. Aprovado, nos 
ten:n_os do Projeto de Resolução nQ 24/89, 
apresentado pelo Sr. Jutahy Magalhães, re­
lator designado, havendo S. Ex" usado da 
palavra em declaração de voto. 

- --1.3.2- Comunicação da Presldên­
ciã 

Convocação de sessào conjunta ã reaJi· 
zar-s_e hoje, às 18 horas e 30 minutos, com 
Or.dem do Dia que designa. 

-1.3.3- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR /RAI\1 SA!iWVA - Dívida ex­
tema. 

SENADOR LEITE CfV\ ~ - Suces­
são presidencial. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES 
-Posições nord~stina_$ no processo su­
ces_s6rio _presidencial. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA­
--·~"Homem-do Ano/89". 

1.3.4- De~lgnação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4 --'ENCERRAMENTO 

2.- DISCURSOS PROI'IUI'ICIA­
DOS EM SESSÕES ANTE­
RIORES 

-Do Senador João Mendes, prbferidO 
na sessão de 15-5-89. 

-Do Senador João j....obo, proferido na 
sessão de 16-5-89. 

-Do Senador João Menezes, pr-oferido 
na sessão de 15-5-89. -

-Do Senac;lor Nabor Jú.nior, proferido 
na sessão de 16-5-89. -

-Do Senadoi'-üd Sabóia de Carvalho, 
proferido na sessão de 16-5-89. 

3- PORTARIA DO DIRETOR DA 
SUBSECRETARIA DE SERVI­
ÇOS GERAIS 1'1' 01/89. 

4-MESA DIRETORA 

5-LiDERES E VICE-LÍOERES DE 
PARTIDOS 

6--' COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 60~ Sessão, em 18 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Pompeu de Sousa e Antônio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 Mf('{(JJ"O$_ ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra- Nabor Júnior- Leopoldo 
Peres- Carlos De'Carli- Odacir Soares­
Ronaldo Aragão - Olavo Pires - Moisés 
Abrào -·Carlos Patrocínio- Antonio LuiZ 
Maya -João Castelo - Alexandre Costa -
João Lobo- Cha$Jas. Rodrigue~ :--- Hug<? Na­
poleão - Afonso Sancho - Cid Sabóia de 
Carvalho -- ~uro BênevideS - tavcilsier 
Maia --Humberto LUcena - Raimundo Ura 
- Ney Maranhão .....;. Mansueto de Lavor -
João Lyra-Albano Franco- Francisco Ro­
llemberg - LourivaJ Baptista - Luiz Viana 
-Jutahy Magalhães -Ruy 6acelar - José 
Ignácio Ferreira.....::... Gerson Camata --AfonSo 
Arinà ....:. Jamil Haddad - Nelson Carneiro 
-Itamar Franco -Alfredo CampOs....:.... Ronan 
Tito - ~uro Borges- lram Saraiva --lra­
puan Costa Junior-- Pompeu de Sousa -
Mauríc:lo Corrêa - Meira Filho --MárciO La­
cerda - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
~artins - Leite Chaves -Affonso Camargo 

....;;:;;:José Richa - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin -José Paulo Bisol-Jos_é Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- -A lista de presença acus_a o compareci­
mento de 51 Srs. Senadores_. Havendo riúme­
ro regimental, declarado aberta a sessão. 
- Sob a proteção de D.eus. iniciamos nossos 

trabaJhos. 
_So.br_e a mesa, projetos de lei que serão 

lidos-pelo Sr. 1~-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1•114, DE 1989 

-Institui o ensino pago nas Instituições 
federais de ensino su[Jftrior e dá outras 
providências. 

O-Congresso Nacional decreta: 
Ait. 1 o Fica instituído o ensino pago em 

todos os estabeledmentos públicos Jederai_s__ 
de nível superior, ressaJvada a gratuidade para 
o aluno que, na forma desta lei, demonstrar 

incapacidade econômica por falta ou insUfi­
ciência de recursos. 

·§ i~ Ã.ii'lcapacidade econômicciie~:á.defi­
nida com base na renda familiar do aluno. 

§ 2<> Para efeito do disposto no caput des­
te artigo, terá direito à g'ratuidade o aluno cuja 
1-erida mensal, somada aos r-endimentos de 
seus pais ou responsáveis, seja tgual ou infe­
rior a vinte pisos nacionais de salário. 

§ 3~ A insúficiência de recursos será com­
provada jurito à InstitUição de ensino, meâian­
te declaração· específica de rendimentoS do 
a] uno _e de. seus pais ou responsáveis; e ates­
tado a ser expedido pelo respectivo Diretório 
Acadêmico. 

Art. 2<> Dentro de sua autonomia constitu­
cionaJ cada universidade ou instituição isolada 
de ensino superior deverá organizar e subme­
ter à aprovação do Conselho Federa] de Edu­
cação o próprio siStema de controle e acom­
panhamento-da arrecadação e aplicação des­
sa receita, que comporá obrigatoriamente o 
orçamento _da instituição escolar, de acorc!_o 
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com as no_rmas focadas na ~i de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Parágrafo único. As unidades de ensino 
a que se refere o parágrafo único do artigo 
60 das Disposições ConstitudonjliS Transitá· 
das ficarão sujeitas, nesta matéria, ao sistema 
de controle e acompanhamento adotado pela 
universidade que pertençam. -

Art. 3~ A fixação dos valores das mensa­
lidades será feita de acordo com os custos 
globais do curso em que estiver matriculado 
o aluno e com o núme(o_.de matérjas_pu crédi­
tos que estiver fazendo~ oPservitdos os níveis 
dos preços médios de me~:cad.o. 

Art. 4° Esta Lei entra ~m vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5o Revogam-se as disposições em 
contrário. 

JustlHcação 

O presente projetO de lei visa a eliminar 
a gratuidade indiscrlriiinada do enSiho público 
de nível superior, por socialrriente injusta, anti­
democrática e lesiva aos interesses da Nação, 
estabelecendo um ônus parcial. 

O ensino superior oficial sozinho vem absor­
vendo 80% _do _orçamento_- do Ministério da 
Educação. 

A nova Constituição brasileira privilegia o 
ensino fundamental, obrigatório e gratuito e 
determina que essa obrigatoriedade e gratui­
dade se estendam progressivamente ao ensi­
no médio (art 208, I e 11). No art 60 das Dispo­
sições Transitórias a nossa Lei_Maior manda 
que, nos_ dez primeiros anos de sua promul­
gação, 50% dos recursos referidos no art 212 
sejam aplicados na eliminação do analfabe­
tismo e na universalizãção do ensino funda­
mental. Logicamente, os outros 50% serão 
distribuídos entre o ensino médio e :o ens_ioo· 
superior. 

Ora, sem profundas mudanças na adminis­
tração das instituições públicas de ensino su­
perior, incluindo-se a eliminação da gratuida­
de plena e indiscriminada, o art. 60 das Dispo­
siÇões Transitórias cOrre o _risCO de não ser 
cumprido jamais. 

Em f985, o Ministério da EduCação gastou 
com o ensino superior 49% do seu orçamen­
to; em 1986, gastou_65%; em 1987, 69%, 
e __ em 1988, 80%. Numa projeção, em 1989 
o ensino_ superior levará 85% do orçamento 
do MEC; em 1990, 90%; em 1991, 95%, e 
em 1992, 100%. 

J;.ste projeto de lei propõe-ã substituiçáo 
da gratuidade total e indiscriminada por Um 
ensino criteriosamente pago. 

Ressalvando a gratuidade para os alunos 
com renda familiar igual ou inferior a vinte 
pisos nacionais de salário o projeto de lei esta­
belece uma cobrança criteriosa, com base nos 
preços médios de mercado e levando em con­
ta os custos específicos de cada curso, que 
poderão variar de uma região para outra e 
até de uma para outra instituição. Em conse­
qüência os- estabelecimentos oficiais de ensi­
no superior terão autonomia para organizar 
os seus sistemas de cobrança, desde que os 

submetam à aprovação do órgão técnico fede­
raL __ 

Sala das- SeSSões; 18 de maio de 1989. 
Francisco RoUemberg. 

(À Comissão de Educação) 

PROJETO DE LEI-DOSENADO 
N• 115, DE 1989 

- Yeda-Oj5iigãniehto ·oos Seiviços da dívi­
da extema cujo montante difira da inci­
dência dos encargos sobre o valor da dívi­
da vigente no mercado secundário e eM 
õutras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art ro-- É vedado, a partir da vigência desta 

lei, o pagamento de encargos sobre a dívida 
externa pública ou garantida pelo Governo Fe­
deral, cujo montante defira do resultado da 
incidência dos encargos contratuais sobre o 
valor da dívida vigente nos mercados secun­
dários internacionais. 

§ 19 Para os fins desta lei, o valor da dívida 
vigente nos mercados secundários intemado_­
naís é aquele resultante da cotação dos títulos 
da dívida externa brasileira nesses mesmos 
mercados. 

§- 2~--Para fins desta lei, os encargos sobre 
a dívida são os juros e demais taxas constantes 
nos contratos de empréstimo de financiamen­
to. 

Art. 2" O descumprimento dO disposto no 
art. _19 desta lei importa em crime de responsa­
bilidade. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pubUcacão. 

Art. 4o Revogam-s·e as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O Presente -projeto de lei do Senado objetiva 
diminuir a evaSão de divisas tão necessárias 
para a continuidade do processo de crescí­
mento econômico brasileiro estancado a partir 
de 1986~ Ele resulta de sugestão que me foi 
endereçada pelo capixaba PauJo Pereira Go­
mes, que assim revela o alto nível de suas 
preocupações com problemas graves que afli­
gem o País. 

Os grandes deságios nos mercados secun­
- dários para as dívidas dos países subdesen­

volvidos, em especial os que atingem a dívida 
externa do Brasil, podem desempenhar um 
papel essencial para a eficácia da lei que ora 
propomos, pois os credores sabem que o mer­
cado atribui à dívida um valor muito inferior 
ao do registro contábil. 

Nesse_ sentido, ess_e projeto de lei contribui 
para forçar baixas parciais _de empréstimOs 
vigentes nos registros contábeis, as quais po­
dem resultar num meio eficaz d~ repartir o 
ônus do pagamento da díVida entre credores 
e devedores, propiciando, assim, um alívio aos 
países endividados. 

.t:-clã.ro que essas baixas_ parciais criam pro­
blemas operacionais, contábeis e legais pãra 
os credores. 

No entanto, as baixaS nds registros contá­
beis reconhecem que o valor _contábil dos em-

préstimos concedidos difere do seu valor de 
mercado, que garantem deduções de impos­
tos nas instituições financeil-as credoras. 

FIXal' a divida no valor vigente no mercado 
secundário pode ser uma fórmula eqüitativa 
para um alívio limitado no pagamento da dívi­
da. Esse esquema melhora a caPacidade cre­
ditícia dos tomadores de recursos, podendo, 
a curto -e médio prazos, aumentar o valor de 
mercado dos empréstimos vigentes, resultan­
do, portanto, numa medida benéfica a ambas 
as partes: devedores e credores. 

Por fim, essa medida é uma alternativa 
construtiva para acumular recursos necessá­
rios ao financiamento do crescimento da eco­
nomia nacional, sem implicar novOs emprés~ 
times e mais endividamento para 1-1m país que 
utiliza todo o saldo das_ s_uas transações com 
o exterior para o pagamento _da dívida externa. 

Pelos motivos expostos, levo à consideração 
dos JT~eUS pare:s o presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, 18 de maio de 1989.­
José Ignácio Ferreira. 

(À Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional} 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•116 DE 1989 

Concede isenção de Imposto sobre 
Produtos lndustriallzados-IP!, na aquiSI­
ção de automóveis de passageiro, mo'Vi­
dos a álcool, quando destinado ao uso 
como táxis. e dá outras pro'Vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam isentos do [mposto sobre 

Produtos Industrializados- IPI, os automóveis 
de passageiros, classificados no Código 
87-2--1-3 da Tabela de Incidência do mesmo 
imposto, quando adquiridos por. 

1-motoristas profLSsionais que, na data de 
pubiica"ção desta lei eXerçam, comprovada­
mente, há mais de 01 (um) ano, a atividade 
de condutor autônomo de passageiros, desde 
que destinem o automóvel adquirido à utiliza­
ção na atividade espedficada nesta lei; 
ll- cooperativas de trabalho que, na data 

da publicação desta lei, sejam permisssioná­
rias ciu concessiOnáriaS -de _transporte público 
de passageiros, na categoria de aluguel (táxi), 
desde que destinem os automóveis adquiridos 
na atividade especificada nesta lei. 

Parágrafo" único. O imposto incidirá nor­
malmente sobre quaisquer acessórios opcio­
nais que não sejam equipamentos origiriais 
do veículo adqUirido. 

Art. 29 o beneficio previsto nesta lei so­
mente poderá ser utilizado uma única vez, da 
seguinte forma: 
I- para os condutores autônomos de pas­

sageiros na aquisição de 01 (um) automóvel 
de passageiro; 

11- para as cooperativas de trabalho per­
missionárias ou concessioriárias de transporte 
público de passageiros, na categoria de alu-

- guel (táxi.), na aquisição de tantos quantos fo­
rem os _veículos de sua propriedade, destina­
dos ao uso nã atividade especificada nesta 
lei, e existentes_em seu ativo imobilizado na 
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data da sua publkação ainda que adquiridos 
separadamente, em ocasiões diversas. 

Parágrafo único. No caso de sinistro em 
que ocorra a destruição total do veiculo, devi~ 
damente comprovada, o direito à isenção s_erá 
restabelecido. 

Art. 3~ Para os fms preVIstos nesta lei, a 
comprovação do efetivo exercído da atividade 
de condutor autônomo de passageiros e da 
qualidade de permissionárias ou concesslo~ 
nárias das cooperativas de trabalho, far-se-á. 
por: 
I- mediante certidão expedida pelo Poder 

que detiver a faGuJdade de c_onceder_ a neces­
sária autorização para o exercício das ativida­
des descritas nesta lei. 

11- declaração passada pela entidade sin­
dical representativa da categoria profissional 
de condutor autônomo de passageiros, que 
ateste o efetivo ex_e:rcício das referidas ativi~ 
dades. 

Parágrafo único. N_a_ inexistência da enti~ 
dade sindical referenciada no inciso 11 dest~ 
artigo, a declaração que ateste o efetivo exer~ · 
cldo da atividade de.condutor ~utônomo ge 
passageiros poderá ser passada por duas tes­
temunhas, devidamente qualificadas .. 

Arl 4~ A aquisição de automóveis destiw 
nados aos fins previstos nesta lei será feita 
mediante a apresentação -ª-s_empresas reven­
dendoras de vekulos da certidão e dç decla.:­
ração discriminadas no artigo 2° desta lei. 

Parágrafo único. As reven<:ledoras de veí­
culos acima referenciadas remeterão às uni~ 
dades da Secretaria d?J Receita Federal, que 
asjurisdicionarem, até o último dia útil de cada 
mês, relação nominal dos adquirentes dos veí­
culos com isenção, vendidos no mês anterior, 
à quaJ deverão ser juntadas: 

I- cópias das notas fiSCaiS respectivas; 
n-cópias dos documentos previstos no 

artigo 2" desta lei. - _ 
Art. 5o A alienação do veículo, adquirido 

com a isenção, antes de serem completados 
3 (três) anos de sua aquisição, pessoas que 
não satisfaçam as _condições e os requisitos 
estabelecidos nesta lei, implicará o pagamen­
to, pelo alienante, do tributo dispensado, mo­
netariamente corrigido, bem_ como dos jur~s 
de mora devidos, ficando o adquirente solida­
riamente responsáveíl pelo débito tributário. 

Parágrafo único. Cabe à SeCretaria da Re­
ceita Federal autorizar a alienação prevista 
neste artigo, mediante prova de quitação do 
tributo. 

Arl 6" Nos casos' em que a aquisição ou 
a alienação dos automóveis destinados aos 
fms previstos no __ ª-tlfffO Jo desta lei for feita 
sem a observância dos requisitos e das condi­
ções nela estabelecidas, importará, sem pre­
juú:o das sanções penais aplicáveis, na exigên­
cia, a quem -der causa à_ quebra da isençãO 
do valor do tributo dispensado, monetaria­
mente corrigdo, acrescido das demais comi­
nações e acréscimos legais estabelecidos na 
legislação tributária. 

§ 1 ç Nos casos de fraude, conluio ou si­
mulação as multas previstas na legislação se­
_rão agravadas em 50% (cinquenta por cento); 

§ 29 O previstO neste-artigo não será exigi­
do em_ casos de sinistro em que ocorrer a 
destruição total do veiculo deviçlamente com: 
provada. 
~ ~ M~ 7o Cãbe à Secretaria: âa Receita Fede­
ral a verificação- da regularidªde na ~quisição 
e na avalíação dos veículos destinados aos 
fins _previstos-tiesta lei. .bem como efetuar o 
lançamento das exigênc:ias tributárias nos ca­
sos-de sua inobsi!rvâncja. 

_ _ _ Atl, SQ _Esta lei_ vigorará pelo Praz9 de 01 
(um) ano a contar da data rle sua publiCaÇão. 

Art. go Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O presente" projeto de let"é i:lpreseritado nos 
termos do artigo 48 da Constituição Federal, 
espeCialmente do seu inciso I. Ele resuha de 
sugestão que me foi endereçada pelo capi­
xaba Benjamim Dias FernandeS que assim 
revela o alto nível de_ suaS preocupações c:on1 
problemas graves (rue af1igem o país. 

A proposta restabelece o benefído fiscal. 
con"Ceelido transitoriamente através do Decre­
tO~L!H n~ 1.944, de 1.2 de junho de 1982, ~ 
da ~i no 7.416, de 10 de dezembro de 1985, 
piorrofjada pela Lei n9 7 .500~ de 25 _de junho_ 
de 1 !186, e visa a: 

a) dinamizar a priortdade ao programa 
Nacional do Álcool; 

b) apoiar pessoas, geralmente de reduzida 
capaddade econômica que exerc:em o serviço 
de utilidade pública de transporte de passa­
geiros, uma vez que diminuirá substancial­
mente o custo de aquisição dos veiculas; 

c) tomar viável a renovação das frotas de 
táxiS na maioria· doS municípios brasileiros. 

Dessa forma: 

1. O art. 1 t> concede a isenção do Imposto 
sobre Produtos Jndustrialiazados na aquisição 
de automóveis de passageiros, feitas por con­
dutores autônomos de passag_eiros (motoris­
tas de táxi) e p6r coápérativas de trabalho ·que 
sejam permfssionádas ou concessiOnárias d~ 
tranSporte público de passageiros, na cate­
goria de aluguel (táxi) desde que destinem 
os veículos à atividade nela preVista. 

2- __ Q art 2~ ~tabelece as normas de com­
provaçao dél tiú.ilarldade do direito à isen~ão, 
que deverá ser atestada pelo poder detentor 
da au;orização para o exercício da atividade 
em refe~ênô9, e, ainda, pelas entidades __ sJncli­
Cais representativas das cateQorié!s profissio­
nais de condutor~ autônomos de passagei­
ros; iia falta desta oPtou-se -pela comprovação 
em t~jª wavês de duas testemunhas, de0da.-
menté c;iualifi<:adas. -

Simplificou-se,_ dessa forma, a aquisição 
dÕs ·v-eículos destinados a t~s. qUando isen­
fós do Imposto sobre Prod1,.1to~ Industrializa­
dos, que, nos termos da Lei n~ 7.416/85, ne­
cessitava de prévia verificação por parte da 
Secretãrta da Reçeita Federal. 

. 3. o art. 39 delimita o uso da isenÇão a_ 
um veículo para cada motorista de táxi e ao 

·num_ero _de veículos da frota de propriedade 
__ das cooperativas de trabalho. As razões da 

limitação são óbvias, em face dos fins previs-

tos na propOSta: Ressalte-se que, em c:aso de 
sinistró_cjue importe nã destruíÇão total do veí-
culo, o beneficio -é restabeleddõ. _ - __ _ 

4. O art. 4~ define a forma cOmo se dará 
a aquisição dos veículos, pela simples apre­
sentação às empresas revendedoras dos do­
cunientos previstos nO art. 29 da proposta. Co~ 
mo forma de _çontrole prevê-se_ a_ re!llessa, 
à Secretaria dã Receita Federal, da relação 
dos adquirentes, mês a mês .. _ _ _ _ 

5. O art. 5o prevê a eXigênciâ do tribUtO 
dispensado com acrés-cimos legais, nos casos 
de alienação do veículo, antes de decorrido 
o prazo de 3 (três) anos, a contar da aqUisiçãO, 
a pessoas dEi que não priél.Cham os requisitos_ 
do art. 1 ~ da proposta. O prazo de 3- (trêS) 
anos é o delimitado pela legislação tributária, 
para o gozo de isenç:õe_s. 

6. O art:6" determina tambérri a exigênda 
do tributo dispensado, com-os acréscimos ~ 
cominações legais previstas na legislação tri­
butária, nos casos em que a aquisição ou a 
alienação dos veículos_ s_e dê s_em_ o preenchi­
mento dos requisitos e_ condições estabele­
cidos na· proposta. As raz_ões 51âo- 6Qvias:. o 
que se pretende é evitar que pessoas_ que não 
exerçam o serviço de utilidade pública se be-
neficiem -da isenção. . _ _____ ·- _ 

7. O art. 79 fixa a cornpeteTtcia da-Secre­
taria da Receita Federal para verifiCar a regula­
ridade das aquisições __ e allenações dos veícu­
los adquiridos com a isenção prevista na pro~ 
posta, uma vez que a tal órgão do MiniStério 
da Fazenda incumbe a administração tribu-
tária do país. _ _ 

8. -o art. 8~ estabele_c_e a .trao_sli9riedade 
do beneficio,_ uma Véi que o mesmo poderá 
ser prÕrrogadO ou revigorado atraVés de novo 
diploma legal. 

São es_tás" as:_razões qlie levam à apres_en­
fuÇão da proposta. 

Sai_a das Sessões, 18 de maiq de 1989. ~ 
JoséJ.gnti_ci.oFerreira. ,_ , ~~-,o. -· 

(À Comissão de_~sunto_s Económ{CÕS) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Os projetos lidos serão Publicados e distri­
buídos em avulsos, podendo receber emen­
das perante às- corilissões a que foré_U11 despa­
Chados, pelo prazo de cinco dias útéis a pãrtfr 
da publicação no· Diário do COni;.réS~o '1"/ti­
cionaL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- a presidência recebeu, do governador _do 
Distrito F:ede_ral, a mensagem no 31, de 
f989~DF (no 879189-GAQ, na origem}, enca­
minhando os balanços da administração dire­
ta e o balanço consolidado do Distrito Federal, 
docUmé"itOs- que iritegriim as contas -ãriuais 
do governo do Distrito Federal, referentes ao 
exercício de 1988. ~ 

Nos termos da ResoJução_n9 157, de 1988, 
a matéria será despachada à comissão do Dis­
trito Federal . 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. __ 

Concedo 8-palavrã: ao nobre se-n:aaor-Afon­
soSancho. 
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O SR. AFONSO SANCHO (PDS- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)_- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, acabo de receber e de 
ler o relatório anual da organização Bradesco, 
relativo a 1988. E tenho três aspectos a desta­
car, os quais dizem respeito diretamente à mi­
nha atividade privada. A dois deles vou referir­
me de imediato: um; os resultados da institui­
ção bancária Bradesco._ O outro, a beleza do 
trabalho gráfico apresentado. 

Dá orgulho a- n6s. brasileiros, vermos uma 
instituição privada, que acredita no homem 
e no trabalho, que acredita no uso correto 
do capital, apresentar tão amplos e tão sedi­
mentados resultados, com percentuais de 
crescimento tão relevantes em relação ao 
exercfcio anterior. Tudo isto fruto da seriedade, 
da competência, do treinamento, do trabalho 
incansável e, sobretudo, da crença no seu prin­
cipal instrumento de trabalhO: o seu material 
humano. 

Assinado por Amador Aguiar, presidente do 
Conselbo Superior de Administração do Bra­
desco, e pelo presidente da diretoria executiva, 
Lázaro de Mello Brandão, o relatório de 1988 
do Bradesco é um estímulo a todos os que 
trabalham pelo desenvolvim_ento do Brasil. 
Em suas pâginãs encontranlOs reSultados ao 
nível de qualquer instituição internacional de 
países mais desenvolvidos. 

Para citar apenas alguns números, destaco 
que, em 1988, o lucro líquido do Bradesco 
foi de NCZ$ 149 milhões e 700 mil, représeri~ 
tando 14,47% do patrimônio líquido. 

Os tributos pagos e a pagar decorrentes 
das principais atividades da organização Bra­
-desco somaram, em 1988 NCZ$ 361,6 mi­
lhões, em valores de dezembro. 

O capital social do banco elevou-se de 12 
bilhões de cruzados para 55 milhõeS" de cruza­
dos novos, por incorporação de reservas, sem 
emissão de novas ações. O Bradesco estimula 
a participação acionária, eJevando~se a 4 bi­
lhões. 232 milhões, 842 mire 147 as ações 
nominativas escriturais. 

Em 1988, ocorreram dois de"sdobramentos 
de ações representativas do capital social do 
banco, sem lhes alterar o valor. Esses desdo­
bramentos proporcionaram aos acionistas 
significativas vantagens: aumento de 350% no 
número de ações possu1das e de 1.250% no 
valor dos dividendos mensais que receberam. 

No aspecto do des_empenho, o Bradesco, 
ao findar o exercício de 1988, apresentava vo· 
lume global de recursos capitado junto a um 
público-de '22,7 mithões de clientes. de NCZ$ 
8 bilhões e 500 nlilhões, ou seja, 1.102% sUPe­
rior ao ano anterior. 

Com- autonorriia oper8cional, Os gerentes 
das agências do Bradesco agilmente deferi­
ram negócios, ensejando necessário apoio 
que possibilitou contribuir para o desenvol­
vimento da economia naciona1, 

No campo das opera-ções especiais, a car­
teira Finame ultrapassou a Cifra de NCZ$ 
179;3 milhões em atendimento às empresas 
de capital nacional, figurando o Bradesco_·co­
mo líder absoluto no sistema em número de 
empresas atendidas, com 13.837 operações 
registradas. 

para b crédito J:Ural, a organização destinou 
NCZ$ 201,6 milhõ~s,_ para custeiq agrfcola, 
pecuário, comercialização e investimentos. 
Foram realizados, no ano, mais de 56 mil servi­
ços técnicos,· entre projetos, assistênda técni­
ca e fiscalização, tendo percorrido cerca:· de _ 
5 milhõês de quilômetros. 

Acompanhando, com presteza, o expressivo 
volume das exportações brasileiras em 1988, 
o Bradesco negociou_compras de exportação 
nó montaii.le de OS$- 4,6 bilhões, 26_,2% a 
mais do que no ano anteriof, garantindo pelo 
segundo ano consecutivo a participação da 
fatia de 15% do emrcado exportador. 

A automação crescente da carteira de co­
branÇa apresentou saldo global de NCZ$ 1,7 
bilhão, o que demonstra a satisfação, dos 
usuários da organização. 

Para evidenciar a colaboração com órgãos 
govemamentafs, o 6radesco apresentou cres­
cimento de 470% no volume de arrecadações 
de tributos, no montante de NCZ$ 1.8 bilhão, 
movimentando 159 milhões de documentos. 
Aos segurados e beneficiáriOs do INPS, efe­
tuou 18,7 milhóes de pagamentos e em rela­
ção aos participantes do PIS, executou 1 ,9 mi­
lhão de operações. 

Recebeu no ano passado 1,8 milhão de de­
darações do lmposto de renda e pagou 1, 7 
milhãQ de ordens de credito pagamento a ele 
relativas. 

Reconhecendo seu trabalh_o, o Ministério da 
FãZenda credenciou o Bradesco corno a pri­
meira institui_Ç~Q financeira privada a realizar 
pagamentos e recebimentos decorrentes da 
movimentaçãO das contas únicas do Tesouro 
Nacional. 

Para realizar esse admlrável trabalho, inte­
gravam ·a fede da organização Bradesco, em 
31-12-88,3.601 pontos de atendimento, man­
tidos à disposição de seus 9,1 milhões de cor­
~_entistas, 13~6 mil_hões de" --depositantes de 
poupança e do públiCo em geraJ, em todas 
as regiOes do País. 

Das 1.668. aQêndas, 899 estão instaladas 
em prédios próprios, utilizando móveis de fa­
bricação própria. Caracterizando o Bradesco 
como banco de varejo, foram atendidos -
2,7 milhões de clientes por dia - eu disse, 
por· dia--= n~~ guichês da instituição. 

Nada disto seriª Possível se~ a visão pio­
neira e o crescente envolvimento do Bradesco 
cotn a informática. A organização possui 30 
computadores de grande e médio portes, 877 
microcomputadores e 848 sistemas da rede 
Digilab de Automação, que processaram, em 
média, 9 milhões de fançamentos diários. 

No mesmo período, foram f"Dicrofilmados 
2,3 bilhões de documentos. Entre analistas 
cle sist_emas, programadores, operadores e 
pessoal administrativo, o quadro de pessoal 
da área de computação somava 11.290 pes­
soas. 

A estrutura Bradesco é ampla e a Organi­
zação atua_ em dezenas de atividades, todas 
vohadas para a sua função principal. 

Para não_ me alongar nesta homenagem 
qUe consídero justíssima, desejo reportar-me, 
agora, à atuação da Fundação Bradesco, um 

exemplo a ser seguido por outras instituições 
privadas nacionais, objeto do terceiro aspecto 
a que desejo referir-me. 

Sr. Presidente, Srs .. Senaaores, a_ Organi­
zação Bradesco realiza extraordinário trabalho 
soda!, digno do maior reconhecimento por 
todos nós. É absolutamente certo que o ho~ 
mem só se liberta pelo saber. A não ser que 
Invistamos maciçamente em educação - a 
formal e a informal -:- jamais saíremos do 
estágio de País do Terceiro Mundo; jamais 
daremos o salto definitivo, embora nossa eco­
nomia possa estar em oitavo ou _sétimo lugar 
no mundo. Tudo passa pela educação. 

Consciente deste fato, a Organização Bra­
desco instituiu, há 32 anos, a Fundação Bra­
desco, que tem Jnvestido maciçamente na 
educação de crianças e jovens. Seguindo a 
vocação sóció-econômica de cada região on· 
de atua, proporcionou em 1988 ensino pré-es­
colar, I o e 29 graus, supletivo de 1 ~ e 2c graus, 
telecurso e cursos profissionalizantes em turis­
mo, administração de empíes:as~ eletrônica, 
processamento de dados, redator auxiliar, ma­
gistério e técnico agropecuário. Também des· 
tacam-se cursos de rápida especialização em 
artes gráficas, manutenção de máquinas de 
escritório, sistemas elétricos e telefonia, e cur­
sos práticos de culinária, corte e costura, horti­
cultura, economia doméstica; e na área rural, 
de insemina-ção-artificial em bovinos e ovinos, 
capatazia rural e apicultura. Esses cursos be­
neficiaram diretamente a 44 mil alunos, nas 
33 esColas do Bradesco·, na maioria em locais 
desassistidos. A organização- fornece alimen­
tação, assistência médico-odontológica, ves­
tuário e material escolar gratuitos. 

Por esse trabalho voltado para o desenvol­
vimento e a melhoria da qualidade de vida 
do homem, a Fundação Bradesco foi reco­
nhecida pela Legião Brasileira de Assistência, 
em agosto de 1988,- como a mais importante 
agência de desenvolvimento social do Brasil, 
a homenageada com a Medalha do Mérito 
Legionário. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Permite 
V. EX' um aparte 

O SR. AFONSO SANCHO- Com pra· 
zer, ouço V. Ex", nobre Senador Francisco Ro­
llemberg, 

O Sr. Francisco Rollemberg- Eminente 
Senador, o trabalho complementar na área 
da educação que a Fundação Bradesco presta 
ao País é digna de encômios. Aqui em Brasília, 
sabemos nós da credibilidade que contamos 
os seus estabelecimentos de ensino, É quase 
que necessário até se fazer uma seleção pré­
via, haja vista a imensa procura de jovens de 
famílias pobres, menos favorecidas, que_ plei­
teiam ser alunos das escolas mantidas pela 
Fundação Bradesco. No meu Estado, de uma 
maneira toda especial, a Fundação Bradesco 
mantém escolas de ensino básico, de ensino 
técnico, que vêm de muito cuidar de aprlmorar 
a educação naquelas regiões onde o Governo, 
nem sempre, tem sido feito presente, com 
a necessária criatividade e efetividade. A Fun­
dação Bradesco, ao lado de proporcionar uma 



Maio de 1989 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 19 2229 

formação básica esmerada, de formar té<::ni~ 
cos dos mais diversos setores em nível se<:unM 
dário, com a sua atuação, tem estimulado a 
formação de professores e tem proporcionado 
condições para o aperfeiçoamento e .especia­
lização desses mesmos mestres. O que ve­
mos,, no meu Estado de uma maneira toda 
especial, porque o conheço com mais profun· 
didade, é aqueles que lecionam na Fundação 
Bradesco são realmente os mais capacitados 
e os melhores nas respectivas áreas, nas cida­
des onde ela mantém a educação. Quero pa­
rabenizar V. Ex" cjuarido, analisando esse rela­
tório da Fundação Bradesco, enfatiza a sua 
ação- suplementar, essa sua ação 110 campo 
social que é cuidar também - ao lado de 
investir e de auferir lucros -a Fundação Bra­
desco vem investindo no homem braslleiro. 
Parabéns a V. Ex!' pelo pronunciamento. 

O SR. AFONSO SANCHO- Agradeço 
o aparte do nobre Senador, mesmo porque 
V. Ex" é ·dentre os Senadores desta Casa, um 
dos que se preocupam profundamenta com 
o ensino, haja vista que agora mesmo está 
entrando com um projeto de grande signifi­
cação para a universidade brasileira. 

Por isso, Senador agradeço o aparte de V. 
~continUo, Sr. Presidente. 

Ao todo, 16 estados, um Território e o· Dis­
trito Federal estavam beneficiados pela Fun­
dação Bradesco, que aplicou, em 1988, NCz$ 
8,7 mllhões em valores de dezembro. 

Mais quatro escolas serão inauguradas este 
ano, aumentando pata 55 mil alunos atendi­
dos pela Fundação BradeSco. 

A pecuária nacional também tem recebido 
deJa importante incentivo, através de suas cen­
trais de tecnologia. Foram processadas e co~ 
mercializadas 765.694 dOses de sêmen, e ex-:. 
portados 24.140 doses. Os oito núdeos de 
treinamento formaram 2.426 técnicos, elevan­
do para 20.577 inseminadores preparados 
desde o início de suas atividades nesse campo. 
Toda essa obra é mantida com recursos da 
própria Fundação Bradesco, além do T op au­
be Bradesco. 

Para finalizar, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, devo realçar que a organização Bradesco 
é uma enorme fami1ia, composta por 138 mil 
funcionários (114 mil do banco e 24 mil em­
presas coligadas). Todos são estimulados nu­
ma carreira que dá a cada um, indistintamente, 
a oportunidade de galgar todos os degraus 
da carreira bancária, podendo ascender aos 
mais elevados cargos da administração. 

A organização Bradesco empregou, em 
1988, NCz$ 4,1 milhões em treinamento, reu· 
nindo 139 mil participantes. O programa de 
ali1'11!ntaçào da instituição despendeu NCz$ 
14;2 milhões, tendo sido servidos, diariamen­
te, 130 mil lanches e_35 mil refeições. 
Os beneficios sociais da organizaç~o Bra­
desco não param aí: a fundação mal)tém equi­
pe integrada por 46 médicos, 564 dentistas 
e 66 enfermeiros e asSistentes, que realizaram 
200.169 atendimentos médicos~- 2.006 hospi­
talares e ambulatoriais e 1.054.291 atendi­
mentos odontológicos. 

Por ser de justiça e merecedora do nosso 
respeito e admiração é que fiz esse registro 
acerca dos resultados alcançados, em 1988, 
pela organização Bradesco, a cujos dirigentes 
e empregados cumprimento neste momento, 
como" exemplo em nosso país, ressaltando os 
seus dois grandes comandantes, Lázaro Bran­
dão e Amador Aguiar. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Afonso San· 
cho, o Sr. Pompeu de Sousa, 3>?-Secre­
tdn'o, deiXa a cadeira da presidência, que 
ê ~ocUpada pelo Sr. Antonio Luíz Maya, 
Suplente de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Lu~ Maya) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollember$'. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, o primeiro 
item da pauta de hoje na Mesa do Senado 
foi a leitura de um projeto de lei que enviei 
a esta Casa, projetO de Jeí que decidi elaborar 
diante da gravidade dos males que atingem 
o ensino público brasileiro. Em razão dessa 
crise, torna-se imperiosa e inadiável a aplica­
ção de remédios fortes e de medidas corajo­
sas. Desta forma estamos apresentando à 
consideração desta Casa, projeto de lei que 
"inStitui o ensino pago nas-irisl:ítuições federais 
de ensino superior e dá outras providências". 

No que diz respeito ao ensino oficial de nível 
superior, o papel supletiVo dci"Estado acabou 
por se transformar em papel principal, dado 
o volume e o percentual de recursos empre­
gados, comparativamente ao ensino funda­
mental e ao de nível médio. O ensino superior 
qfi.daLs_o_4i.nho vem absorvendo 80% do orça­
mentõ--do Ministério da Educação e, por isso 
mesmo, vcü-se tomando inviável em virtude 
dos problemas crônicos da falta de recursos 
e do preceito constitucional que privilegia, du­
rante os próximos dez anos, a universalização 
do ensino fundamental e a erradicação do 
analfabetismo (art. 60 d6 Ato das Disposições 
Transitórias). A partir de agora, portanto, o 
e·nsino superior terá que dividir com o ensino 
médio tão-somente 50% dos recursos do Mi­
nistério da Educação. Ora, isso não será possf· 
vei sem profundas mudanças na estrutura e 
no gerenciamento das instituições públicas de 
ensino superior. 

Uma dessas mudanças, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, é a substituição de sua gratuidade 
total e indiscriminada por um ensino criterio­
samerite pagQ. Esta a proposta do presente 
Projeto de Lei. 

É uma forma, talvez a _única, de se romper 
com este círculo vicioso em que se debate 
o ensino público nadonal: universidades ofi­
ciais freqüentadas pelas classes média e alta, 
que estudam inteiramente de graça, consu­
mindo a maior parte dos recursos e_ deixando 
na penúria o ensino fundamental e médio, 
Cujos alunos, na sua maioria carentes, jamlliS 
terão condições de competir, nos vestibulares, 
com óS oriundos de escolas e cursinhos parti­
culares, especializados para esse fim. 

Segundo observação da socióloga Fernan­
da Sobral Benjamim, por trás da seleção técni­
ca -dos vestibulares há, também, uma seleção 
sócio-econômica, em decorrência da grada­
tiva decadência do ensino público de nível mé­
dio. Portanto, na sua maior parte, os alunos 
das universidades públicas têm ·condições de 
pagar seus estudos, ao passo que os alunos_ 
mais carentes, saídos das escalas oficiais, são 
obrígados a estudar em faculdades privadas. 
A objeção--de que os alunos da universidade 
pública já pagam os -estudos via impostos fe­
derais e estaduais não vale aqui, porquanto 
os que estudam nas faculdades particulares 
também pagam os mesmos impostos e são 
obrigados a pagar os seus estudos, 

O ensino pago proporcionalmente à renda, 
propiciará também uma forma de __ financia­
mento dos cursos noturnos, aos quais acor­
rerão principalmente os alunos mais (jjrentes 
que-, para- se rrianterem, preCisam trabalhar 
durante o dia. De alguma forma, estará sendo 
combatida a elitização social do ensino supe­
rior oficial. 

Ressalvando a gratuidade para os alunos 
comprovadamente faltos de recursos, o pro­
jeto de lei estabelece uma cobrança criteriosa, 
com base nos preços médios de mercado e 
levando em conta os custos específicos de 
cada curso, que poderão variar de urna região 
para outra e até de uma Para outra institUição. 
Por isso, os estabelecimentos oficiais de ensi­
no superior terão autonomia para organizar 
os seus sistemas de cobrança, desde que os 
submetam à aprovação do órgão técnico fede­
ral. 

O Sr. Monso Sancho -Permite V. EJ(' 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG-. 
Ouço V. Ex" com imensa honra. 

O Sr. Afonso Sancho- Desejo congratu­
lar-me com V. ~ por esse projeto que está 
dando entrada no Senado. Realmente, onde 
existe universidade particular, as universidades 
federais deveriam atender ú!licamente as pes­
soas que não têm condições financeiras, mas 
o que se vê é que nas universidades federais 
eStão Os que têm condições de pagar a contri­
buição devida pelo seu ensino. De foi-ma que, 
nobre Senador Francisco Rollemberg, a idéia 
de V. Ex' é maravilhosa e acredito que receberá 
o aplauso de todos os nossos colegas, porque 
será a reparação de uma injustiça que se vem 
praticando. Quantas vezes a família empenha 
tudo o que teln para poder colocar o seu filho 
na universidade particular, quando deveria ter 
o direito de usar a universidade federal. Muito 
obrigado a V. Ex" nobre Senador. 

O SR: FRANCISCO ROLLEMBERG­
Agradeço a V. Ex~ pelo aparte, nobre Senador 
Afonso Sancho. 

A minha preocupação foi em decorrência 
desse fato. Observamos isso em BraSI1ia, no 
meu Estado, e acredito também no Estado 
de V. Ex~,jovenS menos favorecidos firiãnceira­
mente, como comerciários, taxistas, alguns 
bancários que trabalham dois turnos- durante 
o dia, ganhando salários irrisórios que, no mais 
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das vezes, não são suficientes para o paga­
mento da mensalidade de uma universidade. 
E as universidades federais vinham, de uma 
certa forma, resistindo à idéia de se criarem 
cursos noturnos e esses alunos não tinham 
outra saída, sendo eles_ os mais pobres, os 
menos capaz_es, financeiramente, sustentando 
e mantendo em funcionamento as universi­
dades particulares. isto é um contra-senso. 
Acredito que se estabelecermos o pagamento 
dos cursos superiores nas universidades fede­
rais, poderemos obter um equilíbrio social 
conseguindo algum dinheiro e propiciando re­
cursos às universidades federais, sensibilizan­
do--os, também, para que elas abram cursos 
noturnos à semelhança do que ocorre co-m 
as universidades particulares, para permitir 
que ess_es jovens, que estudam com sacrifício 
muito grande, às vezes até mal alimentados_ 
porque eles não têm salário condigno para 
se alimentar bem e pagar univerSidade, fre­
qüentem essas universidades gratuitamente. 
Para isso, até estabeled um teto, __ estab_eleci 
uma maneira de se comprovar a renda familiar 
e, dentro dessa comprovação, cr aluno vai ter 
o pagamento para mais, para menos, ou a 
sua isenção e freqüentar a sua escola e, tam­
bém, conseguir o seu diploma na universidade 
federal sem o sacrifício imenso da sua saúde, 
do seu trabalho e do seu pequeno capital. 

O Sr. Jamil Haddad - Permite_ V_. Ex" 
um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG­
Ouço V. Ex', com muito prazer, nobre Sen-ador 
Jamil Haddad. 

O Sr. JamiJ Haddad - Nobre Senador 
Frandsc:o Rollemberg, V. Ex~ traz à baila um 
assunto que sempre nos preocupou. Sabe­
mos nós que só conseguem ingressar na uni­
versidade pública, os filhos daqueles que têm 
um padrão de vida razoável. Sáo os que fre­
qüentam os cursinhos, que têm melhores con­
dições de ter professores que os· preparem 
melhor para o vestibular. Vemos jovens caren­
tes, em termos financeirOs, gefã:lmente, en­
trando para faculdades pagas e não conse­
guindo completar o curso porque, apesar de 
trabalhar para cursar a faculdade à noite, não 
conseguem, em razão da inflação, do custo 
de vida chegar ao fim do curso universitário. 
Cóiigrat.Uio-me com V. Ex• por colocar o Prõ­
blema que me preocupava, q-ue- é-o de alunos 
de baixa renda poderem, na realidade, estudar 
gratuitamente dentro do ensino público supe­
rior. Meus parabéns a V. Ex• pelo projeto que 
apresenta. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMiiERG­
Agradeço a V. Ex" nobre Senador Jamil Had­
dad, pelo depoimento que presta e que incor­
poro ao meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, o critério da renda familiar 
igual ou inferior a virite plSõs iladónais de 
salário, como condição para a gratuidade, fun­
damenta-se no fato de que uma família de 
cinco pessoas, tomada como a média nacio­
nal, que s6 possa contar com pouco mais 
de um piso nacional para cada um de seus 
membros, localiza-se, com certeza, na faixe: 

de absoluta incapacidade· econômica ou ca­
rência de recursos. 

Finalmente, determina-se que a própria ins­
tituição de ensino, por· meio de seu diretório 
acadêmico, se responsabilize pelos instru­
mentos de apuração e comprovação da inca­
pacidade econômica do aluno e de sua família, 
nos temios da presente proposta, como forma 
democrática de participã:ção da comunidade 
acadêmica no gerenciamento do ensino supe­
rior __ 

A Nação não pode continuar subvencionan­
do indefinida e indiscriminadamente um ensi­
no superior caro e socialmente injusto. I:: im­
perioso, entre outras coisas, fazer contribuir 
qliein pode pagar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, no 
encaminhamento do projeto que envivei à Me­
sa nesta tarde. 

f1uito obrigado. (Muito bem!) 

-- _Durante o discurso do Sr. Francisco 
Rollemberg, o Sr. Antonio Luiz Maya, Su~ 
plente de Secretário, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Pom­

-peu de Sousa, 3" Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao noóre Senador Hum­
berto Lucena 

O_l!R. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. PfODuncia o seguinte discurs-o.)- Sr. Pre­
?.idente, Srs. Senadores, assonio esta tnbuna 
na tarde de hoje para deter-me sobre algumas 
emendas que consegui fossem aprOvadãs na 
Assembléia Nacional Constituinte e se trans­
formassem_ em textO da nova COnstituição fe­
deral. Essas emendas, sobre as quais vou falar 
nesta tarde, diziam respeito a direitos dos servi­
dores públicos da administração direta e indi­
reta da União,_ dos Estados, dos Munidpios, 
do Distrito Federal e dos Territórios, e eu não 
tenho como tomar a iniciativa do projetos de 
leis--irue são indispensáveis ao cumprimento 
do texto constitucional. 

Eis o que a nova Constituição no art. 61, 
§ 1 ~. item 11, dispõe: 

''9: _ 1 o SãÕ de inidativã privatiVa do 
Presidente da República as leis que: 

I - .................. ~ ... "~-····-·-·-·-·······--·······-· 

11- disponham sobre: 

a)-··-·---···············································-··· 
b) ·····-··········-·----··---·····----
c) servidores público!} da União e Ter­

ritórios, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria 
de civis, reforma e transferência de milita­
res para a inatividade."_ 

Ora~ sr: Presidente e Srs. Senadores, -entre 
as emendas de minha autoria; que foram in­
corporadas ao novo texto constitucional, além 
daquela que penaliza a nomeação do servidor 
público da administração direta ou indireta 
sem concurso público de provas ou de provas 
e títulos, com a nulidade do ato e a punição 
da autoridade responsável, na forma da lei, 

consegui tarrlbém aprovar uma Que foi incluí· 
da na Constituição, estabelecendo o seguin~e: 

"AtC39. A União, os Estados, o Dis­
trito_ Federal e os Municípios instituirão, 
no âmbito de sua competência, regime 
jurfdíco-único e planos de carreira para 
os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações 
públicas. (0 gripo é nosso) 

Justamente sobre esse regimejurfdico ÚTJi­
cd dos servidores públicos é que desejo, neste 
instante, tecer algumas considerações. 

Lamentavelmente, no Brasil, a partir da re­
forma elaborada no Governo Castelo Branco 
em_l9"65. quando, por iniciativa do __ então Mí~ 
nistro Roberto CamPos, se ínstituiU o Fundo 
de Garantia por Terripó de Serviço e se_aCa.:­
bou, portanto, com a estabilidade do servidor 
público, passamos_ a ter na administração dire­
ta e indireta da União, dos Estados, dos Muni­
dpios, do Distrito Federal, dos Territóríós, doiS 
regimes jurídicos, o Estatutário-e o da Conso­
lidação das Leis do Trabalho. Sendo· de se 
Saüentar que, qüanto -à CLT, sempre me pare~ 
ceu estranho que o Poder PúblíOO dela se va­
lesse para admitir, sob a proteção de suas 
normas, o seu pessoal, porque a Consolidação 
das Leis do Trabalho veio para gerir as rela­
ções juôdicas _entre empregadores e empre­
gados na empresa privada. Tanto assim, que 
o grande volume de reclamaÇões trabalhistas, 

· na-primeira, na· segunda e na última instância 
da Justiça do Trabalho, prendem-se, justa­
mente, a essas relações de trabalho na empre­
sa privada. Quando muitO, se Poderia ou -se 
poderá admitir contratos sob o_ regime da CLT, 
nas chamadas empresas públicas,- quando 
públicas rea1mente sejam - porque aí, sim, 
há uma verossimilhança entre _a empresa pií~­
vada e a empresa pública. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, conti­
nuarem ã União, os EstadOs~ o Disbito Federal, 
os T erritOrios e os· MunicípioS -a penaliZar seus 
setvidores, mantendo-os sob o regime ·da 
Consolicfução_ das Leis do Trabalho, é Inteira­
mente inadmissível. 

Daí ter-me ufanado com a aprovação da 
emenda de minha autoria que, justamente, _ 
para resolver esse problema, criou o regime 
jurídico único para o servidor público civil. Es­
tamos precisando, agorã, regular urgente­
mente essa matéria. 

Faço, portanto, desta tribuna, um apelo vee­
mente ao Senhor Presidente da República e, 
bem asslm, ao Sr.- Ministro do Planejamento, 
para que se dêem conta da necessidade impe­
riosa de enviar ao Con~rress-õ Nãcioiial um 
projeto de lei instituindo, defmitivamente, no 
pals, o regime jurídico único dos servidores 
públicos dvis, que não poderá ser outro, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores_, senão o estatu­
tário, que já é tradiciOnal e rege grande parcela 
daqueles que trabalham para o serviço público 
federal, para o serviço público estadual e para 
o servfço -público -municipal. Somente ass[m 
poderemos realmente fazer justiça àqueles 
que trabalham para o poder público no Brasil. 
Sendo de acrescentar-se que, ao longo de to- • 
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dos os anos de autoritarismo, e mesmo de­
pois, o arrcx:ho salaria1 que passou a vigorar 
na política econômica, penalizou o trabalhador 
brasileiro, e penalizou, penaliza ainda mais os 
que trabalham para o poder públlco porque 
o salário do servidor público é o ma(s aviltado, 
o mais defasado em face da inflação crescente 
e, porque não dizer, galopante dos últimos 
anos no Brasil. Sem _dúvida alguma, o salário 
do Servidor Público CIVil da União, dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Murllcípios foi o mais achatado. 

Mas, além de envio dessa mensagem insti­
tuindo regime juridico único, o Senhor Presi­
dente da República, devidamente assessorado 
pelo Sr. Ministro do Planejamento, terá tam­
bém que encaminhar a6 Congresso Nacional, 
com urgência, urge-ntíSsiMa, o projeto do novo 
Estatuto do Servidor Público Civil da União. 
Há alguns anos se noticia, pela imprensa, que 
essa matéria já foi estudada e que estava de­
pendendo apenas de alguns detalhes finais 
para ser envidada, através de mensagem, ao 
Congresso Nadorial. EstainOs, daqUi a pau~ 
cos meses, para começar mals um dia do 
funcionário públiCO, e eU eSpero, Si. Presiden­
te, Srs. Senadores,-que, até lá,-o Senhor Presi­
dente da República envie ao COngresso Nacio­
nal esses projetos a que me referi, instituindo 
o regime único plJI'a O Sfirvidor Público e, bem 
assim, dispondo sobre o novo Estatuto do Ser­
vidor Público Civil. 

0- Sr. Francisco Rollemberg - Permite 
V. EX' .um aparte, nobre Senador? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra, nobre Senador Frarlclsco Ro~ 
llemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Nobre 
Senador Humberto Lucena, neste ano este 
Plenário rejeitou projeto meu no quaHazia um 
cotejo entre o art. _7_?, § 17 e a Consolidação 
das Leis do Trabalho instituindo ,o_ Estatuto 
dos FunCionários Públicos do -País. Analisando 
essa situação, verificamos o seguinte: a Cons­
tituição Federal não revogou a CLT e, não 
tendo revogado a CLT, continuamos tendo 
no Serviço Público o funcionário celetista e 
o funcionário estatutário. O estatutário com 
o gozo de férias· anuafs remuneradas com, 
pelo menos, 1/3 a mais do que o salário nor­
mal e o celetista podendo vender 1/.3 de seu 
salário. Ora, era uma disparidade: um recebe 
1/.3 a mais que o salário normal e o outro 
pode vender. Então, eu prOpunha que se eS­
tendesse aos estatutários os mesmos direitos 
dos celetistas, até que os funcionários públicos 
estivessem sob o mesmo sistema, que seria 
o estatutário. Estã Casã não entendeU bem 
assim. Por isso, faço este aparte a V. Ex" para 
dizer que _esse seu projeto chega em boa hora, 
É preciso que cheguemos a uma decisão: não 
podemos ter no serviço público dois tipos de 
funcionários, celetistas e estatutários, com di­
reitos diferêntes para exercerem as mesmas 
funções. A uniformização do Serviço Público 
é necessária e eu o felicito por isso. Vamos 
cobrar. Vamos cobrar a quem de direito essa 
uniformização já, e de pronto: 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito 
obrigado a V. Ex', e o que se trata, realmente 
-V. Ex" bem o coloca -é de cumprir rigoro­
samente o que está estabelecido na Consti­
tuição Federal. 

Por sua vez a nova ea-rta, naS Disposições 
Transitórias rio seu ~rt. 20 dispõe:_ 

"Dentro de cento e oitenta dias, proce-
- der-se-á à revisão dos direitos dos servi­

dores públicos inativos e pensionistas e 
à ·atualízação dos proventos e pensões_ 
a eles devidos, a frrn de ajustá-los ao dis­
posto na COnstituição.'~ 

Nessa norma está escrito, portanto, o direito 
do servidor público aposentado e. do pensio­
nista ter uma remuneração condizente com 
a sua -dignidade _humana, o que não ·ocorre 
no Brasil de hoje. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acredito que também o governo federal, a par­
tir do Senhor Presidente da República, terá 
tamb~:m que enviar ao Congresso um prójeto 
de lei nesse sentido; acho que os cálculos, 
que estão sendo feitos para aumentar a contri­
buição da Previdência Social, já em parte reve­
lam uma preocupação nesse sentido. 

Mas, há um outro[onto que me parece 
mais urgente ainda. que, de acordo com 
~menda aprovada de minha autoria e de ou­
tros Srs. COnstituintes, índuiU, no art. 89, das 
Disposições Transitórias o seguinte § 5?: 

"A anistia concedida nos termos deste 
artigo aplica-se aos servidores públicos 
civis e aos empregados em todos os rú­
veiS de governo ou em suas fundações, 
empresas públicas ou- empresas mistas 
sob controle estatal, exceto nos Ministé­
rios Militares, que tenham sido punidos 
ou demitidos por atividades profissionais_ 
interroiripidas em virtude de decisão de 
seus trabalhadore_s, bem como em decor­
rência do Decreto-Lei n9 1.632, de 4 de 
agosto d~ _1978, ou por· motivos exclusi­
vamente políticos, assegurada a readmis­
São dos que foram atingidos a partir de 
1979, observado. o disposto no§ ]9.'' 

:T(ata-s~.9a éJnlsi.@_que foi_incluída ria Cons~ 
tituiÇao Federal, nas suas Disposições Transi­
tórias, para aSsegurar a volta ao serviço públi­
cO de todos aqueles trabalhadores que foram 
demitidos por motivo de greve, durante um 
determinado período. Tenho ciência de que 
esses trabalhadores, esses servidores, não fo­
ram atendidos ainda nos seus requerimentos_ 
Há vários s~tores_ do Governo que não estão 
dando o devido cumprimento a esse dispo· 
sitivo constitucional, notadamente no âmbito 
do MlrilstériO das Comun(c_ações. Há dezenas 
e dezenas de empregados _da empresa de Cor­
reios e T elegráfos, por exemplo, em todo o 
Brasil, que foram sumariamente demitidos por 
motivo de greve no ano passado,- e, diga-se 
de passagem, de greve legal- que até agora 
não voltaram ao serviço, apesar de terem os 
seus ·direitos devidamente garantidos pelo tex­

-to constitucional. 
Portarlto, Si-. Presidente e Srs. Senado~es, 

r"eivincUco desta tribuna ao Senhor Presidente 

d13 República que também determine às ·auto­
ridades competentes, do primeiro e do segun­
do escalão da República, o cumprimento des­
se dispositivo constitucional, a fun de que de­
zenas, centenas ou milhares de empregados 
de empresas esta~is e de servidores públicos_ 
possam ser afinal amparados por eSsa anistia 
que foi concedida, soberanamente, pelo Ple­
riário da Assembléia Nacional Constituinte. 

Q_ Sr. FranciSCo Rollemberg - Permi­
ta-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HuMBERTO LUCENA - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg - Nobre 
Senador, Humberto Lucena, solicito .a V. ~ 
que acrescente ao seu pedido também que 
o Governo fizesse cumprir o item VII, do .art. 
79: "garantia de salário, nunca inferíór-ao rriíni~ 
mo para os que percebem remuneração variá­
vel". Tomei coriheciinento de que há funcio­
nários do Ministério da Saúde que têm contra­
cheque, hoje, de cinqüenta e sete __ cruzados 
novos, nem, sequer o piso salarial, o salário 
mínimo está sendo mantido para esses fundo· 
nários públicos. Que se faça isso para aqueles 
que estão na ativa, obdecendo o preceito 
constitucional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Incor­
poro, com ·rodo interesse, as Palavras de V. 
Ex" ao meu pronunciamento, que não tem, 
outro objetivo senão o de zelar pelo fiel cum­
primento da nova Constituição Federal. _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os projetos 
de lei ordinária e complementar, que depen­
dem da iniciativa parlamentar, já começam 
a ser apresentados, a ter os seus pareceres 
nas comissões_ competentes e, brevemente, 
serão votados nas duas Casas do Congresso 
Nacional. Mas esses outros projetos - entre 
os quais me referi a aJguns- que dependem, 
constituciona]mente, da iniciativa exclusiva do 
Senhor Presidente da República, terão que 
chegar ao CongressO por decisão política do 
Senhor Presidente da República. 

Ê_o que peço e é o que espero. (Muito bem! 
Palmas_J 

Durante o discurso do Sr. Humberto 
Lucena, o Sr. PomP?u de Sousa, 3r>-Se­
cretJrlo, deíxa a caJeúa da presidência. 
que é ocupada pelo Sr. Antonio Luiz 
Maya,_ Suplente de Secretátid, 
Durante o discurso do Sr. Humberto Lu­

cena, o Sr. Antonio Luiz Maya, Suplente 
de_ Secretário, deixa a cadeil-a dil presi­
dência, que é ocupada pelo Sr, Pompeu 
de Sousa, 3t?-5ecretário.. · · 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu·de Sousa) 
- Conc_edo a· palavra ao nobre Senador Olavo 
Pires, 

O SR. OLAVO PIRES (PTB - RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, já está se tomando um lugar 
comum minha subida a esta tribuna para pro­
fligar_Q_ desgoverno do Senhor Jerônimo San­
tana, em Rondônia, por ações incompatíveis 
com a maje:stade do cargo, por omissões que 
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trescalam a incúria, incomp"elê"Ii.cfâ; pregufça 
e negligência, cujo grau de rejeiç.flo, jun~? à 
população de Rondônia, já atingiu a níVeis ele­
vadíssimos, nesta seqüência de absurdos, ele 
·e seu desgoverno acabam de incompatibili­
zar-se com mais uma nobre laboriosa classe, 
a dosErofessores. -~-------- .. ___ -

Etn lugar de proferir mais uma _c~til~nátia 
contra o Governador incapaz, construtret este 
pronunciamento com Q_ susbsídio de três do­
cwnentos, altamente ~xpressivos, ·cujas foto-
cópias anexarei ao meu discurso. __ _ 

Primeiro, o Ofício n> 531Sintero/89, de 3 de 
março de 1989, do Professor Roberto Edu_ar-. 
do Sobiinho, Pfesidente.do Sindicat.Q dos Tra~ 
balhadores em educação do_ Esta_4Q _de Ron­
dõnia-(Sinterô}"ao Exm" Sr. v-residente da As­
sembléia Legislativa· Estadual, _l)eputado Os­
waldo Piana. 

Segundo, a nota oficiaT dã Câmara Muni­
cipal de Jaru, Município do interior do ~stad~ 
de Rondônia, de 11 de abril de 1989, assinada 
por seu Presidente, Vereador S~bastião Cardo-; 
so dos ·santos e, por fim, a nota oficial expe­
dida pela Dírelória do já citado Siriteto, publi­
cada no matutino Alto Madeira, .de 7 de abril 
de W89, pãg. 7. 

Para ilustrar meu pronunciamento, Sr.-Presi­
dente, Srs. Senadores, releio tópicos do Oficio_ 
n~ 53/Sintero/89. . :~ _ ·- . 

Nos dias 27 _e_3_0 de rnarçq, o DiáriO Oli_ci_iJ}__ 
do Estado de Rondônia publi<::_ou a: _demissão, 
por ordem do Senhor Oov.ei'D!3..dor, de 48 pro-_ 
fessores_ de.difer_entes mu.nicJplos do Estado. 
Essa medida é fruto de_ um i_nquérito adminis­
trativo instaurado pelo __ Sr, Jerônimo_ Santana 
para apurar _os fatos envolvidos na última gre'{e 
d..o magistério (SIC}. _ __ . . _ 

Mais adiante, registra o presidente do SJn­
tero: 

"Atitudes corno essa do Senhor Gover­
nador tem de ser revistas imediatamente, 
sob pena do Poder Judiciário e L~gislativo 
caírem no desc.rédit_o. Q.a.opinião pública. 
Afmal, para quem é a lei? Não podemos 
deixar que essa flor que está nascendo, 
a ConstituiçãO, -Sejá ·assassinada pelas 
mãos sujas de um déspota insano. Os 
Deputados são os fazedores de_l_eis_, agora 
se elas são para não serem cumpridas, 
fica uma amarga pérgunta na gátganta: 
para que estão sendo feitag;? A esposa 
do Senhor Governador doi condenada, 
o Vice-Govemadot: foi écinde_~_ndo, porém 
continuam usufruindo dos direi~ que 
os cargos lhes dão. Entretanto, os 48 pro­
fessores, por pedirem melhorias nos sa­
lálos e condis;Qes_ de yida, por cumprirem 
a lei, são simplesmente demitidOS e ?Ujei­
tos à fome total. Onde es_ta à lei? (SIC} 

E não fica por aí, Sr. Presidente, nobre Sena­
dores. Em ·11 de abril_ de.19S9, a Câmarao 
Municipa1 de Jaru expede ~ nota oficial, que 
transcrevo na integra: 

"Nota Ofidal da Câmara Municipal 
de JaruiRO". 

De acordo çom a Moção n9 3/$9, de 
autoria dos Vereadores Delmário Santana .. 

Souza ·e MarCos Antônio Chiovetti, a Câ­
mara Munkipal de Jaru vem em público, 
repudiar a atitude do seu Governador Je­
rônimo Garcia de S_antana em demitir 48 
professores, arbritariamente ... 

O mais simplório dos brasileiros a esta 
alturci,_já sabe que o Brasil é regido por 
uma nova Constituição e que muitas con­
-quistas [oram géirãntidas nesta lei maior. 

. O Senhor_Govemador Jerônimo Santana, 
deveria_ ter c:onhecimento- de tal coisa, 
pois só assim ele poderia defender o esta· 
do de direito em que v'ivemos; e para o 
qual ele foi eleito. 

A Câmara. Municipal de Jaru, é uma 
- Casa de legalidades e por· isso vem de 

público protestar contra atitude d? Gover­
nador que é um ''Ato-ilegal". Pois o Se­
nhor Jerônimo Santana; desrespeitou a 
nossa lei maior nos seguintes artigos: 
_.a)_ Art. 59 , inciso IV- não garantiu 
o contraditório no julgamento do proces-

__ so. 
D) Art. 8? , inciso VIU - dez dos de-_ 

mltidos fazem parte da diretoria do slndi­
---.cato .. 

c) -.Art.- 9~' direito de greve (enquanto 
a lei não diz o que pode, tudo pode). 

d) .. M. 37. _ inciso Vil, direito de greve 
--- nos serviços públicos. 

e) CLT- art. 391 - é vedada a de­
missão de mulheres tJrávidas._ Entre 0$ 

48 professores, 4 são mulheres em adian­
tado estado de gravidez. · 

f) Art. 10. inciso 11....---alínea "B"­
das Dispo~ições Tránsitórias proibe a de­

-~miss_ãa_de gestantes .. 
Diante de todo~ o exposto, a Câmara 

Mlmicipal de Jaru solicita do Senhor Go­
vernador, que o mesmo reveja esta atitu­
de, sob pena de Poder Legisl~tivo eJudi­
dário .caírem lia desCrédito total da opi­
nião pú~lica. Afinal, para quem é a lei? 

ornara Mun-icipal de Jaru, Sebastião 
-- cãrdoSo dos Santos, PreSldente-(SIC) 

Finalmente, Sr. Presidente, meus ilustres 
pares, reproduze a -significativa nota- cifidal do 
sindicato- dos trabalhadores em educação do 
Estado de Rondônia- Sintero, Publicada em 
7 de abril de 1989 e para a qual, considerando 
a importância de seu conteúdo, e a gravidade 
dos tópicos ali mencionados, solicito dos Srs. 
Seri-adçm~_s a_ máxi01?1 a~~nçãO, pata que pos­
sam, mesmO a distância, considerando que 
gOOgraficamente a nossa queri~a e sofrida_ 
Rondônia está a quase quatro mil quilômetros 
distante de Brasília, avaliar g triste rea1tdade 
desse E;stado e_ por que, inciusive Coffio disse 
o início do meu pronurtc::iarnento, Rondônia, 
no Governo de Jerônimo, é o retrato fiel da 
noVela das 19 horas da Redé Globo, "Que 
ReiSQUEU1'~,- que retrata ·a Reino de"-Avilan. 

NãO é -excesso de coinParaçãÕ, eminente 
Senador AureO ME'i11o: é a pura e triste realidade_ 
do Estado que inclusive Serviu de berço para 
V. EX Rondônia está transformada, nada mais 
nada menos~ do que no Reino de Avilan deste 
querldó Bfasil. Quem não assistiu à novela, 

assista a um dos capítulos e melhor vai enten­
der esta c;o_mparação que aqui_ tra'nsmito. Da­
~a a similaridade com meu Estado, passei 

· a-ãSsiti-la coin Um~ cer:ta freqüência. -

A novela globa1 é _essa,_ Que Rei Sou Eu? 
e é o retrato fiel do GoVerno de Jerônimo. 

MaS vamos à -nota. 

Síndicato dos Trabalh~do(es em Eç:lu~ 
cação de Rondônia - Sintero 

Nota Ofidal 

6-Senhor Jerônimo Santana fez. publi~ 
car rio Diário Oficial nOs_ dias 27 e 30 
de março uma lista de 48 professores, 
anunciando_ a demissão dos "piores cri~ 

_ _mlnoJ>.os"- qUe eSte Estado já teve nõtídã: 
Esta medida é fruto de um inquérito 

administrativo tão vagabundo e medíocre 
quanto o goveminho do_dito cujó. Esse 
inquérito teve como objetivo_ apurar os 
envolvidos na última greve do rnag~sV~rio. 
O_ que se ente"nde é que_a nova Constk_ 
tuição ainda não conseguiu entrar no pa~ 
lácio_da Sudeco. AI~ tudo_ é feito à revelia 
de qualquer irl.teresse comunitártÓ. O Es­
tado de direito para o qual Jerônimo (oi 
eleito, deixou de existir desde a sua pos~ 
sem·em março de 1989, 

Enquanto a "Ladra .. da esposa do go· 
vemador ;;_isto ·quem diz é ajüstiça fede· 
ral ____,rouba o dinheiro da LBA, enquanto 
o falsário do Vlce-Govema_Qor é cõnde­
nado à_ PrisãO, Jerônimo· quer perseguir, 
demitir e destruir quem cumpre com a 
lei e sai à ruê! gritand9 contra a fome 
que seu •·Governtnho" impôs ao funcio­
nalismo. 

Se iSto foss_e um estado sério, Gover­
nado por homens honestos e preocupa­
dos com o bem comum, muita gente já 
estaria na cadeia. Se não,_ vejamos: onde 
foi parar o dinheiro do Beron retirado para 
a campanha do PMDB? Onde foi parar 
o dinheiro do escândalo da madeira? On-

- de está o dinheiro que foi pago para cons­
truir 6.000 quilômetros _de estradas, que 
até agora só existe no papel? Se 75% 
da folha de pagamento do Estado é pago 
pela União, onde esta o dinheiro_ dos gati­
lhos e URP devidos aos_trabalhadores do 
J::stado? As falcatruas são tantas que po­
deríamos encher várias folhas de papeL 
Qual a moral de: um Governador que para 

- -vingar-se daqueles que não partilham as 
mesmas idéias das suas demite arbitraria~ 
_mente 48 profissionais honestos e em 
pleno exercido de suas atividades pl'ofis-· 
sionais? 

Quar ã. inotãJ do-senhor Jetônímo que, 
para sãciar sUa sede de vingança, oUsa _ 

- infrir1Qfr seis artigOs da Lei Maior da Na­
ção? 

O desequilíbrio emocional do Gover­
- nadar leva-o a jogar na rua, sem mais 

nem menos, passando por cima de todas 
as le1s, dez dirigentes sindicais, presidente 
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de associação, lideranças do magistério, 
quatro mulheres em adiantado estado de 
gravidez e rriuitos outros· trabalhadores 
deste Estadb. - -

Demitir 48 professores habilit.3dõs, 
quando em quase todas as escolas do 
Estado faltam professores, quando uniw 
dades de ensino fecham suas sal'!s de 
aulas em turnos inteiros por falta de pro­
fessores, é brincar demais com os interes­
ses da educação. 

Essa atitude fica muito bem para um 
dirigente de uma republiquetinha do Ter­
ceiro Mundo; aliás, o _Sr. Jerônimo pape­
ria ir para Qganda substituir o ''Saudoso" 
ldiAmim. 

Felizmente, nós ainda vivemos num-­
Esf;:ido de direito e a juStiça tér-á de ser 
feita. Jerônimo Santana não é Deus- na 
terra, muito pelo contrário. Corria indiví­
duo residente nestes país, ele terá de 
cumprir as leis que nós, brasileiros, apro­
vainos. · 
Ne~hum desses professores· é empre­

gadínho do Governador, todos são servi­
dores da população deste Estado; dos 
trabalhadores que pagam nossos salários 
e infelizmente. financiam eis eséâridalos 
dos governantes. 

A demissão, além de retratar a inco­
mensurável mediocridade do Governa­
dor, não resolverá. O problema do arra-: 
cbo salarial de mafs de 300%, da fome 
do funcionalismo e, pnhcipalmente, !i:!ba­
terá o ânimo de continuarmos a Juta con­
tra aqueles que ousem não colocar o seu 
poder em beneficio de toda a coletivi­
dade. 

Os 48 professores voltarão e ficarão. 
Jerônimo, com todo seu cheiro ruim, par­
tirá e não deixará saudades em ninguém. 
A história não reserva espaço para os me­
díocres. · 

O Sr. Jutahy ~agalhães - Pemiite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. OLAVO PIRES- Pois não, Ouço, 
com muita honra, o aparte de V. Ex~. nobre 
Seilador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutaby Magalhães - Nobre Sena:­
dor Olavo Pires, estando a ocupar, eventual­
mente, a Uderaça do PMDB na sessão de hoje, 
eu gostaria apenas de deixar bem expresso 
para os. nossos Anafs que o silêncio _da Ban­
cada não sii;Jnifica que estejamos a concordar 
com o· pronunciamento de V. EX' Na minha 
qua1idade de representante da Bahia, desco­
nheço os fatos que estão ocorrendo em Ron­
dônia. Então, não teria condições de reba­
tê-los, só baseado em documentos, com co­
nhecimento _de _causa. Certamente, 'este .as­
sunto merecerá a atenção do Sr. Governador 
e S. Ex1' apresentará a resposta, através de 
algum ·companheiro de partido do estado ou 
através da Uderança da Bancada, como julgar 
necessário, ou se S. Ex" quiser silenciar, o pro­
blema será dele. Mas, eu queria apenas que 
isso ficass_e bem express_o nos Anais, para não 
El'ecer uma omissão d~ PMDB, __ nesta hora 

em que V. Ex• ataca, tão duramente, o gover­
nador de Rondônia que é do nosso partido. 

O SR. OLAVO~ PIRES - Agradeço ao 
nobre Senador as colocações e as entendo 
perfeitamente. Mas eu quero adiantar, tamM 
bém, que estas palavras que V. EX' está admi­
tindo como sendo minhas, atacando o Sr. Gcr 
vemador Jerônimo Santana, não são do SenaM 
dor Olavo Pires qÚ.e está atacandO o gover: 
nadar. Não. São notas que estou apenas re­
produzindo nO rrieü pronunciamento e que 
retratam, infelizmente, o possicionamento de 
uma classe desesperançada, desamparada- e 
sofredora, que_ é a clasSe dos profesSores de 
Rondônia. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V. Ex•, ao_ 
ler, está endossando o que está contido no 
documentCi. Não fez ressalvas. Se V. EX' fiZesse 
a ressalva, tudo bem, mas V, Ex• não está 
ressalvando. 

O SR. ()LA VÇ) PIRES - Eu endosso, 
plenamente: Tánto -é- qu:e eu· estou- fazendo 
um pronunciamentO em tomo disso. E ê IaM 
mentável, Senador, que o Brasil ainda tenha 
polítiCos da índole de Jerônimo Santana, ciue 
o .Brasil ainda tenha pessoas como esse heM 
mem que, antes de assumir o poder, antes 
de ascender ao poder, pregava, nesta Casa 
em: qUe hoje estamos, uma conduta, uma li­
nha político-partidária reta, integra, honesta, 
que representava a defesa do povo. E esse 
homem, quando assumiu o poder, passou a 
praticar tudo aquilo que' combatia. E é por 
isto que este Senador que .vos fala, seu amigo, 
seu ·colega, com muita honra para mim, dei· 
xou de' pertencer ao PMDB. E dígo mais: saí 
do PMDB do Jerônimo Santana, pofque o -Po­
vo ·ao PMDB do Estado de Rondônia, na sua 
quase tota1idade, apóia e está coeso com- 0 -

Senador Olavo Pires. Porém, o descalabro em 
Rondônia é absurdo. V. Ex~ ouviu há pouco 
eu mencionar que a espoSa do governador 
foi condenada pela Justiça Federal. Isto é um 
caso absurdo! Os escânda1os no nosso estado 
se sUcedem como o desfile da.escola de sam­
bã.-n'á Mai-quês de Sapucaí, _em Pleno carnaval 
rio'RiO de Janeiro. E sobre a comparação que 
fiz, nobre Senador, daquela novela da Globo 
"Que rei sou eu?", já estão dizendo, em Ron­
dônia, que o autor da novela esteve,_ quatro 
méses antes de escrever a nov:ela, em Rondõ. 
nia, participando do Governo Jerônimo. En­
tão, ele tem conhecimento de causa. 

Prosssigo com o meu pronunciamento. 

Melhor do que minhas pa1avras. Sr. Presi­
dente, srs. Senadores, por mais claras que fos-­
Sem, são as CãtiC:ãS COntundentes de mãis Um 
segmento social rondoniense contra os desca­
labros desse fa1so democrata que é o desgo­
vemador Jerônimo Santana! Solicito à Mesa 
Diretora que encaminhe cópia deste meu pro­
nunciamento a Sua Excelência o Senhor Pre­
sidente- da República e ao Sr. Ministro da Edu­
cação. 

Muito Obrigado. 

(DOCUMENTO$ A Q(JÉ SE REFÉ/?E, o $R. 
SENADOR OLAVO P/RE:S.EM SEU D/SCUR­

$.0.~ 

"NOTAOFICIALDACÂMARAMUNIOPALDE 
JARU!RO 

De acordo com a Moção no 003/89 .. de auto­
ria dos Verea:dore~ Delmàrio de San_té;!na Sou­
sa e Marcos Antonio Chlovetti, a Câmara Muni­
cipal de Jaru vem em público, repudiar a atitu­
de do Sr. Go:Vêrhádof Jefõnlrilõ Garcia de 
Santana, em derilitir 48 professOres, ·arbitra: 
riamente. · 

o mais simplório dos brasileiroS, esta altura, 
já saQe __ que o Brasil é regido por uma nova 
ConstituLção e ·que muitas conquista foram 
garantidas nes~ lej Maior. O Sr. Governador 
Jerônimo Santana, deveria ter ConhecirilentO 
de tal coisa, pois só assim ele podería ·defender 
o. Estado _de Direito em que ViveniOs, e para 
o _qual _ele fOi eleito. 

.A_Câmara Municipal de Jãru', é uma Càsa 
de Legalidade e por·isso vêm de plíblíco pro~· 
testar _CQ)1ta __ a atitude do goYemador que é, 
wjt_ ':Ato Ilegal''. -Pois, 9 Sr. Jerôriímo Safttana, 
desrespeitou a nossa Lei Maior nos seguintes 
artigos: · 

·a) Art.5~. incíso LV- Não gaiaritlU o con­
traditório no julgamento do processo: 

b) Art. 8"', inciso Vlll- 1 O dos demitidos 
fazem parte de diretoria do sindicato. 

c) Art. 99 ___-:Direito de Greve (encjuantó a· 
lei não dtz o qÚe Pode, tudo pode). 

d) Art. 37; if1Ciso vn -- Direito _de Greve' 
nos serviços P.úb!Jcos. 

e)' CLT -art. 391 -E vedada-a-derriissa-0= 
de mulheres gfávidas. enfie os 48 professores, 
4 são mulheres em adiantado estado de gra~_ 
videz. - - -

f) art. 10, inciso 11- alínea b, Das Dispo­
sições Transitórias, proíbe a demissão de ges­
tantes. 

Dfante de todo o exposto, a ·Câmara Muni~ 
dpa1 de Jaru, solícita do Sr. Governador, ·qüe 
o mesmo reveja esta atitude, sobe pena do 
Poder Legislativo e Judiciário caJrem no des­
crédito tota1 da ·opinião pública. afinal, para 
quem é a lei? · 

Câmara Municipa1 de Jaru. SebastJão Car­
doso dos Santos Presidente." 

SfNDICATO DOS tRABALHADORES EM 
EDUCAQ\0 · 

DO ESTADO DE RONDÔNIA -SINTERNO 

Nota Oficial 

_ O Sr. Jeiôilirrio Santana' fez publiCar no Dlá· 
rio Oficial dõS-dias 27 e 30 de rriarço uma 
lista de 48 professores, anunciando a demis­
são dos .. piores criminosos" que este estado 
já teve notícia. 

Essa medida _é frUto de um inqliél-ito admi­
nistrativo tã.o va_gabundo e medíocre quanto 
o "!;Joveminho'' áo dito cujo. EsSe inquérito 
teve como objetivo apurar os envolvidos na 
última greve do m~gistério. O que se entende 
é que a nova Constituição ainda não conse­
guiu entrar no palácio da Sudeco. Ali, tudo 
éfeito __ à revelia de qualquer interesse comu­
nitário. O Es_tado -de Direito; para o qua1 Jerô~-
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nimo foi eleito, deixou de existir desde a sua 
posse em março do 1987. 

Enquanto a "Ladra" da esposa do gover­
nador, e isto quem diz é ajustiçã federal, rouba 
o dinheirO da LBA. enquanto õ falsário do vice­
governador é condenado à prisão, Jerônimo 
quer perseguir, demitir e çle~uir quem cum­
pre com a lei e sai à rua gritando contra a 
fome que seu "goveminho" impôs ao funcio­
nalismo. - - · · · · · 

Se: isto fosse um estado sêrlo, govemà.do­
por homens honestos e preocupados com b 
bem comum, muita gente já estaria na cadeia. 
se não vejamos: 

Onde foi parar o dinheiró do Beron retirado 
para a campanha do PMDB? Onde foi parar 
o dinheiro do escândalo da madeira? Onde 
está o dinheiro que foi pago para construir 
6.000 km de estradas. que até hoje só existem 
no papel? Se '75% da folha de pagamento 
do estado é paga pela União, onde está o 
dinheiro dos gatilhos e URP devidos aos traba­
lhadores do estado? 

As falcatr:uaS São tantas qUe POdenamos en­
cher várias Iolhas de papel. Qual a moral de 
um _governador que para se vingar daqueles 
que não partilham as mesmas Idéias das suas, 
demite arbil:rc!!_riamente 48 proftSsioriafs ho­
nestos e e_m pleno exercíci0 de suas atividades 
proftSsionais? 

Qual a morai do Sr. Jerónírno que para sa­
ciar sua sede de vingança óusa infringir 6 arti­
gos da Lei Maior da Nação? 

O desequilíbrio emocional do governador 
leva-o a Jogar lia rua sem mais nem menos, 
passando por cima de todas as leis, 1 O dirigen­
tes sindicais, presidente_ de ~~fações, lide­
ranças do magistério, 4 mulheres em adian­
tado estado de gravidez e muitos outros traba­
lhadores de_s~ ~stad_g, 

Demitir-48 professores liabDitados, quando 
em quase todas as escolas do estado faltam 
professores, quando unidades d~ ensino fe­
cham suas .salas de aulas em fumos inteiroS 
por falta de professores, é brincar demais com 
os interesseS .da educação.-

Essa atitude fica bem para um dirigente de 
uma Republiquetinha do 'Fér_ceiro Mundo, 
aliás, o Sr; Jerónlmo poderia até i_r para o 
Uganda substituir o "saudoso" ldi Amin. 

Felizmente, n6s ainda vivemos num Estado 
de Direito e a justiça terá_d~ ser·f~lta.Jerônirno 
Santana não é_ Deus na Terra; muito pelo c:on: 
trário. Como 'indivíduo, residente neste País, 
ele terá de_ cumprir as leis que nós, brasil~iros, 
aprovamos. Nenhum desses professores é 
empregadinha do Sr. Governador, tod~ são 
servidores da população deste Esfi1do, dos tra­
balhadores que pagam nossos salários e, infe­
lizmente, financiam os escândalos dos gover~· 
nantes. . , . 

A demissão, além de retratar a _incomen­
surável mediocridade do Sr. Gàvetnãdor, não­
resolverá o problema do arrocho salarial de 
mais de 300%, da fome do funcionalismo e, 
principalmente, abaterá o ânimo de continuar­
mos a luta contra aqueles que ousem não 
colocar o seu poder em beneficio de toda cole­
tividade. 

Os 48 profess-or~·s 'voJtarão e ficarão-. _Jerô­
nimo~ com todo s_eu s::beiro ruim, partirá e não 
deixará saudades_ em ninguém. A História não 
reserva espaço para medíocres. 

A Diretoria. 

Offcicin• 00~~/Sil'IIJ;R0/89: 
Pqrto Yelt)o, 3 de abril de 19à9 

AO' 
Pre"sidente:-ua Assembléia Legislativa do Esta· 
do de Rondônia 
Sr.'OswaJào PíaOa 
Nesta -
-sr. PrêsldeD·te; 

Nos cüas 27 e 30 _de rriarço, o Diário Oficiãl 
do Estadô púb\ic6u a demissão, por ordem 
Ço.Sr. GoVeffiádoi, dei 48 prqfe-ssores de dife­
rentes -municíplcis- do estado. Essa meQ.ida é 
fruto de um inquérito administrativo instau­
rado pelo Sr. Jerônimo Santana, para apurar 
os envolvidos ~ última greve do magistér[o. 

O mais simplório dos brasileiros, a esta altu· 
-- ra, já sabe que o B_ras_i1 é regido por uma nova 
Constituiçãb-~· que muitas cqnquistas fo_ram 
garantidas ri: essa Lei Maior. O Sr. J.erônimo 
Santana, como govflrnador çl.o estado, deVeria 
ter conhecimento de tal _coisa, _p9is sÇl assim 
ele poderia defender o EstadO- d~ D_ir~itO ~m 
que vivemos, _e para o qual ele foi eleito. _ 

O Govemªdo__r não quer saber da Consti· 
tuição._que aí está e age do jeito que lhe con­
vém._De uma só vez ele desrespeitou: 

, a) Art So, incisO LV- não_ garãntiu o con­
traditório no julgamento do pro_cesso .. 

b) Art. a~. inciso Mil -- 1_0~ dQs defl'JitjdO!> 
fazem parte da .diretoria do sindíGato. 

c) Art. 9?, ~ direito .de ,greve {enqu~nto a 
lei não diz o que não pode, tudo pode). 

~ d) Art. 37, inciso Vil- Direito de greve nos 
serviços públicos. -

e) _Art....B?, inciso V- Das Disp_osiçóes T ran­
sitórias -Se tlido isso _não fosse su(iciE:lnte_,. 
este artigo garante _a anistia ~ todos os traba­
lhadores .que foram demiUçlos. por motivo de 
paralisação decretada pela categoria. 

f) CLT- Art. 39-1, é vedada a demissão 
de mulheres grávidas. Entre os 48 profes~ores, 
4 são mulheres em adiantado_ estado de gra-
videz. , .. __ _ 

g) Art. 1 O, inciso 11, alínea b, Das Dispo­
sições Transitórias - proíbe a der:nissão de 
gestantes, 

Atitudes como essa do Sr. Goverftªdor têm 
de ser revistas imediatamente, sob pena do 
Podei Judiciátio e Poder Legislativo c:aírem 
no descrédito total da opinião pública. Afinal, 
para quem é a lei? Não podemos deixar que 
essa_ flor que ora está nascendo, a Constitui­
ção, Seja assassinada pelas mãos sujas de um 
déspota_insano. Os deputados são os fazedo­
res de lei~. agora se elas são para não serem 
cumprida_s, fka _uma amarga pergunta na gar· 
garltã:- para que estão-·sendo feitas? 

A esposa do Sr. Governador foi condenada, 
o vice-governador foi condenado, porém con­
tinuam usufruindo dos direito.s que os CC)rgos 
lhes dão. Entretanto, os 48 professores,. por 
pedirem melhorias nos s<;~lários e condições 
de vida, por cumprirem a lei, são simples-

mente demitidos e sujeitos à fome tot~. Ond,e 
~tá a lei? - -

Os._ptofe_ssores demitidos ~o Sindicato dos 
Trabalhadores em EdUcação ainda acreditam 
na lei: Sendo assim, vimqs <J.lê esSji CaSà pedir 
o apoio dos deputados para que a justiça seja 
restabelecida .. 

No aguardo das providências cabív~is, des­
pedimo-nos. 

Atenciosamente, ,.- Roberto Edl!ardo So· 
brinho, Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS~ SE/'IADO­
RES: 

Aureo Mello-=--_ RonaldO AragãO~ Almir 
Gabriel-Jarbas· Pa,ssarinho:....:..:. Edison Lobão 
_-Hugo Napoleãq_- Carlos Alberto- Dival­
do Suruagy - Jo.ão CaJrnpn .::.:. Mendes Ca­
nale. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário: 

É_ lido o seguinte 

REQCIERIMEI'ITO N• 282, DE 1989 

Excelentíssimo Senbod~r.;~idente do Sena-
_dô Federâl , · -

Requeiro, na forma do art. 195, r, do Regi· 
menta Interno, seja incluído em Ordem do 
Dia, o Projeto de Let (fo _Senado no Z2/89, 
de minha_ autoria, que dispõe sobre_ o trans­
porte de presos e dá outras ProvidênciaS, uma 
vez que já se esgotou seu prazo de apreciação 
na douta ComisSãO de ·conStituição ·e Justiça, 
a que foi, 'unii::àniente, C:iistribuído. 

Sala_ das SessO~s. 17 de maio de 1989 ......... 
Jamil Haddad 

O SR. PRESIDEN'IE (Pompeu de Sousa) 
-Este. requerimento será publicado e incluí­
do em Ordem do Dia,_nos te_rmos dq ÇÜ?posto 
no art. 279, inciso 11, letra c, do R~g_imento 
Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou:s;:;~.) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Seçretário. 

É.lido o seguinte 

REQCIERIMEI'ITO N• 283, DE 1989 

Requeremos, nOs termos do art 37 L b, dq 
Regimento_ (nterno, urgência para o Oficio 
S.-8/89, do Sr. GoVernador <fo_~st~do qa E5,ahia, 
solicitç.ndà autorização ·-ao Senac;fo Federal, 
para contratar operação de empréstimo no 
valor de us$ 750,b_oo,ooo.oo; d~tinado_:s ao 
refinanciamento das d_ívidas contraíd&_s pela 
Companhia de DesenvoMmento do Vale do 
Paraguaçu- Desenvale. 

Sala das Sessões, 1 S de mãi6 de 198Q.Juta­
hy Magalhães- Fernando Henrique Cardoso 
-Affonso CamargO -Moisés lfbrão. _ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O requerimento lido s_erá_votado_ logo após 
a Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_ - Está.esgotado o tempo destinado ao EXpe­

diente. Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n" 223,-âe 1989:· de autoria do 
senador Jutahy Magalhães, ~olicitando, 
nos termos do art. 195, l, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei do Senado n'~ 23, de 1989, 
de sua autoria, que estabelece normas 
para a privatização das empresas públicas 
e de economia mista, e dá outras provi­
dências. __ 

Em votaç-ã6 o requerimento. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será 

incluída na Ordem do Dia da quarta sessão 
ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SousaJ 
-ltem2: 

Votação, em turno único, do Requeri· 
menta n'~ 224, de I 989, de autoria do 
Senador Jutahy Magalhães, solicitando, 
nos termos do art. 195, I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do 
Projeto de Lei _do Senado n" 24, de 1989 
-Complementar, do Senador Ruy Bace­
lar, que estabelece normas para o ade­
quado tratamento tributário do ato coo­
·perativo. 

Ein vOtaÇão o requerimento. 
Os Sfs: Senad6ré5 que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria será 

incluída na Ordem do Dia da quarta sessão 
ordinária subseqüente .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de sousa} 
-Item3: 

.Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n? 2, de 1987 (no 
153/86, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção das Nações 
Unidas contra a TOrtura e outros Trata­
mentos ou Penas CruéiS, Desumanos ou 
Degradantes, aprovada por consenso na 
trigésima nona sessão ( 1984) da Assem- · 
bléia Geral das Nações Unidas, e assinada 
em 23 de setembro de 1985, na sede 
das Nações Unidas, em Nova Iorque, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob o n' 16: 
de 1989, da ComissãO 

-de Relações Exteriores e Delésa Na­
cional. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(~usa.) 

Não havendo quem peça -a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores_que o apro'!am queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à promulgação. 

É o seguinte o-pfojéto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 2, DE 1987 

(N9 153/86, na Câmara dos Deputados) 
Aprova o texto da Convenção das Na­

ções Unidas contra a Tortura e Outros 
Tratamentos ou Penas Cruéis, Desuma­
nos ou Degradantes, aprovada por crm­
senso na XXXIX Sessão (1984) da_ Assem­
bléia Geral das Nações ankfas, e assinada 
em 23 de setembro de 1985, na sede 
das Nações am'das,_ em Nova Iorque. 

_Q CangfeSso Nacional deCreta: 
Art.- 19 - Fica aprovado o texto da Converi~ 

ção das Nações Unidas contra a Tortura e 
Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desu· 
manos ou Degradantes, aprovada por con­
sensO na XXXIX SessãO (1984) da ASsembléia 
Géai das Nações Unidas e assinada em 23 
de setembro de 1985, na sede das Nações 
Unidas, em Nova Iorque. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
~ Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

_passe-se,_ agora, à apreciação do Requeri­
m~ntç> _n9 283, de urgência, lido no Expediente, 
partcoQficio "S" n9 8/89, relativo a Pleito do 
Governo _do Estado da Bahia, lido em 2 do 
corrente, e que ficou aguardando, na Secre­
taria Geral da Mesa, a complementação da 
documentação necessária para sua tramita-
2-1o. - - - - ---

A Presidér\Clã esclarece ao Plenário que, até 
o presente momento, não recebeu do gover­
nador do estado respost:::1 ao_ Oficio SN214/89, 
assinado pelo preSidente da Casa, Senado'r 
Nelson Cariieiro,- em que Solicitava a refedda 
documentação. 

- Há, entretanto, requerimento de urgência 
para a proposição em questão, assinado pelos 
Seriadores Jutahy Magalhães, como líder do 
PMDB; Ferriando Henrique Cardoso, como li­
der do PSDB; AffonSo Camargo, como líder 
do PTB; Moisés Abrão, como líder do PDC; 
e Mauro Borges. 

Passa-se à votação. 
- Errrvotãção-o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pertfranecer-sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
-Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciaÇão" da matéria, qUe depende de parecer 
da ComissãO de Assuntos Econômicos. 

Solicito ao nobre Senador Jutahy Maga­
!hães _o parecer sobre a matéria. 

OSR-JrnAHYMAGAI..HÃES(PMDB­
BA Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Sr. Governador do Estado da 
Bahia encaminha à liberação do Senado Fe­
deral, -Cõm-o bfido "S''-ir' 08, de 1989, pleito 

--no sentido de que seja autorizada a realização 
·de operação de crédito externo, pelo Governõ -
desse estado, ito valor deUS$ 750,000,000.00 
(!'>eteçentos e cinqüenta milhões de dólares 
ãffiericãnos), deS_tinados ao reflnailciamento 
das díVidas cõlltraídas pela Companhia de De­
senvolvimento do Vale do Paraguaçu - De- _ 

senvale, para a construção da Barragem de 
Pedra do Cavalo e sua conclusão. 

2.' -- No referido oficio do Sr. Governador, 
destaca S. Ex!' o caráter exCepcion-al do pedido, 
dadas as razões que apresenta. _ 

3. Dentre essas alegações, convém desta­
car que "a construção da Barragem de Pedra 
do Cavalo, cujas obras se inicíaram em 1978, 
decõft'eni da-necessidade de se evitar o colap­
so no abastecimento de água de Salvador_ e 
de sua região metropolitana, consoante os eS: 
tudos técnicos então realizados. 

."São múltiplos seus objetivos. Além do 
abastecimento d'água, a represa terá capaci­
dade para gerar 300MW de energia elétrica; 
possibi!Jtará a irrigação de 30.000 ha (trinta 
mil hectares) de terras cultiváveis, bem comO 
o controle das enchentes elo rio Paraguaçu, 
impedindo, assim, as constantes inundações 
das cidades de_Cachoeira e São Félix, conside­
radas monumentos nacionais. 

'Transcorridos mais de dez "anos, os traba­
lhas estão paralisados, por falta de recursos; 
há mais de 22 (vinte e dOis) meSeS; embOra­
sejam excessivos os gastos com a manuten­
ção da barragem, para evitar sua deterioração. 
Estão concluídas apenas as obras de parra­
mento e as adutoras de água bruta e_tra~da, 
destinadas às popu1ações de Salvador e Feira 
de Santana, numa extensão de 120 km (Cento 
e vinte quilômetros). 

"Para as demais obras, como ,a. Casa de 
Força de 300 MW (de responsabilidade da 
ChesUMMI;:) e outras complementares, indis­
pensávejs ao funcionamento do sistema adu-_ 
tor e de tratamento e distribuição d'água, não 
há recursos, apesar do Ministério das Minas 
e Energia ter lançado edita] de licitação pública 
para a conclusão da Casa de Força em mea­
dos de 1988." 

4. Historiando fatos relacionados com os 
custos e compromissos fmanceiros respec­
tivos, o Sr. GOvernador _salienta que "o endivi­
damento resu1tante dessas obras foi tão gigan­
tes_co, em confronta com a capacidade finan­
c__eira do Estado, _que_ o_ inadimplemento em 
que se encontra a erripre"sa estatal Companhia 
de Desenvolvimento do Va1e do Paraguaçu 
- Desenvale teria de ocorr_er .ineYitavelmente, 
a não ser que a União houvesse assumido, 
integralmente,_ seJJs compromissos financei­
ros com a obra, conforme se comprometera 
a fazê-lo". 

Na realidade, como demonstra o Sr. Gover­
nador, há um coiwênio, firmado em 20-10-81, 
entre o Governo dO Estado, atraVés.da Desen­
vale, e a Companhia Hidrelétrica do São Fran­
cisco·- Chesf, com interveniênda da Eletro­
brás. Por esse convênio, os recursos seriam 
liberados ano a ano, a partir de 1982. Todavia, 
some"rl_te ~9_j_cinqüenta) meses após sua assi~ 
~ura a ·chesf efetuou o primeiro pagamento 
para quitação de uma parte de seu__comp_~­
misso,- permariec"endo até hoje inadimplente 
quanto ao restante. 

Isto obrigou o Govem<,1dor do Estado, atra­
vés dO Bai1Co de Desenvolvimento do Estado 
da Bãhia ....:. Desem&ã:nCO; -a captai- recursos 
e contratar financiameÍltos para a Desenva1e. 
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Posteriormente, após inúmeras negocia­
ções e apelos junto às autoridades federais, 
manteve-se o impasse, sendo que, por último, 
o _então Ministro do Planejamento autorizou 
a contratação pretendida pela Desenvale, con­
forme consta do Aviso n~ 1263, da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República. 

5. O que se apresenta ao nosso eXame, 
neste caso, é, de um lado, a necessidade de 
se dar andamento a obras_ da maior impor­
tância social, destinadas a uma imensa popu­
lação do Estado da Bahia e, de outro lado, 
a insensibilidade, a má vontade, a discrimi­
nação política odiosa e o burocratismo per­
verso que, no propósito notório de prejudicar 
os atuais governantes, atinge toda a população 
do estado e_ em suas necessidades básicas, 
como as de abastecimento de água potável 
e o fornecimento de energia elétrica. 

A Bahia é, sem dúvida, um dos estados mais 
importantes da Federação, s_eja pela tradição 
política, Seja pela contribuição- cultural, seja 
por sua posição econômica, seja,· em parti· 
cular, por aquilo que dela se divulga, no mun­
do, em nome do Brasil. Por isso mesmo, é 
inadmissível que se mantenha esse tratamen­
to discriminatório, forjado por alguns baianOs 
que, em postos de mando na República, não 
se envergonham de apenas pensar em suas 
conveniências pessoais, desprezando o inte­
resse público e trabalhando contra o povo de 
sua própria terra. 

6. Autorizado pela Lei Estadual n" 4.884, 
de 25-4-89, o Governo do EStado solidta a 
presente autorização, prestando garantias ou 
contragarantias pertinentes à operação de cré­
dito pretendida, mediante a vinculação de par­
ceJas das receitas de tributos_e/ou transferên­
cias da União, que lhe pertençem. nos termos 
do arl 2~ dessa lei. 

7. Do valor do empréstimo pretendido, os 
recursos dele decorrentes destinam-se: 

"I- US$ 600;ooo,ooo.oo (seiséeritOs 
milhões de dólares am_ericanos) para refi­
nanciamento das -d(vid&.s_da_Companhia 
de Des_envolvimento-do_Vale do Paragua­
çu e do Projeto Pedra do Cavalo, juntO 
a instituições financeiras, bem como para 
quitação de construtores~ consultores e 
fornecedores; 

11 - US$ 150,000,000.00 (cento e cin­
qüenta milhões de dólares americanos) 
para efetiva finalidade das obras comple­
mentares do Sistema- Pedra do Callalo, 
visando ao tratamento e à distnbliíção de 
água n~ região metropolitana de Salva~ 
dor" (parágrafo único do art. 2" da Lei 
Estadual n' 4.884/89). 

8. Nos termosdo_art..52, item V,_da Consti~ 
tuição, compete ao Senado Federal autorizar 
operações externas de natureza financeira, de 
interesse da União, dos estados, do Distrito 
Federal, dos territórios e dos municípioS. 

As drcunstâncias-excepciO:nãfs em Que, dra­
maticamente, o pleito vem a nosso exame, 
além de verificadas aS gãrãntias que -o próprio 
estado oferece, na forma da lei, ao adimple­
~mento dos compromissos contratuais respec: 

tivos, esses aspectos nos convencem de que 
o pleito deva ser atendido. 

Assim, opinamO$ pela aprovação da maté~ 
ria, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 24, DE !989 

-Autofiza o-Estado da Bahia a contratar 
operação de crédito externo, no valor de 
CJS$ 750,000,000.00. 

OSenãdo Federi:tl-resOlv_é 
Art 1, É o Estado da Bahia, nos termos 

do item V. do art. 52, da Constituição Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito ex­
temo, no valor total de US$ 750,000,000.00 
(setecentos e cinqüenta milhões- de dólares 
americanos}, destinada ao refinanciamento 
das dí\1das contraídas pela Companhia de De­
senvolvimento do Vale do Paraguaçu - De­
senvale, para a construção da Barragem de 
Pedra do Cavalo e sua conclusão. 

Art 2~ As garantias ou contragarantias re­
lativas à operação de -crédito de que trata o 
artigo anterior- SerãO assegUradas mediante 
vinculação de parcelas de receitas estaduais, 
provenientes de tributos e/ou de transferências 
da União, de acordo com o disposto no art. 
2~. da Lei n~ 4.884, de 25 de abril de 1989, 
do Estado da Bahia 

Art. 3" Esta resolução- entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. · 

É o parecer, Sr: Presidente. 

- O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
- O parecer da ComisSão de Assuntos Eco-
nômicos conclui pela apresentação de projeto 
de resolução que "autoriza o GOverno do Esta­
do da Bahia a contratar operação de crédito 
extemo,-_nci __ Val0r-de'750 n1ilhões de dólares 
americanOs." 
-~ Completada a instrução da matêria, pas­
sa-se à discussão do pfojeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
_Em votação. 
Os Srs. --seiiãdores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado, com o voto contrário do nobre 

SenadOr Jamil Haddad. 
O prOjeto vai à ComissãO Diretora, para a 

redação finaL 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo_ Sr. 1 ~Secretário. 

__ É lida o seguinte. 

PARECER 1'1' 55, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

RedtiÇáo final do Pi'ojeio de Resolução 
n•24. de 1989. 

A Comissão D_iretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 24,-de 1989, 
que au_to_rlia o Governo do Estado da Bahia 
a realizãr, em_ Garáter_ excepcional, operação 
de empréstimo eXterno com a garantia da 

União e contragarantias do Estado da Bahia, 
no valor de US$ 750,000,000.00 (seteCentos 
e cinqüenta milhões de dólares americanos). 

Sala de Reuníõ_es da Comissão, 18 de maio 
de 1989. -~ Pompeu de _Sousa, Presidente 
-Jutahy Magalhães, Relator- Áureo MeDo. 

. ANEXO AO PARECER N' 55, DE !989 

Redaçdo final do Projeto de ResolUç~o 
n' 24, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, indso V, da Consti- _ 
tutção, e eu, , Presidente, pro-
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE !989 

Autoriza o Oovemo do Estado da Bahia 
a realizar, em caráter excepcional opera­
ção de empréstimo externo com a garan­
tia da União e contragarantias do Estado 
da Bahia no valor de(]$$ 75o;ooo,ooo.oo 
(setecentos e cinqüenta milhões de_ dóla­
res americil_nos) 

O senado Federal resolve: 
Art. 1" I:: o Governo do Estado da Bahia, 

nos termos do art. 52, inciso V, da Constituição 
Federal; autOrizado a contratar operação de 
emPréstimo externo no valor total de US$ 
750,000,000.00 (setéceritos e cinqüenta mi­
lhões de dólares americanos), destinada ao· 
refinanciarriento das dívidas contraídas pela 
Compainha de Desenvolvimento -do Vale do 
Paraguaçu - Desenvale, para a construção 
da Barragem de Pedra do Cavalo e sua con­
clusão. 

Art 2~ As garantias ou contragarantias re­
lativcis à operação- de crédito de que tratã o 
artigo anterior s·erãci asseguradas mediante 
vinculação de parcelas de receitas estaduais, 
provenientes de tributos e/ou de transferências 
da União, de acordo com o disposto no art 
29 da Lei n~ 4.884, de -25- de abiil de 1989, 
do Estado da Bahia. 

Art. 3~ Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma explicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- COncedo a: PaJavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Para Uma explicação) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, este processo teve sua trami­
tação de uma forma que poderíamos chamar 
de apressada - e como só tomei conheci-
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menta do ofício do Presidente do Senado 
quando V. Ex' o Jeu, faço este breve pronuncia­
mento como explicação pessoaL 

Esses documentos, solicitados dentro de 
uma realidade política, dentro dOs fatos que 
estão ai comprovadamente ocorrendo, a cada 
instante, em relação à Bahia, só poderiam ser -
apresentados se nós, aqui, aprovássemos esta 
matéria. 

Isso não significa que o Estado da Bahfa 
terá atendido o seu pleito, porque agora é que 
vai começar a Juta para se tentar fazer com 
que a Secretaria de Planejamento reconheça 
aquilo que está garantido por escrito em nosSo 
estado. O que eu poderia chamar de conto 
do vigário passado pela União ao Estado da 
Bahia. E não foi por este Governo. Quando 
se fiZeram os primeiros empréstimos para a 
construção de Pedra do Cavalo, quem deveria 
tomar sobre si a resPonsabilidade para pagaM 
mente desse empréstimo era a União mas, 
na preo-cupação de receber recursos externos, 
solicitouMse ad' Governo- do Estado da Bahia, 
de então, que assumisse, através do DesenM 
banco, o seu papel de avaliador, que deveria 
ser da União. 

Tenho conhecimento de um documentaM 
oficio~ escrito, de um exMministro do PlanejaM 
menta, comunicando isto, pedindo que o DeM 
senbanco assumisse a responsabilidade, que 
posteriormente o débito seria transferido_para 
a responsabilidade da União. E nunca o foi. 

Hoje, quando se faz retaliação contra o GoM 
vemo do Estado da Bahia, a desculpa é sem· 
pre que estamos com um débito sem paga· 
menta por parte do Desenbanco, um débito 
que, na realidade, deveria ser da União. 

Esse empréstimo -que foT CohC:edido neste 
momento, esta autorização para sua concesM 
são, vai permitir que o Governo do Estado 
da Bahia negocie com o Ministério do PlanejaM · 
menta, com o Banco Central e com a Secre· 
taria de Planejamento, para ver se; já que-não 
assumem sua própria responsabilidade, libeM 
ram a Bahia de um ônus que não é seu, refiM 
nanciando esta divida. Isso foLrec_onhecido 
outro dia numa comissão, da qual participo, 
quando estiveram aqui o presidente do Banco 
Central e o secretárioMgeral da Secretaria de 
Planejamento, e perguntei a eleS", expressa· 
mente: como vai o conto do vigário da União 
com a Bahia? Em Síntese eles disseram: "Esse 
é um fato multo antigo, e está serTl solução 
até hoje". E não são tomadas as providências 
necessárias para que as Obrigações da União 
para com a Bahia sejam cumpridas. 

Por isso, Sr. Presidente, é _que s6 tomando 
conhecimento na h::~ra, como tomei, do ofício 
do presidente do Sena.do, mas já tendo apre· 
sentado aqui o requerimento de urgência para 
aprovação desta matéria, não poderia evitar 
que o processo fosse aprovado. Este __ é um 
reconhecimento pelo Senado do direito da Ba~ 
hia, e pela Bahia lutarei como puder. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pfegjdente. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Presidência convoca sessão conjunta- a 
realizarMse hoje, às_ 18_ horas e 30 minutos. 

no plenário da Câmara dos Deputados, destiM 
nada à apreciação de medidas provisódas, ve­
tos ~ decretos-lei. 

- PassaM~e à lista de oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador lram 

Saraiva. 

O SR.IRAMSARAIVA (PMDB-GO. Pro­
nunaao-·seguíritearscurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Goveffio José Sarney anun- -
cia que _o _Minístro Maílson da Nóbrega está 
outra vez nos Estados Unidos. Não informou, 
porém, que é com o pires na mªo. E é ant.!l'lM 
dado também _que outra miisâá-do Fundo 
Monetário Internacional virá ao Brasil. Virá para 
inspecionar, investigar, bisbilhotar, ver como 
estão sendo feitas as despE!sas e, conseqüen­
temente, repreender os governantes do.País, 
esj:ledficamerite os da área econômica, por 
alguns gastos excessivos, como também ver 
o -que se paga aos trabalhadores~ 

E, na eventualidade de ser conredido esse 
ernf:>iéStirriO,que seria da ordem de US$ -1,5 
bilhão, o endividamento do Brasil terá mais 
uma vez mais elevada a sua dívida, de quanto 
só o amargo futuro .. dirá. E, além çles$a dívida; 
vem outra: virá desta vez, algufTl dinheiro, al-
-guns centavos? -

É sabido que há empréstimos tomados pe­
loS Govemo_s de agora e_ ao passado, dos quãis 
um níquel sequer veio ·para o Brasil, ficaram 
onde estavam, para pagar taxas de serviços 
e juro!)_ge mora~ _ 

Nesta semana que passou, numa conferên­
cia, o eminente Juiz Osny Duarte Pereira dizia, 
por exemplo, que, em abril deste ano, o Presi­
dente José_Samey queixava:.se de haver pago 
US$ 86 bilhões líquidos, desde 1985, e que 

... essa dívida não cessava de crescer, aproxiM 
mando-se de_ US$ 120 bilhões, e afirmava: 

- "O dinheiro que mandamos para nos­
sos credores, de 1985 para cá, daria para 
construir um país." -

Vejam, Srs. Senadores, esse dinheiro pago 
no período do Governo José Sarney, segundo 
o próprio Presidente, daria para construir um 
país! Não uma dúzia de Brasílias, mas um 
país! 

Volto ao ilustre Juiz Osny Duarte Pereira 
que, a respeito, afirma: 

"Efetivamente, US$ 86 bílhões é uma 
importância astronômica. A preçós de ju­
-nho de 1988, o Projeto de Lei Orçamen­
tário para 1989 previa Cz$ 10,85 trilhões 
de gastos públicos da União. Subtraindo 
Cz$ 3,2 tn1hões para as despesas da Dívi­
da Pública, a União gastará Cz$ 7,66 tri­
lhões. Ainda a dólar de junho de 1988, 
isto soma US$ 37 bilhões, portanto, se 
o Presidente José Sarney, em sua gestão. 
enviou US$ 86 bilhões para serviços da 
Dívida Externa, e nada recebeu de volta, 
isto significa 2,3 vezes o que a União está 
despendendo _com o Congresso Nacio­
nal, o Poder Judiciário, as Forças Arma­
das, os Ministérios da Educação, da Saú~ 
de e demais Ministérios, a Ferrovia Nor~ 

-te:-=..5Ur e a Ferrovia do Aço, as usinas 
n~cleares de Angra .dos R~is e todas as 

mordomi?IS ~ marajás somados, neste 
ano de 1989." 

O Juiz Osny' Duarte Pereira se espanta ao 
dizer que o mais espantosO é que oCOrreram­
eleições para Governadores, Deputados, Se­
nadores, e o Partido político mais impOrtante, 
o PMDB, no ite_m 12 de seu Pro"Q-rama: premeM 
tia urn-·parãdeiro a essa orgia. Lembra que­
o povo apoiou maciçamente esse compro.: 
missa assumido também nos palanques e na 
televi$ãO. _Recorda, ainda,_ o Jurista que a maior 
parte de nós,- políticos, lutou na Assembléia 
Nacional Constituinte,_ subscrevendo resoluM 
Ções, manifestações e emendas deS!tinadas a 
deter essa sangria mortal do patrimônio públiM 
co e que nós está levando para o nível dos 
povos mais pobres ~o Mundo. 

Lamenta, profundamente, o Juiz Osny 
Duarte Pereira que até aqui nada se modificou. 
Sem solução de continuidade, o Governo-José_ 
Sarney, que jurou cumprir as promessas de 
Tancredo Neves~ continua pagando religiOsa­
mente os juros, cada vez ll)ais elevados, e a 
dívida já se aproxíma de US$120 bilhões. 

' Humildemente, no início de sua impressio~ 
nante conferência, o Juiz Osny Duarte_ Pereira 
diz que agradece a oportunidade de "trazer 
nesta hora gravíssima as angústias de cidadão: 
E -corno ele, um jurista, todos -e-stão angusM 
tiados, todos estão cada vez r'nais preoc::upa­
dos sobretudo quando se anuncia, espalhafa­
tosamente, que o Ministro Mailson da Nóbrega 
está outra vez nos EStados Unidos "cavando", 
em nome de um País como o Brasil, mais 
um empréstimo. · 

O grande Jurista Osny-Duarte Pereira salieil­
ta que o problema da dívida externa não se 
confina apenas na questão jurídica, mas tamM 
bém conotações políticas. E tanto tem conotaM 
ções políticas que um ex~Presidente dos EstaM 
dos Unidos, Herbert Chark Hoover, afirmou, 
em certa ocasião que "aonde vai o nosso di­
nheiro, vão os nossos canhões"~ 

Não me espantarei acaso conhecido colega 
nosso, que convive conosco nesta Casa, presM 
surosamente tome a defesa dos direitos aliení­
genas, de uma maior exploração-do que rea!M 
mente é nosso, por instituições como o FMI, 
e, numa das tribunas do Senado, venha fazer 
a apologia do entreguismo, da política norte-a­
mericana do "big stick". Está ele fazendo o 
seu papel, apresentando serviços àqueles a 
que serve fielmente. 

Srs. Senadores,_ o que devemos faz_er, o qu_e 
nos impõe executar, sem maior delonga, é 
exigir, em nome deste sofredor povo brasileiro, 
um basta para essas infâmias, todos os desa~ 
tinos que estão _cometendo para com o Brasil. 

Dizem que o empréstimo que o Ministro 
Mailson da Nóbrega tenta obter agora nos EsM 
tados Unidos será facilitado graças à .abunM 
dante safra agrícola que teremos neste ano. 
Mas é bom que se diga que, quanto mais 
exportamos, menos recebemos pelo exporM 
tação. 

Faço um apelo aos_ meus nobres pares des­
ta Casa: exijamos que o Governo José Sarney, 
já no firn de seu rna,ndato, fique de pé e mande 
voltar ao Brasil o Sr. Mailson da Nóbrega e 
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sua caríssima comitiva. Este _ _apeio tarilbém 
objetiva outro ponto: que o CõngresSO, com: 
suas prerrogativas c:oostitucionais, desautorij:e 
novo compromisso financeiro intemaçional 
por pã.rte do Governo José Sarney. 

O Governo-do Presidente Sarney já não tem, 
nem de leve, por menor que seja, autoridade 
para, em nome do Brasll, depois de promul­
gada a Constituição, n_egqciar o presente e 
o futuro do P~Í$. 

O Sr. Almir Gabriel - Permite V. ~ um 
aparte, Senador lram Saraivéi? 

O SR. IRAM SARAWA- Com pi'azer, 
oUço V~ -_Exlo - -_ 

O Sr. Almir Gabriel - Gostaria de fazer, 
em adição ao seu belo discurs_o, uma coloca­
ção que me parece de_ absoluta importância: 
& E' o MinistrO da Fazenda tem saído em 
périplos repetidos e voltado sempre ao País 
afirmando que _acaba de negociar condições 
vantajosas de recursos adicionais, com vista · 
a repor as necessidades brasil_eiras de divisas. 
Esse Sr. Ministro ou realmente não _está a par 
da Pasta que dirige, ou não tem percepção 
c:ompfeta daquilo que dirige, ou tenta fazer 
com que a Nação brasileira, como um todo, 
se apresente de maneira tola, incapaz de en­
tender os seus argumentos como sendo ver­
dadeiros, ou de entender as ;;uas afirmações 
como sendo verdadeiras. Admitir-se a hipó­
tese de que, na hora em que se encerra um 
Governo fraco, tíbio, como o do _Senhor José 
Sarney, próximo de uma eleição_em que tere­
mos um Presidente dentre vários candidatos 
que estão afirmando a condição da moratória 
e da revisão da dlvid<;!l externa, _admitir-se a 
hipótese de que os banqueiros internacionais 
financiarão mais rec:ursos para o Brasil neste 
momento ou se é _ingênuo ou se_ é absoluta­
mente tolo. Não_foi à_ toa que esses b_a_!)queiros 
enriqueceram, não foi por falta de inteligência 
e esperteza. Foi, sim, por extrema habilidade 
de tomar dos outros para se enriquecerem, 
a ponto de poderem, como entidades priva­
das, financiar até outros pafs_es como ·o BrasiL 
Então, ou ele é _suficientemente ingênuo para 
admitir que, numa situação como esta politi­
camente vivida pelo País, ele conseguiria ainda 
os senhores rec1,1rsos adi~ionais ou, então, ele 
pretende fazer com que a sociedade brªsileira 
entenda seus argumentos absolutamente des­
providos de qualquer arrazoado. No mel] en­
tender, viagens desse tipo, que procuram ou 
afirmam a entrada de recursos adicionais, são 
viagens dispendiosas, que não têm nenhum 
sentido, apenas enganam ou procuram enga­
nar a sociedade brasileira, já que este Governo 
n&l tem nenhuma c.:onfi_abilidade, nern interna 
nem externa, e a perspectiva dos próximos 
governantes do Brasil cerWnente não inspira 
os financiadores externos, De modo que eu 
gostaria de colocar essas posições junto ao 
seu discurso, junto às ~uas coloc~®s. 

O SR.IRAMSARAIVA- Nobre Senador 
Almir Gabriel, rea1mente me sinto enriquecido 
quando V. Ex', com este aparfe;-toloca milito 
bem o problema. E V. Ex~ estava presente 
quando o Ministro Maílson da Nó_brega com­
pareceu a esta Casa.-_De -ingênuo o Ministro 

nãõ tem nada. E diria que de tolo, menos 
ainda. -
~a realidade, quando S. Ex~ aqui esteve, 

fugiu, nUm escapisnio até infantil, de todas 
as Questões-qi.le _colocamos, e só podemos 
deduzir- uma coisa: ele realmente sabe o que 
está fazendo, age çom má-fé, pratica mais um 
turismQ em nome da_ pobreza de milhões de 
brasileiros, e. o que é incrível, tudo leva a __ crer 
que, se ele conseguir o seu intento, os dólares 
qUe ele pediu, tnais uma vez es_se dinheiro 
jamais chegará até aqui para suprir as necessi­
dades do povo brasileiro. Isso temos que en-
tender que é real. _ 

Outro aspecto grave - e é por esta razão 
que estou soli<:;itando, neste meu pronunda­
meniO, _que esta Casa ~ja do Senhor Presi­
dente· dª_ República, - que já o considero 
no fim de mandato- faça com que o próprio 
Ministro "ãbelha",_que, quando não está "f,j. 
zendo cera" nd Brasil, está voando reto~ne 
im~diatãmente 00 Brasi~ pois, na rei:tiidade, 
está. assumindo comprOmissos, nessas via­
gens nababescas, que o próximo Presidente 
da_República terá dificuldade_s terríveis em pa­
gar. E nós, que _vamos continuar no Senado 
depois que essa gente sair, temos que real­
mente cobrar. 

-Agradeço a V. ~. Senador Almir Gabriel, 
o aparte, que_ me auxiliou em muito, e que 
eu não poderia esperar fosse de_ outra forma. 

O Sr. Leite Chaves -V. Ex~ me conce­
de~ía_ um--~.•ij::iãrte;nobre Senador? 

O SR. IRAM SARAIVA - Concedo o 
aparte a V. Ex- com qtuito prazer. 

ó s·r.-Leite -Chaves - -Nobre Sei)adof 
lram Saraiva, em artigo de ontem, o Jornalista 
Paulo Francis disse que todo esse dinheiro 
novo, (jUe os jornais divu!Qain como sendo 
negociado, inexiste. E até reptou o ministro 
a mostrar o cheque ou mesmo a transferência 
de depósito. TUdO é- uma ficção. O ministro 
esteve aqui, depOiS daqUele meu discurso em 
que pedi que as notas fossem encaminhadas 
para S. Ex' ser processado, na forma da nova 
CónStitU.iÇãcl, _quando injuríãva o Brasil e esta 
Casa. Mas eu não estava, lamentavelmente, 
aqui. Estava no meu Estado e não tinha co­
nhecimento de que naqUele dia, se realizasse 
a visita, mas espero qúe outra vez S. Ex" esteja 
aqu[ para as minh-aS interpeiài;ões. O que im­
pressiona em tudo istO, e que aO Senado até 
hoje ainda não causou espécie, foram dedara­
çOes piissadas dos banqueiros de que, se na 
época o Presidente José Sarney retirasse o 
Sr. Mailson da Nóbrega, imediatamente se­
riam susp-ensas- as riegocíações de crédito: Eu 
lembrei aqui, uma Vez, que, se um brasileiro 
aceitar empreQo estrangeiro- sem a expressa 
ãutorlzação da Presidêncíci da República, ess~ 
brasileiro perde a nacionalidade de imediato. 
Põr oUtrO 1.9.do, o ministro é mantido no mínis­
tério por determinação e na conveniência de 
bancos e nações estrangeiras, e nem por isso 
o fato est.arrec-e o Pais. 

O SR. IRAM SARAlV A - Agradeço a 
V. _Ex" a participação,__ meu caro Senador Leite 
Chaves. 

Essa.noSsa preocupação tem uma profun­
didade muito grande. Fiquei muito preocu­
pado quando o Sr. Ministro Mailson da Nóbre­
ga, agora, mais uma vez, assaca contra todos 
nós do Congresso Nacional, dizendo que o 
Presidente da República não tem tido condi-_ 
ções de Çlnd_ar porque-está cam as mãos ata­
das por uma Constituição que nós ftz_eoooS'. 
lsto_é um absurdo e, realmente, não nos mere­
ce o mínimo respeito. E o mfriimO- que S. 
Ex' pode fazer é retomar a este Pais imedia­
tamente. 

O Sr. JVlansueto de Lavor -Permite V, 
Ex" um ,:lparte? 

-0 SR.IRAM SARAIVA- Pois não. Ouço, 
c.:Om muito prazer, o apa_rte de V. Ex",- nObre--
Senador Mansueto de LaVor. -

O Sr. ~nsuelo de Lavor- Nobre Sena­
dor lram Saraiva, o discurso que V. Ex" faz, 
além de ser _de grande oportunidade, é_ uma 
convocação para que este Senado, como um 
todo - em especial a Comissão que está tra­
tando da regulamentação do art. 52 da Consti­
tuição Federal- possa-agir corii maior rapi­
dez. Essa Comissã_o, que decorreu de uma 
proposição -do Senador Jutahy Magalhães, es­
tá trabalhando na elaboração do projeto de 
resolução, que será submetido ao Senado, 
que regulamenta a competência exclusiva do 
Senado da_ República, determinada pelo art 
52 da Constituição. Essa competência exclu­
siva do Senado diz. respeito ao endividamento 
externo e interno do Pá1s. Se trabalharmos 
~m rapidez e eu me incluo, porque sou Mem­
bro, e, inclusive, recebi dos Companheiros da 
Comissão a incumbência de ser o Relator des­
sa matéria --; poderemos cumprir essa pro­
posta que V. Ex' faz de modo bastante opor­
tuno, nesta tarde. Poderemos, com essa reso­
lução, não apeil.as mandar de volta o Ministra __ 
Mailson da Nóbrega - aliás, tanto faz S. Ex­
estar aqui como fora, não interfere em nada 
nos assuntos, praticamente, deste caos eco­
nômico do País. 

O SR. IRAM SARAW A - Melhor seria 
se ficã.sse fora, 

O Sr. Mansueto de Lavor- Talvez. Me­
lhor ainda, porqUe estava junto aos seus S. 
~ é, nada .m.~is nada menos, do que um 
preposto dos banqueiros internacionais; S. Ex"· 
não tem a confiança nem do pová brasiléiro, 
nem das forças políticas que estão interes­
s~das no bem _do PaJs, S. Ex~ tem a confiança, 
reiteradas vezes dedarada, dos banqueiros in­
ternacionais. Mas não adianta, eminente Sena~ 
dor lram Saraiva, fazer a mira no Ministro Mail-

- sonda Nóbrega. O (Jue adiarita? Nilo vai adian­
tar nada. O protilema é o conjunto deste-Cio­
vemo. Até que é realmente exagerado chamar 
isso que está aí de Govem:~. Cito apénas uin 
exemplo, e sem querer alongar-me para tomar 
o tempo do discurso de V. EX', circunstan­
ciado, detalhado sobre o desempenho de um 
Ministro apenas. Vejamos o conjunto, e pegué­
mos outro Ministro de outra Pasta importan­
tíssima, ligada umbilicalmente aos assuntos 
econômicos e_ financeiros c!-C?" Pais, que é o 
Ministro das Minas e Eriergia. S. Ex'1 foí ãilteon-
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tem à televisão declarar que o fornecimento 
do álcool estava totalmente regularizado, que 
havia num posto ou noutro a falta do produto, 
mas que essa situação estava já sanada. Hoje, 
técnicos da Petrobrás declaram que os esto­
ques de álcool estão a zero. É o colapso total! 
O Goverrío, por outro lado, anuncia que é pre­
ciso reduzir a produção dQcarro a álcool para 
50%. O Presidente da AUtOlatin.?i ou da muTti­
nacional dos automóveis, o Sr. Wolfgang 
Sauer, declara que as montadoras não são 
padarias, que podem mudar o produto da noi­
te para o dia, esquentar o pão da noite para 
o dia, e que o Governo (Jue se ate com a 
sua confusão, com o seu desgoverno. Este 
é o panorama do Governo José Sarney. O 
que temos que fazer, Senador, é rezar para 
que o tempo passe depressa. Este Pais é gran­
de demaisl Se este País não fosse tão grande 
e tão forte, já se teria esfacelado completa­
mente com essa catástrofe que se apelida de 
Governo Sarney. Então, nobre Senador, eu 
tenho que apoiar V. EX" e dizer que, se pudés­
semos arranjar um jeito _de o Ministro ficar 
por lá mesmo, junto aos seus, seria excelente 
medida que iríamos fazer, mas, de nossa parte, 
nos compete, a começar de mim como Rela­
tor, e de todos os Companheiros da Coffif5São 
e do Senado, nos compete apressar os traba­
lhos de elaboração e votação da nova resolu­
ção que determina e regulamenta a compe­
a exclusiva do Senado, estipulada pelo art. 52 
da Constituição. O -Controle da dívida externa 
e interna, da dívida mobiliária e da dívida exter­
na, é desta Casa, e esta Casa nâo pode PrOTelar 
essa regulamentação. É um_ desafio". para to­
dos nós que V. Ex" lança na tarde de hoje, 
eminente Senador. 

OSR. IRAMSARANA-Muitoobrigado, 
Senador Mansueto de LavOr, pelo seu apãrte. 

Realmente, não podemos abrir mão disso. 
Se o fizermos, estaremos abrindo mão da pró­
pria prerrogativa, abrindo mão do mandato. 

Quando tive como alvo o Ministro Mailson 
da Nóbrega, eu até desejava, realmente, que 
S. EX' permanecesse lâ. Mas a minha preocu­
pação é que S. EX• _está usando o dinheirõ 
do povo brasileiro. Por isso que quero a volta 
de S. Ex" imediatamente. Se S. EX' puder vol­
tar, depois, com alguns dólares norte-ame­
ricanos e permanecer por lá, tudo bem! Até 
aí temos que concordar. 

Na realidade, quando V. Ex!', depois, estende 
a outros ministros, nós chegamos ao _caos, 
que eu diria dos tempos de Rui Barbosa:~Aliás, 
Rui sempre está muito presente na vida nacio­
nal. Ele disse que a grande crise do Brasil 
não é econômica, não é social. Ele diziã, na­
quela época, que era a crise moral. Veja V. 
EX' que Rui está bem atualizado. Este é o grtm­
de problema brasilelro. Agradeço a V. Ex" o 
aparte. 

Sr. Presidente, aqui, nesta grande Nação em 
que nasceu Tiradentes, vive um povo que tem 
aversão ao sabujismo, que recusa a diz.er o 
que a cúpula governamental sempre diz: yes, 
sir. O capital estrangeiro que quiser aportar 
aqui, para contribuir para o nosso desenvol­
vimento, embora desse investimento obtenha 

lucro, tudo certo. Mas ao capital estrangeiro 
que para cá chega visando só a obtenção de 
lucros fáceis, e muitas vezes desonestos, cabe­
nos dizer simplesmente: go home! lsso não 
é xenofobia, mas patriotismo! 

Para concluir, eu, pessoalmente, desejo·que 
tivéSsemos apenas dez por cento do patrio­
tismo norte-americano. E lá esse sentimento 
rião é de xenofobia. É patriotismo mesmo! 
-- Espero_ que isso_ aconteÇa aqui no Brasil 
e possamos ver noSSO-País desenvolvido, cres­
cendo, e se algunl dinheiro chegar aqui para -
o desenvolvimento, q_ue se não faça um endivi­
damento tresloucado, como se fez até aqui; 
que possamos ãcolher esse dinheiro, mas pa­
·ra o desenvolvimento e não apenas para· o 
enriquecimento ilidto de muitos Outros. 

Muito obrigado, Sr. eresidente. (Muito bem! 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....:. Concedo a palavra ao nobre Senador Leite 
Chaves 

~ ~C O SR .. LEITE CIV\ VES PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REV!­
SÁO DO ORADOR, SERÁ PUBliCADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Conce-do a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pronuncia o seguinte discurso.- Sr. Pre­
-Sidente, Srs. Senadores, quis 6 destino entre­
gar à rima da _transi~:ã"o uma dádiva: oriundo 
da pequenína Pinheiros, no Maranhão, um 
Presidente nordestino. Pura rima. "Sem solu­
ção" ... José Sarney nada fez pelo Brasil, nada 

-fez pelo Nordeste, e, se fez por Pinheiros, oxalá 
(!) sabe-o, apenas, o Tribunal de ContaS. Fez. 
apertas o eterno retomo sobre si mesmo ao 
proclamar seu apoio a um candidato "mode­
rado" à sua sucessão. 

Não fosse o gosto amargo da tragédia e 
diríaro_os que tudo foi um mero equívoco. Um 
fruto da perversidade do acaso que" prostrou 
ao leito que viría a ser de morte o verdadeiro 

-condutor da transição que foiTancredo Neves 
e nos legou 5 anos de contemporização e 
pusilanimidade frente aos graves problemas 
do País. 

Estamos, agora, frente a um novo desafio. 
A 15 de novembro os brasileiros elegerão pelo 
voto dir~to o novo Presidente da República. 
Há enorme sofrimE!hfo e dor entre a população 
trabalhadora que já não mais suporta pagar 
com a sua cãme-os erros e Omissões de suces­
sivos governos. Mas há, sobretudo, enorme 
esperança de renovação a exigir posiciona­
mentos claros e espírito público dos candi­
dat.os, __ d~ forma a inaugurar uma nova era 
de redenção social para os brasileiros. 

Os nordestinos, terão aí, decisivo papel. 
Costrtuem; na região_ de origem, um blo_c_o 
espoliado com características claramente 
identificadas em ternios culturais e sociais, 
não inferfor a 25% do- eleitorado nactonal. 
Além disto, conformam há várias décadas o 
grosso_das populações migradas que ora se _ 

dirigiram para São Paulo e o Centro Sul, ora 
para o Centro Oeste, criando verdadeiras ex­
tensão _das regiões de origem em Brasília e 
Araguaína, ora para a AJ:nazônia, perdendo-se 
na imensidão de seus rios e matas._ 

Os nordestinOs deveni, eritão, se perguntar: 
-o que deSejam pai"a o Brasil; o que desejam 
parª o Nordeste? 

Do ponto de vista naclonal, os nordestinos 
sabem que devem apoiar uma política de reto­
mada do desenvolvimento _econômico, cãpaz 
de geiar excedentes fiscais suficientes para 
a canalização de recursos destinados à recu­
peração de regiões deprimidas como o Nor­
deste ou à ab-ertura-de zonas pioneiras no Nor­
te e-Centro-Oe_Ste. 

É sabido como o Nordeste começou a se 
marginalizar da economia nacional desde que 
perdeu, ainda nos primórdios da formação do 
País, Süa condição de sede do poder, então 
colonial. Apertado numa estreita faixa de fertili­
dade entre o sertão e o mar, o nordestino 
desafiou a ·natureza e· se impôs c_omo -··um 
forte" realizando o prodigioSo milâQre da mal-

- tij:>licação da vida. Poucos povos terão reali­
zado esta façanha na América Latina e no Cari~ 
be, onde as -condições de ocuPação humafia 
foram mais ou menos semelharites. Bastifve:r 
_a população da América Central, do Peru e 
Chile, e ver-se-á que o nordestino foi um deste­
mido que enveredou, com parcos meios tec­
nológiÇOs à sUa disposição, sobre o- sertão 
sen11-áiid6- argerlninando uma inVejável Oéu­
pação. Mas, curiosamente, "é propriamente 
só no decorrer do ciclo do café, já adiatJtado 
o sêculo XX, que a economia nordestina ·per­
deu ãs <:h<inces históricas de continuar, em 
pé de igualdade, um dos centros dinâmicos 

--do desenvolvimento nacional". É a partir daí 
que se abre um verdadeiro fosso de desiguãJ.. 
dade entre o Norte-Nordeste e Sul-SudeSte 
do País, ainda hoje carente de políticas efetivas 

_de desenvolvimento regional. ~as fases, po~ 
-rém-, -de maior prosperidade, estas disparida­
deS, niésmo- a um ritino lento e -insuficiente. 
tem diminuído, ao contrário das fases reces­
sivas. Isto está, portantõ, a ateStãi a- in1Pfúlo­
sidade para os nordestinos de se empenharem 
a fundo na- defesa de políticas francamente 
desenvolvimentistas. Em termos coricietos, 
na atual conjuntura, isto significa dara defini­
ção a favor cfe deds-õe·s-que reduzam o volume 
das transferêricí8s liquidas do Pafs para o exte­
rior, resultantes de uma renegociação não 
convéncional da dívida externa - calcada na 
redução do valor total da dividã: com base 
nos indkadoreS-de sua desvalorização no mer­
Cado secundário e no pagamento parcial dos 
juros em moeda nacional- e nã recuperçaão 
da capacidade de inveStimentO do setor públi­
co, a inidar-se por uma brusca desaceleração 
da ciranda financeira mantida em 97% de seus 
"caYãlinhos" cbm títulos governamentaiS- de 
elevada rentabilidade e nenhum risco. 

A par deste alinhamento às medidas_ pro­
gressistas_do govern-o federal, oS nordeStinos 
devem, taffibém, peiseguir aquelas proPOstas 
no sentido_de pactar um claro programa de 
redução das disparidades regionais no Brasil. 
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Aqui não se trata de reeditar provincianisw 
mos, tais como- "temos que eleger um nor­
destino, um operário, um jovem ou uma mu­
lher". Sfogans rimam, mas, como nos tem 
demonstrado a história, não solucionam pro­
blemas. Pelo contrário, às vezes colocam mais 
um ... O Presidente Sarney é urri nordestino. 
T etá entrado na históría como aquele que de­
pois de 19 anos ocupou a cadeira presidencial. 
Pois bem: o que fez? Deu-nos d racionamento 
de energia no ano de 1987, com danos irrepa­
ráveis à economia regional; a hidrelétrica de 
Xingó entrou em 1989 despedindo 1 .000 fun­
cionários, e como destaca o editorialista José 
Paulo C8Vali::8nti Filho, na Fófha de S. Paulo, 
de 03 de maiç;o passado, "não são mais por­
que as empreiteiras suprimiram um turno de 
trabalho e estão bancando do seu bolso o 
atraso no pagamento do Governo. 

Podemos ter certeza que, doravante, o Nor­
deste operará com riscos de déficit superiores 
a 12% ao ano, nível superior ao nacional e 
indutor de grande probabilidade de novos ra­
donamentos a partir de 1991. 

O mesmo editOrialista comenta algumas 
medidas recentes do Governo Sarney, e apon­
ta para um horizonte nada promissor no ano 
em curso: 

O cenário para 1989 indiCa um ano muito 
pouco próspero para o Nordeste, Que s6 é 
prioridade na retórica dos discursos oficiEds. 
T ame-se como exemplo _o _orçamento da Su­
dene, consumido por um problema estrutural, 
ainda não resolvido, que resulta da defasagem 
entre uma dotação calculada em cruzados, 
sem correção, sobre um per'Centual dos lucros 
das empresas (art. 34 da Lei n9 7.450), lucro 
esse cujo pagamento é corrigido monetaria­
mente; e em um quadro de alta inflação, como 
o nosso, o orçamento real da Sudene reduz-se 
expressivamente. 

Em 1987, por exemplo, as liberações efeti­
vas para a Sudene somaram 27 milhões de 
OTN sobre um orçamento nominal de 95. 
Menos de um terço. Nesse" ano de 1988 o 
orçamento de _Cz$ 73 bilhões representava em 
janeiro 12Z milhõeS de üTN; e até agora, com 
o orçamento quase completado, os recursos 
liberados valeram algo corno_37 milhões de 
OTN. Novamente, menos de 1!3 do orçamen­
to nominal. Sem contar qu__e eSses recursos 
ainda sofreril a desvalorização ecoriômic_a de­
corrente da retenção d_esses recursos, sem re­
muneração, por 30 e 40 dias de prazo médio 
entre a liberação formal e a disponibilidade 
efetiva dos recursos pelo empresário. 

E isso não é um acidente. O governo acaba 
de substituir parte do Imposto de Renda (no 
qual estados e municípios detêm percentual) 
pela contribuição da PreVidência, retendo re­
cursos na-"6rbita federal, sem obrigação de 

· partRQa, Pior, com a cumplicidade de uma 
bancada nordestina que se comporta como 
se já tivesse emigrado_. 

Portanto, se é para atrasar ainda mais o 
Nordeste, tal como fez o Presidente Sarney, 
com sua política econômica recessiva e medi­
das prejudiciais à Região, melhor um pacto. 
Um pacto da região com os candidatos dis-

postos, se eleitos, ã redimir verdadeiramente 
·o Nordeste, reinserindo dinamicamente sua 
econonlia na economia nadonal e a partir daí 
na e_cOnomia mundial. -

É lamentável que ~ste pacto não se possa 
firmar sobre uma base de dados relevantes 
sobre_as inetas a serem perseguidas. Terá que 
se fazer avalizar por estratégias globais e pou­
cos instrumentos. Não temos ainda inf9rma~ 
ções precisas sobre o comportamento dos 
desníveis de renda no País na década de 80. 
Daí a -difiCUldade dos prognósticos. A Sudene 
tem estini.ativas dos -p(B estaduais para o pe­
rfodo 1980/83 e para o PIB/NE entre-
1980/1986. As coletas do PNAO indicam da­
dos globais até 1984, e é só a partir desta 
com desagregações po1 estados, e ainda não 

estão publicados os dados do Censo Econô­
mico de 1985. 

Mas devemos exigir resültados melhores e 
mais rápidos que os obtidos nos últimos 20 
arios e particularmente, no último lustro. Prati­
camente mantivemos a participação no PlB 
em torno de 12% entre 1970 e 19@ e, do 
ponto de vista da renda per-capita. apenas 
elevamos o_ percentual dos ·nordestinos de 
38.8% para 40,9% da média nacional. 

Neste mesmo período o coeficiente de va· 
riação das desigualdades regionais 0/W), simi~ 
lar ao coefidente:-de "GINr' que mede a cOn­
centração pessoal da renda, teve pequena me­
lfiora: (Anexo I) 

1970 
1975 
1980 

'0,66 
-0,61 
-0,54 

Dados prelhnlnarcs da Sudo?ne para 1987 e 1988, publicados 
na Gnl!t~ Mereant i 1, !lP. 30 de '"WCO PhS:.ano. lmJ lcam graMes 

_CPJOúas nos niveis de- rC'ndJ regl0<1al, que só não foram maiores 
g-acas és safras agrícolas P.~trernarr.ente fa~orâveis. 

VIsta e111 D{'rsncctl~a. portanto, a POlitlca de incentivos tem 
funcionado co~o fatO(' úc tr0J1sfor111ação estrutural da economia 
nordestlrla fl roOiJç?lo r-atatov.;~ nos desni~ís <:lerenctaentrea 
re'glão·e a lltédf3: nactonal (o\ncKo X}. Contucro. poue-se Mlrmar-. com 
certeza. Q.le o periOOo mais favorável <~O Nord'.:!ste foi a dócaaa de 
7(), QJando forcrP r.a10res, t.:Jmbém, as taxas nacionais. E, já 
conf lrmar, QUe os anos da Nova RepúOIIca foram os piores porQJe jâ 
passO!J o Nordeste {Anexo JXl. 

TAOELA I 

f'ROOUTO INTERNO BflUTO A CUSTO OE FÂT()I"I(S PÁRA 1\S REGIÕES E. E:STAOOS 
BRI\SJLE.IROS E~ 1970. 1975 e 1980 {') 

(em milhÕes de cruzados oe 1980) 

REGIOES E 
PIB REGIONAL E ESTAOOAL f>l6_ CO!tl i. E'l8 NACIONAL 

ESTADOS 1970 1975 1980 1970 1975 191l) 

""'" 99.3 162.6 379,3 2,16 2. tO '·"' Rondõnia 4,8 9,3 29,2 O, lO 0.12 0,2-4 

""'• '·' '·' 1-4,3 O, 13 o,os o. 12. 
Amazonas 31.6 58,2 134 0,69 0,75 1,09 
Rorai!Aa 1,5 '·' '·' 0.03 0.03 0.04 
Pará 50. C 81,.7 167.9 1,10-- 1,05 1.53 

"'"' '·' ~· 7 a. 1 o. 11 0,06 0.07 

Nordeste 537.7 877,4 1471.4 I 1.71 11,3Q 11,98 
l.laramão· 37,8 58,9 103,7 0,82 Õ.76 O,a.< 
P1aui 16.9 2!1, 1 46.5 0,37 0,37 038 
Ceará 60,1 102,5 189,5 1,44 1.32 1,54 
R,G. do Norte 24,6 46, 1 " 0.54 0,59 0,61 
Paraíba 32..7 54.9 _ao, 1 0.71 0,71 0.65 
Pernambuco 133.7 211,5 311.7 2,-91 2, 72 2,54 
Alagoas 31,2 50.1 81,7 0,68 0,65 0,51 
Sergipe 19,8 31.2 49,5 0,43 0.40 0,40 
BMta 174,8 293.1 533,7 3",60 3.78 4.35 

SudeStl! 3011.2 4984,3 7666,8 65_55 64.22 62,42. 
Minas Gel"aiS 380,3 666,6 1140 8,28 8.59 9,2.8 
Espirlto Santo 54, J 82,3 178,4 I, 18 1,00 1.45 
Rio de Jafleiro 765,7 1193,3 1743.3 16,67 15,37 14. !9_ 
sao Paulo 1611,1 3042, I 4604,6 39,43 39,19 37.49 

'"1 7ô7. 7 !-4"05.8 2067.6 16.71 18,11 17.00. 
Paraná 249,5 520,6 715,8 5,43 6~71 '·" Santa catar tna 123.00 216.9 391.6 2.68 Z, 79 3.19 
R.G. do Sul 395.2 668,3 980,2 8-.Só 8,61 7,98 

Ctlntro-Ocs:te 177,9 331.1 677 ·' - 3.87 -4,27 5.5Z 
Uato Grosso 50;1 34, I 73 1,09 0,44 0,59 
Goiâs 69.7 124.3 2<7 !5,20 1,60 1,1!5 
Dlstrtto Federal 58,1 109,1 243.8 1,26 1.41 1.9!1 
lo!. Grosso do Sul 63,6 133,6 0.82. 1,09 

Total 4593,7 7761,-4 1228t 100,00 !00,00 100,00 ... -
fil'!TE: Centro de Contas Nacionais da Fundar;ão Getüllo vãi'gas. 

{') " valores registrados para cada estado referCill-se aos cve 
puderam ser reg101a 1 tzarjX>. O to ta 1 na tatmla é a sorna aos vaI ores 
de ~da estado e não o P!B c!o aras li. A dofer~rença para menos é 
17,3. 13,5 e 2,6%, respectivamente oara 1970. 1975 e 1980. 
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TABELA II 

TAXAS DE CRESCIMENTO _MffilAS ANUAIS DO PJB 
REGIONAIS E. ESTADUAIS NOS PERÍODOS 

1970/75, 1975/80 E 1910/80 
(Em Percentagem} 

TAXAS DE CRESCJMENltl 
REGJÕES E " 

ESTAOOS 1970/75 1975/80 1970/80 

Norte 10,39 18,44 14,34 
Rondõnla 14,39 25,69 19,85 
Acre --1,04 .,8,33 9,34 
Amazonas 12,99 18,16 15,54 
ROraima 12,49 14,49 13,49 
Pará 10,13 18,12 14,05 
Amapá ~ 1,88 13,21 5,39 

Nordeste 10,29 10,89 10,59 
Mclr:Jnhào 9,28 11,98 10,62 
Piauí 11,53 9,85 10,69 
ceará 9,15 13,08 11,10 
R.G. do Norte 13,86 10,22 11,79 
Paraíba 10,91 7,84 9,37 
Pernambuco 9,60 8,07 8,83 
Alagoas 9,92 10,26 10,09 
Sergipe 9,50 9,65 9,57 
Bahia 10,89 12,71', 11,18 

Sudeste 10,61 8,99 9,8 
Minas Gerais 11,88 11.33 11,6 
Esplr i to Santo 8, 78 16,73 12,68 
Rio de Janeiro 9,28 7,88 8,58 -
São Paulo 10,93 8,64 9,78 

Sul 12,86 8,23 1Õ,52 
Paraná 15,85 ,, .. _,6,_58 1 !, 12 
Santa Catarina 1.2.;01 12,54 12,28 
R.G. do Sul 1.1,08 7,96 9,51 

Centro-Oeste 13,24 15,39 14,31 
Mato Grosso - .16~"' l 3,83 
Goiás 1'2,21 12,79 \2.,'53 
Distrito Federal 13,40 17,45 15,43 
M. Grosso do Su 1 16,01 

Total 11,06 9,61 -10,33 

FONTE: Ver Tabela 

TABELA III 

P1B ~PER CAPifA'' DAS RtGIÔE.S E DOS ESTADOS -BRASILEIROS 
EM 1970, 1975 e 1980 (•f. 

(em cruzadOs de 1980) 

PIB PER CAPITA P [8 PE!f CAP -IT A COMO I -DO 
PIB PER CAPITA NACIONAL 

REG!OES E 
ESTAOOS 1970 !975 1980 1970 f975 H:iã.O 

Norte 28 30 65 56,2 47,4 6_2. 7 
Rondônia 45 33 60 g1,3 .. 4_4,6 5B,1_ 
Acre 27 24 48 55_,_4 32,-9 46,2 
Amazonas 33 50 " 67,3 67,2 9í 
Roraima 36 45 66 73,5 131,4 64 
p ... 24 30 56 47,11 4.0,5 - ~;3.§ 

""""ã 45 23 50 91 '7 .f4 ;e "-8,3 

Nordeste 19 28 42 38,8 ª8, 1 "-0.9 
Maranhão 13 17 26 25,6 23,1 25,_2 
Piauí 10 15 22 20,3. zo.8 21,1 
Ceará 15 21 36 30,7 29 34,7 
R.G. do Norte 16 27 40 32,2 36,5 38,3 
Paraíba 14 22 29 27,8 29 28 
Pernambuco 26 38 51 52:,5 51 49., 1 
Alagoas 20 .28 41 39',9· 38,3 . 39,9 
Sergipe 22 31 44 44,6 "-1,8 42, I 
Bahia 23 35 57 47,3 47,2 54,7 

Sudeste 76 110 143 153,2 T48,9 143,6. 
Minas Gerais 33 54 85 67 73 82,5 
Espírito Santo 34 46 89 68,5 62,1 85,4 
Rio de Janeiro 86 119 155 172,5 160,6 f49.6 
~o _Paulo 103 149 185 207 195,1 178,11 

Sul 47 80 110 94,2 107,6 106,1 
Paraná 36 .. 72 94 
'Scinfa Catarina_ 4"3 67 108 

7~.8 97. t 90~'1 
85,_9 90,7 104,6 

R.G. do Sul 59 93 126 120 126 122 

centro·..:oeste 35 53 90 71,3 72,2 87,2 
Mato Grosso . 32 40 __ 65 63,8 5-4,5 62,4 
Goiás 24 - _37 ~ 59 
Distr(tQ Federal ,-;o 132. 209 

48,1 50,1 57 
zzz 178,2 202 

"lo!- _Grosso. do _Sul 55 98 73,8 94,Ô 

'rà~ãl - 50 " 104 100 100 100 

FONTE: Ver Tabela 1. 

{"')As populações usadas para o cálculo foram as dOs_censos 
de 1970 e de 1980 e para 1975, as estimativas do IBGE. 

-TABELA VIII 

PRODUTO INTERNO BRUTO A CUSTO DE. FATORES PER CAPITA 
PARA OS ESTADOS DO NORDESTE, -PÃRA O 

~IORDE.STE E PARA O BRASIL. 1980/86 (_*) 
(Em Ci$ Gle 1980) 

ESTADO, ANO 
t...croESTE E 
BRAS [l 1980 1981 198'2 1983 1984 1_985 1986_4 

Marant1ão 24 23 25 21 N.O, N.D. N.D. 
Piauí 26 " 29 27 N.O, N.D. N.O. 
Ceará 38 36 41 38 N.D. N.D. N . .D. 
R.G. Norte 45 46 53 54 N.D. N.D. N.D. 
Pa-raíba 30 29 29 27 N.D, t_-I.D. N.D. 
Pernambuco 53 54 58 53 N.D. N.D. N.D. 
A lagoas 42 50 56 54 N.D. N.D. N.D. 
Sergipe 59 69 79 85 N.D. N.D. N.D. 
Oahia 60 56 60 66 N.D. N.D. N.D. 
Nordeste 45 45 48 48 53 56 62 
Bras i 1 104 98 97 93 ª6 101 107(«) 

FONTES DOS DADOS: Para o Brasil, FGV, Centro de Cont<l:!! nacionais; pat-à o 
Nordeste e seus Estados, Estimativas da SÚdene. 

(*) Para o cálculo per capita foram usadas as esti~ativas de pOpulaÇão 
r-esidente do IBGE. 

TIIBELA IX 

rRoburo INTERNO BRUTO A CuSró. DE FÀTOREs PER cAP âf 
ESTADUAL E REGIONAL COMO(A) PROPORÇÃO 

.DO PlB C. F. -PER CÂf>ITA NACtO\JAL 
(8) do PIB C. F. PER CAPITA REGIONAL 

(Em Pr_~no__r:gãp) 

ESTADO, ANO 
NOROESTE E 
BRASIL 1980 1981 1982" 19&3- 1.984 1985 1986 

(A): 
Maranhão 0,.23 0,23 0,25 ·-·5,22 N.O. N.D . N.D. 
Piaul 0,25 0,27 0,29 0,2.9 N.D. N.O. N.O. 

__ .Ceará 0,37 --0.37 0,43 0,41 --N.o. N.D. N.D. 
R.G. Norte 0,43 0,47 0,54 0,_5? N.D. N.D. N.D._ 
Paraíba 0,29 0,29 0,30 0,29 N.O_ N.D. N.D. 
Pernambuco O, 51 0,55 0,60 0_,58 N.o_ N.O. N.D. 
Alagoas 0,40 0,51 0,58 0,58 N.D. N.D. N.D. 

. Sergipe 0,57 o. 70 0,81 0,92. N.O. N.D. N.D. 
Bahia 0,57 0,57 0.62 O~ 71 N.D, N.D. N.O. 

Nordeste 0.,_43 - 0,4.5- 0,50 0,52 0,55 0,55 0,58 
Bras i 1 1,00 1,00 1;oo 1,00 1,00 1,00 1,00 
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ESTADO, ANO 
NOROE:sn: E 
BRASIL 1980 1981 19ff2 i983 1984 1985 1986 

{6); 
Maranhão 0,53 0,51 0,51 0,44 N.D. N.D. N.D. 
Pl:J.UÍ 0,58 0,60 0,5!l 0,57. N.D. N.O. N.O. 
Ceará 0,85 0,81 0.85 0,79 N.D. N.D, N.O. 
R.G. Norte 1,00 1,03 1,09 1,13 N.D. N.D. N.D. 
Paraíba 0,67 0,65 0,60 0,57 N.D. N.D. N.D 
Pernambuco 1,18 1,20 1,19 1' 12 N.O. N.O. N.O. 
Alagoas 0,93 1,13 1,16 1,13 N.O. N.O. N.D. 
Sergipe 1,31 1,55 1,66 l' 78 N.O. N.O. N.O. 
Bahia 1.aa __ 1,_26 1,24 1,38 N.D. N.O N.D. 

~lordes te 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

FONTE DOS dADOS: Sudcne, estimativas do PIB regional e 
estadua 1. 

TABELA X 
RENDIMENTO MÉOfO MENSAL 00 PESSOAl OCUPADO NOS ESTADOS, REGIÕES E NO 

BRASIL EM 1984, 1985 E1 1986 E COMPARAÇÃO DO MESMO COM O 
O RENDIMENTO Mi:DJO Nt.CJONAL E COM O REGIONAL 

{Rendimentos em C:!$ de marco de 1988)" 

1984 1985 1986 
PEGIÔE.S, 

RWDIMEN-ESTADOS E % Dú REN- % DO REN- RENOIMEN· X DO REN~ X DO REN REN01MEN· % DO REN· % DO R~N~ 
BRASIL TO MÉDIO DIMENTO 0 !MENTa . JO MÉO 10 O!MENTO OIMEN_TQ _ TO MÉDIO DIMENTO DIMENTO 

ME.NSAL MÉDIO NA- MÉDIO RE- MENSAL MÉDIO NA- M~D[Q RE- MENSAL MEDfO NA· MÉDIO RE~ -
CJONAL-_- G[QNAL CIONAL GIONAL CJONAL GIONAL 

Norte 19.832 122 100 23.32.1 -_- rzr 100 30.354 117 - 100 

Amazonas 19.703 121 99 23.387 122 100 31.462 121 104 
Pará 18.-411 113 93 .. 20.787 108 89 2.7.414 106 90 

Nordeste 9.367 56 100 10:363 54 100 14.614 56 100 

Maranhão 7.429 46 79 i:d82 37 66 10.977 42 75 
Piauí 6.525 40 70 .6.1542 34 63 10.271 40 70 
Ceará 8.333 51 69 9.123 47 66 14.289 55 98 
R. G. Norte! 9.432 58 101 10.083 52 97 15.234 59 104 
Paraíba 7.946 49 85 9..543 50 92 11. 960 46 a·z-
Pemambuco i0.465 64 "112 1 i .964 62 115 15.931 61 f09_ 
Alagoas 9.690 60 103 1 C3_04 59 109 i5.043 56 103 
Sergipe 10.013 6?. -107 10.984 57 106 15.712 60 108 
Bahia 10.917 67 117 12.324 64 119 16.819 65 115 

Sudeste 19".962 123 100 22.807 119 100 31.662 122 100 

"· Gerais 13.760 85 69 I5.l:f8S 63 70 23.615 91 75 
Esp. Santo 14.600 . 90 73 18.08Õ 94 79 29.428 113 93 
R. Jane_i_ro 20.155 124 101 23.327 121 102 30.030 116 95 
São Paulo G!3, 192 1<2 i16 26. 208 136_ 115 36. 129 139 114 

Sul 16.085 99 . \00 18.3:?.6 .95 100 24.62.7 95 100 

Paraná 15.181 93 94 17.105 69 93 23.902 92 97 
S. Catarina 15._698 96 98 17.-025 66 93 24.436 94 99 
R. G. Sul 17. 184 106 107 20.026 104 109 25.391 sa 103 

c. Oeste 18.540 114 100 2-i.321 111 100 .. .12.989 127" lOÕ 

M. Grosso_ 16.861 - 104 91 19.366 101 91 34.592 133 105 
Goiás 15.569 96 _84 t7 ,_8_86 93 84 30.011 116 91 
o. Federal 30.298 ,186 163 34.271 178 161 44.835 173 136 

;- M. G. Sul 16._925 104 91 19.4.66 101 91 27' 672 107 84 
Brasil 16.279 100-- 19."2<16 100 25.973 100 

FCNTE.: F IBGE, Pesquisa Nat:o1onal por Amostra de Domicilias, 1984, 1985 e 1986, 
• IGP/01. 
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Estas reflexões constituem, pois, um pata­
mar sobre o qual os nordestinos devem fixar 
suas posições no processo sucessório. 

Com os processos e instrumentos Vigentes, 
temos obtido algum progresso na região, mas 
a verdadeira revolução de expectativas gerada 
no próprio processo de mudança, na seculari­
zação relativa da cultura de massas gerada 
pela televisão e pela abertura democrática que 
culminou com a edição de uma Carta avan~ 
çada em termos de Direitos Sociais e COle­
tivos, está a exigir novos e mais marcantes 
compromissos do Governo Federal que se 
instalará a 15 de março próximo. Os termos 
absolutos da heterogeneidade entre o Nor­
deste e o Sul são ainda gritantes e devem 
caminhar até o final do século para uma sensí­
vel redução. Nesta estratégia não apenas as 
relações inter-regioriaís NE/Restõ do Brasil de­
vem melhorar como, também, as relações in­
tra-reglonais de forma a que o conjunto das 
partes que conformam o Nordeste venham 
a se beneficiar, 

Não sou um especialista em questões regio­
nais, mas ouso levantar estes problemas, por­
que conheço o clamor dos nordestinos e_ sei 
que já não podemos esperar: nem os resulta­
dos duvidosos do automatismo de mercado 
no processo redistributivo do crescimento, 
nem os dividendos minguados da política de 
incentivos auspiciada pela Sudene, a luz do 
diagnóstico do histórico 'GTDN, na década de 
50. 

.I:: tempo de repensar o Nordeste. De repen­
sar seus problemas e as alternativas de inter­
venção governamental na área. 

Ocorre-me trazer à reflexãO desta Casa e 
quem sabe, dos postulantes à Presidência que 
se nutrem de bons propósitos para com o 
futuro "público" desta Nação, algumas pro­
postas que começam recentemente a ganhar 
corpo na área técnico-universitária, entre elas 
a de autoria de técnicos do Ipea contidas no 
documento interno "Redirecíonamento Pro­
gramático para o Desenvolvimento do Nor­
deste na Próxima Década". 

A nova estratégia-preconizada parte de duas 
preliminares: 

a) necessidade de se superar tradicional 
corte ge::>gráflco do Nordeste, entre Litoral-A­
greste e Sertão, em benefício de subdivisão 
da região segundo seu potencial produtivo ca­
paz de assegurar a reinserção dinâmica da 
economia regional nos conjuntos nacional e 
internacional, a saber: 1) eixo litorâneo; 2) eixo 
oeste e 3) eixo central; (Anexos 11 a V) 

b) redução da complexidade no processo 
de transferência.s para a redução das dispari­
dades regionais a partir da qual emerjam no· 
vas Tinhas de ação nos próximos anos, como 
sejam: 1) ''atualização do papel de instituições, 
especialmente a do Estado; 2) projetamento 
e implementação de empreendimentos pro­
dutivos tecnologicamente competitivos; e, 3) 
organização c;! a resistência_ das populações 
marginalizadaS a favor da nova maneira de 
pensar o Nordeste, que não o situa ao nível 
da assistência dos recursos externos à área 
mas como fator_ dinâmico da ec_onomia nado-

nal, ilustro com o caso do meu Estado, a Ba­
hia". 

Desde que se pensou o desenvolvimento 
da Bahia, a partir da localização do Pólo Petro­
qu(mico de Camaçari, na década de 70, a-eco­
nomia sub-regional passou a integrar crescen­
temente o complexO nacional passando a ser 
sua tributária. Em conseqüência da introdu­
ção deste complexo tecnólógico de "ponta", 
o PIS per c.apíta da Bahia passou de 23 (Cz$ 
BO)_em 1970 para 57,-deúu1.os depois, saltãn­
do de 47,3% da média. naCional para ;>4.~% 
no periodo. Esta proPorção em 1983 já estiva 
na -ordem de 71%, só inferior no Nordeste, 
cujo índiCe neSte ano ainda era de 52%, ao 
do Sergipe, já em torno de 92% e que passou 
por idêntico processo industrial. 

Já não podemos, com efeito, pensar na me­
ra transferência de recursos para o Nordeste 
para a implantação de tecnologias intensivas 
em emprego. Tais pollticas sejustificam quan­
do os problemas de substituição e desem­
prego da mão-de-obra são marginais e com­
portam, conseqüentemente, políticas com­
pensatórias. 

A questão crucial do Nordeste, tal como 
a colocou Furtado na década de 50 é a fnsufi­
ciência dinâmica no processo gerador de ren­
da, que depende da produtivídade do trabalho. 
Este drculo de miséria só se rompe com a 
redefinição do papel da região no contexto 
naciorial e não com políticas compensatórias. 

Desta forma, temos que exigir, neste mo­
mento, que o Nordeste e se...1s vários momen­
tos econômicos constitutivos venham a ter um 
papel significativo na política industrial do País, 
de forma a não. se perpetuar como fonte ex­
pÕrtadora de_matérias-primas, produtos agrí­
colas e mão-de-_obi"a desqualificada. 

Ponto de partida neste processo é a garantia 
de qüe a-região será provida de oferta de ener­
gia capaz de impulsionar projetos estratégicos. 
Não se admite, de nenhuma forma, que o 
risco d~ _çféficit com que a Eletrobrás opera 
na região seja superior ao _que opera no plane­
jamento -de outras regiões ou do País. Nem 
que-se coloque em questão o Proálcool, verdã­

-deira dádiva da crise do petróleo para a sobe­
rania do Brasil. 

De outra parte, importantes segmentos in­
dustriais que deverão marcar o novo ciclo de 
investimentos indispensável à retomada do 
crescimento e sua redefmição tecnológica de­
verão estar distribuídos no território nacional 
de forma a abrandar este _verdadeiro divisor 
de águas do desenvoMmento entre o Norte 
e o Sul. A localização de parte destes empreen­
dimentos no Nordeste é condição para que 
o hiato tecnológico e de rendas não se apro­
funde cada vez mais gerando tensões cresceo~ 
tese ameaças de fraturas na unidade nacional. 

Finalmente, o grande esforço-para a produ­
çáo de alimentos indispensáveis à alimenta­
ção dos brasileiros e as necessidades de finan­
ciamento dos hiatos da Balança de Pagamen­
tos deverá se localiz_ar na fronteira agrícola 
do Nordeste, que vai da Bacia do São Fran­
cisco às cabeceiras do Rio Tocantins. Aí a 
ocupa"Ção da terra tem se revelado de inesti· 

_ mável produtividade desde que acompanhada 

dos conhecimentos e meios que conformam 
uma tecnologia aprop-riada de uso do solo. 
Esta vasta hinterlândia deverá merecer amplo 
apoio governamental de forma a sustentar al­
tas taxas de crescimEmU;l do produto agr'ícoi"a 
e inusitadas oportunidades de aproveitamento 
de mão-de-_obra. Hoje, felizmente, aprende­
mos que a modernização das atividades agro­
pastoris eleva a produtividade da mão~de-obra 
e abre oportunidades inéditas de retenção des­
ta tanto no campo como nas pequenas e mé­
dias _cidades para as quais a~ ui e passa a rique­
za. Exeinplos disto ·São o interior do Rio Gran­
de, do Paraná, de São Paul_o_._o Triângulo Mi­
neiro e o Mato_ Grosso goiano. 

Este verdadeiro eixo de expansão agrícola 
deverá ser amplamente fortalecido em sua in­
fra-estrutura, porque fundamental às necessi­
dades econômicas do País e indispensáve1 à 
fiXação do homem rural no Nordeste, o que 
não significa reduzi-lo ao círculo de ferro do 
Polígono das Secas, mas reinseri-lo dinamica~ 
mente em ativídades agropastoris prósperas 
e rentáveis na fronteira do Nordeste. 

Outro não era o- pensãmento de JuscelinÓ 
Kubitschek quando plantou nesta região a no­
va capital: BraSJ1ia. Brasília foi criada para ser 
o cehtro administrativo do País. Mas também 
para ser um pólo indutor da ocupação do inte­
rior do Brasil, capaz de gerar práticas adminis­
trativas inovadoras, tecnologias e suporte ur­
bano indispensáveis à expansão da fronteir_a 
agrícola.J?ouCo disto tem acontecido. Brasília, 
sob. o regime militar voltou-se para dentro e 
gerou este ensimesmamento que a caracteriza 
como experiência exclusivamente- urbana. O 
Nordeste, sob o mesmo manto, fiXou-se na 
diversificação il1dustrial, mas sem consden~ 
tizar~se jamais do significado de ações que 
levaram aos projetos de ponta na Bahia e Ser­
gipe, todos praticamente fora do alcance da 
Sudene e ofQanlsmos regionais. 

A fronteira agrícola, de outra parte, corre 
no sentido Leste-Oeste, longe do leito natural 
da integraçãq Norte-Sul ao longo dos rios São 
Francisco, Araguaia e TOCãntins. Prefertu, Pelo 
Impulso sulino distante destas rotas fluviais, 
as zonas pioneiras distantes do povoamento 
e de formas tradicionais de exercício do poder. 
Isto resultou no seu isolamento com elevados 
custOs de fmplantação e não--menores desper­
dícios decorrentes da insuficiência de estradas 
de infra-estrutura, para_ não se falar nos de 
desmatamentos Irracionais. 

Diante desta grande movimentação huma­
na, Brasílí.9.. ergue-se méi:jestática e hieratica­
mente, sem entregar a este processo um papel 
propriamente ativo. Passivamente, Inchou-se 
na congestão de fluxos sedentos de novas 
oportunidades de realização social. 

Hoje, porém, estamos a visualiZar novos ho­
rizontes. Começamos a ver o Nordeste como 
um possível contributo da economia do País, 
aberto a conquista de fronteiras tecnológicas 
no campo e na cidade capazes de projetá-lo 
a níveis de rendapercapíta próximas da média 
nacional dentro de poucos anos. Já entende­
mos o espaço nordestino como um espaço 
continuo dentro do espaço nacional em cujas 
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fronteiras vai se constitLiirido um novo estilO 
de vida "urbana", frutó de novos adensamenw 
tos urbanos no interior resultantes de novas 
formas de uso do solo. Vemos, também, o 

limiar de--~~~ PõPltlaÇâo que não se isola 
na sustentação do coronelismo, mas que se 
espraia no exercido_ de sua ddadania brasi­
leira, exigindo não apenas o direito a uma vida 

DOCUMENTOS A CUE SE REFERE O 
SR. JUTAHY MAGALHÃES EM SEU O I SCUR_S_O 

ANEXO I 
COEFICIENTE DE DESIGUALDADE INTERESTADUAL (VW) 

OOS PIS "P!::R CAPITA" 1\0 PER IODO 
1950(69 E EM TSio-.:--1975 E 1980. . --

Ano vw Ano vw 
1950 0,65 1962 o-•. 54 
1951 0,65 1963 0,59 
1952 0,67 1964 0,5<1 
1953 0,65 1965 0,53 
195<'1 0,65 1966 o;55 
1955 0,65 - ''1967 · o.s~ 
1956 0,63 - 1968 0,55 
1957 0,62 1969 0.57 
1958 0,63 1970 0,66 
1959 o;ss· 1975 0,62 
1960 0.58 1980 0._54 
1961 0,58 

Fonte: 1950/69, SUDENE/PIMES, Desigualdades 
Regionais do Desenvolvimento Brasileiro, Recife, 
vol. 1, 1982, pág. 25 para· 1970, 1975 e 1980, 
cálculo do autor 

Obs.; Os VW_ acima estão calculados ctlm 
quantidade variada_ de Estados (ver texto para 
esclarecimentos). 

rl 

fot!TI.: S!JD:!:l~ 

miserável no Nordeste, mas uma vida con­
digna da condição de brasileiro em todos os 
recantos deste País. (Muito bem!) 

ANEXO Il 

t. E'. G E li.' D t. 

fiXO tJTOIIANEC 

LIXO orsn 

r 
PftOGRU."..!o Gfl::.'.':t t:AAtUÍ! 

l5TRAta. o;: n:Ril:o CJL'!:W 
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'ANEXO Ill 

.. 
• !' 

• 

FONTL: SUDE'N! 

EIXO OESE. 

LEGENDA 

ÁREA DE INF'LUÊNCIA DJ. 

EST. DE FERRO CARA.1Á..s, 

ÁREI. 00 PROGRAIU. 

GRAtiOE: CARA.JA.S 

Á'RE4 DOS CERRADOS 

Sexta-feira 19 2245 
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ANEXO IV 

• 
• 

FONTE: SUDI:NI: 

EIXO CE.NTRAL 

LEGENDA 

~ BACIA __ pQ_$. FRANCISCQ _ 

r·:::.:·:<:& CHAPADA 00 ARARIPE 

t~.f-};;4 CHAPAOA DIAMANTIN:. o IRRIGAÇÃO rEDERAt. 

Maio <;\e 1989 
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ANEXO V 

LEGENDt. 

CENTROS _l!RBAt!QS 

0 ME"TROPOLITA.NO 

0 CAPITAIS 

CE:NTROS REGIOtiAIS 

e SUBRREG!OtiAL 

LOCI..l 

ÁRtA DE IUfLUÊNCI,r. 

Sexta-feira 19 224,7 
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~~MEROS DE ELEITOnES PB 1. 6~7. 701 i2.,!; 

Eleitores Crescimento PE 3.519.670 11 '7 
UF 1988 88/86 • Al 1. 152.1324 16,3 
MA 2.07!3.3110 20,2 

SE 728.016 19,8 
PI . 257 .oae 17 ,o_ 

BA 5.532. 701 15,1 
CE 3. 152:204 lO,õ·--

NE 20.278.771 26,7 
RN 1.212.229 13,4 

75.823.938' -BRASIL 9,6 100",0 

I 
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Analise das 
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ANEXO VIII 
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P/8 do nordeste 
16 

{Variação - em %) 

12 

8 L • -

4 -··- -

o 

I I I --4 
79 81 83 85 87 

onfé: Superintendência do b~senvolvimento da Nordeste 
(Sudene) 

Maio de 1989 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador LouM 
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sf. Pre­
sidente, Srs. SenadOres, realiZou-se no dia 12 
de maio passado, em New York, no Waldorf 
Astoria, com o comparecimento de aproxima­
damente 700 pessoas, o 20: jantar do "Ho­
mem do Ano/89 .. {Twentieth Annual Man of 
the Year Awards Dinner) - promovido pela 
Câmara Brasileira-Norte-Americana de Co­
mércto, iniciã.tiva que se ti"ahsformou, ,à me­
dida que os anos foram passando, em uma 
expressiva, eficiente-· e positiva cOnvergêncfã 
de esforços voltados para o fortalecimerito daS 
relações políticas, econômicas,- comerciais e 
sociais entre o Brasil e os Est.:Jd6s Unidos .da 
América do Norte. 

A grande ressonância desse_ acontecimento 
decorre,_ sobretudo, dos objetivos colimªdos 
pela Brazilian-American Chamber of Com­
merce, [nc., isto é, homenagear anualmente 
as personalidades que mais se _destacaram 
no domínio das atividade empresariais nas 
duas maiores nações do Hemisfério conferin­
do-lhes, no decorrer do mencionado jantar, 
o prêmio "Homem do Ano-1989". 

Convém assinalar que, a exemplo dos anos 
anteriores, personalidades da mais alta cate­
goria nos diversos setores da eConomia, do 
intercâmbio comercial, da política e da admi­
nlstração, compareceram ao 20~ jantar pro­
movido pela Câmara de Comércio Brasil-Es~ 
ta dos Unidos, durante o qual foram agreciados 
com o titulo "Man of the Year/89", o empre­
sário brasileiro Paulo Fontainha Geyer (Presi­
dente da Unipar-União de Indústrias Petroquí­
mfcas SIA e de um complexo de outras impor­
tantes empresas), e o norte-americano Ri­
chard J. Mahony (Presidente e Diretoe:Exe­
cutivo da Monsant_o Com.pany, Um dos mais 
poderosos conglomerados industriais dos_ Es­
tados Unidos da América do Norte). 

Muito contribuiu para o reconhecido êxito 
do jantar do "Homem do Ano/89", a TJotáyel 
capaddade organizadora dó atual preSiâehte­
da lnstituiç:_ão, José Roberto Azevedo e de_uma_ 
brilhante equipe de dirigentes, constituída pe­
los Srs. Vicente_Booo_ard, Marcus Mello, Lino 
Otto Bohn e Sérgio Pereira. 

A mesa principal que presidiu o Jantar do 
"Man ofthe Year/89" foi cohstitUídapelos doiS 
eminente homenageados, Paulo F ontainha 
Geyer e Richard J. Mahoney, pelos Embaixa­
dores Paulo Nogueira Baptista e Cãrlos- Au­
gusto Santos Neves, Senhores José Roberto 
Azevedo, Sérgfó Pereira, Angelo Calmon de 
Sá, Luiz Eduardo Campello,José Lüiz Cut('ale, 
e Leonidio Ribeiro todõ_s ex-Presidente~ da Cà.­
mara de Comércio Brasil-Estados __ Unidos. 

Também tive a honra de participar da mesa 
principal, conjuntamente com o Senador J_or­
ge Bornausen e os Sr. Vicente Bonard, Paulo 
Setubal, Almirante Floriano Faria U.ma, PauJo 
Belotti, e Marcus Mello. 

Em oportunidades diferentes, nos dias 1 O 
e 11 de maio, antes do refeddo jantar realizado 
no dia 12, foi oferecido um cocktail pelo 8[. 

Luiz Eduardo Campello. um almoço pelos Srs. 
Edmundo Safra e Carlos Alberto Vieira, Direto­
res do "Ba.oco Safra, além_ de um jantar no 
Union Leaque Oub, oferecido pelo Comitê Or~ 
gãnizador do jantar do Homem do Ano, even­
tos de que também participaram Paulo Fontai­
nha Geyer, sua Senhora Maria Cecilia G~yer 
e as nlhas Vera e Maria. 

A propósito, requeiro a incorporação ao tex· 
to destas sucinta considerações das cartas que 
o Presidente _José Sarney dirigiu ao Doutor 
Paulo Fontainha Geyer, felicitando-o pela sua 
merecida escolha co_mo "Homem _do ano/89" 
e. ao .Presidente da C~ma;ra de Comér:cío Bra­

-sil-Estados Unidos, J. Roberto David de Azeve~ 
do congratulando-se, por seu intermédio, com 
todos os ilustres integrantes dessa benemér.ita 
entidade, pela feliz iniciativa de atribuir aludido 
prêmio aos dit1âmjcoS empresários Paulo 
Fontainhá Geyer e Richard J. Mahoney. 

Igualmente oportuna parece-me a incorpo­
ra.-çao a este concis_o_ pronunciamento do 
aplaUdido discurso proferido pelo empresário 
br;asileiro Paulo Fontainha O_eyer, documento 
de valOr permanente pela sua densidade infor­
mativa e pelo brilhantismo dos conceitos emi­
tidos com rara eloqüênc@, _demostrando Çts 
suas qualidades exponenciais comó honÍeiri 
de raro talemo, fino trato e iqexcedível compe­
tência~ 

Eram estas as informações.que desejava 
transmitir ao Senado Feçleral, ao regi;strar _o 
fe_c_undo e: patriótico desempenho da cãfnãra 
de CóinércióBrasii-Estados Unidos, a respeito 
do qual, aliás, já formulei diversos pronuncia­
mentos desta tribuna. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE Q 
SR. LOURIVAL BAP77STA EM SEU DIS­
CURSO. 

respectivas firmas a ocupar posiçâo proemi­
_nente em seu cªmpo de atividade e a_respon. 
derem por expressiva parcela do_s fluxos de 
intercâmbio bilateral. _tais' resultados_ devem· 
ser creditados, outrossim, a uma adequada 
percepção das potendalidades dos dois mer­
cados e à confiança n~las depositada pelos 
Srs. Geyer e Mahoney. E esse sentido de per­
cepção e de_confiança que conVém estimUlar, 
a_ fim de que hossos países_ pOSsãr'n estabe­
lecer uma agenda positiva em seu relaciona-
mento. · 

Não tenho dúvidas de que a iniciativa priva­
da é -a base sobre a qual repousam oS- v8Iofes 
do sistema democrático. Úberdade econômi­
ca e democracia são- duas faces da mesma 
moeda. ÇJ~a depende da outra. Aos empre­
sários_ cabe, pois, uma grande e insubstituível 
responsabilidade no processo de_ consolida­
ção democráticq_, que constitui a grande causa 
em que se acha empenhada a sociedade bra­
sileira. 

Ao externar, pois, a Câmara de Comércio 
Brasi.l-Estací6s Unidos meu sentimento de sa­

. tisfa.ção péià múito Ciue fem realizado neSSe 
particular, fort"'flulo a seus__f!):tegranteS e, de 

. modo muito especial, aos ~g_radados este ano 
- meu votos ãe Contiriuado êxiio ém suãs ailVi­
dades e dé·renovadas contnbuiçõe"S à causa 

· da prosperidade, do" eiltendíniento e da coo­
peração entre nossos povos. 

Cordialmente, - JoSé Sa_mey, Presidente 
-da RepiJbiic~ Federativã do~ Brasil. 

Biasília, 3 de maio de -1989. 

Ilustríssimo Senhor 
Dr. Paulo Fontainha Geyer, 

- Presidente do Conselho-Diretor, Unipai-União 
· de Indústrias Petroquímicas SA -
' É para mim motivo de grata satisfação felici; 
tá~lo por sua merecida escolha como "Ho-

Brasllia, 3 de maio de 1989 - mem do Ano" pela Câmara de Comércio Bra-
- Ao Senhor sii-Estados Cinidos. 

J.Rob"ertO David de Azevedo, A concessão desse importante prêmiõ a_ 
Presidente da Câmara de Co_mércio Vossa Senhoriã bem traduz o reconhecimento 
Brasil-Estados Unidos, - pOr seu desempenho em setor de gr.:3-p.de sig-
NõVa Iorque, nificado para a _economia brasileira. A expres-
EUA. - siva participação de produtos petroquímicos 

J'{estã- oportunidade em que a cerirriôniã -áe no quadro das relações comerciais do_ Brasi1 
entrega do prêmio "Homem do Ano'~ alcança com os- EUA ~ outros países muito se deve 
signifi.cativamente sua Vigésima edição é coni ·- à contribuiç~o de empreendedores lúcidos e 
grande prazer que me dirijo por _iritermédio · · dinân:icos <_:onlo Vossa Senhoria. 
de Vossa Senhoria, a todos os ilustres inte- · Ao apresentar-lhe, pois, meus cumprimen-
grantes -da Câmara de Comércio Brasil-Es- tos, c!_esejo' expressar também meus votos de 

--ta dOS Unidos para eXpressar-lhes minhas feli.:- - - contlnu<:'-do sl!_cesSo, -exteilSlvos_ a toa o o dinâ-
citações. Tendo ~çQmpanhado sempre ostra- míco setor empresarial brasileiro, responsáVel 
balhos da Câmara em favor do incremento· principal pelos extraordinários ava,nços regis-
das relações comerciais entre 0 Brasil e ~ tra_q:~s no c;omél'cio intemé!.dõõaJ do Brasil. 
Estados Unidos e do aprofundamento da coa- Cordialmente, ....:..._ José Sarney, Presidente 
pel-ação entie as lideranças empresari:3.is· dOs da República Federativa do Brasil. 
dois países. 1. Ladies and gentlemen, ~-

0 processo de seleção entre vários talentos With emotion and pride I receive wíth thanks 
_ é sempre um desafio deficil. Uma V.E:lZ rn.ais, . the man of the year award, conferred by the 

no entanto, a Câmara de Comérct_o_Brasii-Es- Brazilia,n-American chamb!'!r of commerce. 
tados Unidos dá mostrªs de sua visão ao atri- . My gratitude also goes to my old and estee-
bulr o prêmio "Homem do Ano" aos empre- med frierld DrummOnd Bell, for his generous 
sários Paulo Fontainha Geyer e Richard J. Ma- -and no doubt exagerated-words o f praise. 
hÓney. Ambos têm atuado com 9ran.de dina· _Frorn him i _Ieamed directness and sound 
rnismo e espírito empreendedor ,levando suas judgement, through him i carne to v alue the 
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uni que qualities o f the amerlcan people, (o f 
which he is a very worthy representative), that 
american co-recipient ofthis award is Richard 
Mahoney, greatly enhances its value and i cor­
dially greet and complirnent him for his tireless 
colaboration in many proje<:ts of major signifi­
cance for Brazil. 

We had a pleasant and profitable partner­
ship with monsanto in the past and hope that 
we may doso again in the future; we are proud 
to h ave emphasized joint ventures between _ 
brazilian and foreign companies as a good 
formula for brínging new techinologies and 
capital do B.razn. 

2. This is a gratifying awàrd for one who, 
for more than three decades, has dedicated 
himself to the success of his buciness both 
in their ecohomic and social dimensions..__IL _ 
is also an honor to one who promoted strong 
and dose_ ties between these two important 
partners in the intemational Arena, the U.S. 
and Brazil. 

3. Personal sentinierits of pride apart, this 
honor offers me a rare opportunity to daigress 
from the amenities into Ftank and Serious 
considerations. This festive meeting, bringing 
together some_ of the most representative na­
mes of the Brazilian and American business 
comunities is held in a particularly delicate and 
grave moment. While the intemational Scena­
rio changes at an ever- faster pace and a new 
administration takes offk:e in your country; the 
politlcal forces whích wm soon be called to 
elect a new Government in Brazil are only begi­
nning to align themselves.-

4. The business community must accept 
responsibilities in keeping with the gravity of 
this histolical moment. 

5. Thus, i regard this award from the Brazi­
lian-American -chamber of commerce as ex­
tendig to ali cirdes of the Brazillan business 
community, which has taken the Iead ii"1" the 
obstinate struggle to develop our country. This 
effort entails misunderS!tªnd_ing and sacrificies 
and the resolutlon of the inévitable conflicts 
o f interest, both internai and externai is difficult 
and painful but there is no easier way to achie­
ve these goals. 

of the state in the private sector is becoming 
more and more disruptive and contrary to pri­
vate enterprise. Replacing entrepreneurs by ci­
vil servants resúlts in replacing profit incentives 
by Goverriment sinecures. 

S. For the last fàur deCádes, east eurpean 
countries, some starting from a relatively high 
levei of cultur-'11 and industrial development li­
ved under a centralized state economy. The 
resúlts were remarkably, inferior to those of 
countries which allowed its_ citizens the free­
dom to_ create and to produce according to 
individual choíces. 

9. Those who favor stafe ownership instead 
of private enterprise would, in fact, deny their 
people and their leaders the opportunity to 
rrianage their own·destiny. 

1 O. The end of this century is Within sight 
The evolution under way in the world is like 
a beacon gulding us torward our destiny, to 
ignore it iiieánS t6 abdicate from living Within 
the context of ou_r time. One speaks ciboUt 
the differences between the state and society. 
lt is widely recognized that _the state is ineffi­
dent, ofeil a-pàOr managef-ana adminlstrator. 
BUt iri Brazil this admissiõn is sloW -in prcidu­
cing concrete changes. Very Uttle has been 
done to reduce the state's interference in the 
ecOnomy, to aliai more scope and freedom 
to the produ c tive forces o f the nation, unfortu­
nately, in oüi sodetyihe reanty is that the state 
is the essential source and instrument of po­
wer; xs--a resúlt. the state's legitimate-role to 
protect society, to stimulate progress and to 
resolve confllct, lags in performarice, and ins­
tead encourages a climate of favóritisiri- and 
inefficiency. 

11.--Decision are declayed and ofen do not 
result in feasible solutions, the nation's weel­
being, the standards of justice and progress, 
become inconsequent words. Politicians: aca­
dernics, and the press have ofen given voice 
to such Teelings, common indeed to all of us 
in these times. 
I do not disaval-their words of criticism or war­
riing; but feel thãt punch and clarity must be 
added. 

12. Htstory, by the examples it offers, show 
that in niOderr"i" times one must stand firm and 
be coherent in selecting one's options. lt im­
plies the necesslty of absolute integrity, free 
from petty considerations. Todays chal!enges 
must be met with determination and goodjud­
gement, as ·well as with a sense of opportunity, 
lest.Pn~ suffer írretrievable lesses. 

-13. Ii1-1:oday's world, countries like Brãzil 
and the United States should dernonstrate 

6_, The business sector in Braz.n toQk part 
in the process of reestablishing democracy 
and have never refused tó s_upport the Govem­
ment Legally chosen by the people. But we 
also hope that political dernocracy shall lead 
to economic freedorn. lf peace, as President 
Eisenhower used to say, cannot be divided, _ 
freedom, as well cannot be partitioned. Presi­
dent Sarney has rightly stated _ that politicã.l 
freedom ends at the point where economic 
freedom -ceases. Unfortunately, although we 
have returned to full polittcal democracy, we 
still face serious obstacles as far as economic 
freedom is concerned. 

-1helr tne"ffdship, grounded in common ideais 
and similar histõites, by their sense of respon­
sibility toward each other and by searching 
together for solutions to their mutual pro­
blems. 

7. The state's presence and interference are 
felt in' severa! sectors o f the economy, we won 
back the freedom to criticiie and -to judge, 
to vote and to elect; but, we still Jack the free­
dom to dispose of our resources as We see 
fit within the law, aiming at the best utilization 
of our potentiallties. The increasing meddling 

_ 14. One such problem is Brazil's volumi­
nous foreign debt, rapidly accumulated in the 
seventies to take eidvantage of the recycling 
of petrodollars in arder to finance the nation's 
economic _growth, but wichi no less rapidly . 
turned sour in the eighties when renewals and 
refinancings becán:e scarse, the debt then 

outstanding was adversely affected by pro­
blems biond the _detor's centro\, such as the 
surge in interTiational rates of interest, due to 
the fiscal and monetary policies of the indus­
trialized nations. This Situation was worse by 
the imposition of protectionist legÍSlaíion in 
some of our principal export markets, this im· 
pairs the nonnal flow of our trade and _conse­
quently our ability to settle our obligations_ in 
an orderly way. 

15. [n my opinion, tbe solution will not be 
found through unilateral de<::isions, but rather 
through baílateral negotiations which will ínvol­
ve hard bárgaining- but must begin willi an 
understanding of the origins and characteris­
tiçs .of the problem. In this way our nations, 
two major trading partners from a global point 
of view, woulf seta unique example o f political 
maturíty and cooperation, averting potential 
risks of_ .unprecedented and unforeseeable 
consequences. 

16. The enliQhtend long tern1 intereSts of 
both parties must lead them to an ac_ceptable 
solution, équitable and effectiV"e. 

17. Brazilians are fully conscious of the ad­
vantages a quick solution of the problem 
would bring to the development o f the countr)i. 
In the form of added investments, moderni­
zation ofits Inâustry, growth oftra_de and scien­
tific technolOgícal exchangE:s_ with the creditar 
nations. One could then expect a new levei 
of understanding and compromise which 
would dispel the existing impasse. 

18. We, brazilians, must acknowledge that 
the_ solutions we seek depend first of ali on 
ourselves, our decisions clnd iriítiatiVe, a coun­
try"which blames externai factors for its misfor-­
times is rrot entitled to its independece and 
sovereignty. - -

19. For Brazil, two options are readily appa-. 
rent: the stairway to progress or Stagnation; 
the way_ to_ modemiza_tion, or th"e narrow alle:Y 
Qf _!)ackwa_rdness; flo_pe qr defe~t, on the road_ 
of progress, we shall consolidate our market 
economy, with freedom to integrate the coun­
try into the great tides of ínternational trade, 
investment and technological advancement 
lsolation does not_ fi tin with today's __ re.ality, 
nor with the country's immediate interestS. A 
dosed-in economy unables the country to size 
opportunities to grow, and to benefrt from the 
relationship with its partners, including neibor 
countries, to open our borders to trade and 
foreign investm_ents bearing the Jatest scientific 
conquests cannot be taken as an act os sur­
render. 

20. This is the course now adopted by fOr­
ward Jooking nations, induding many in the 
socialist block. The same is true in areas far 
from the great international econom'íc_centers, 
as for instance the group of asiatic nations 
which currently display remarkable ii1dices of 
econoll]_ic development. 

21. The world is changing dramatically, 
Brazil must also change or fall behind. 

22. To advance into the twenty first century 
on a par with the best one must put aside 
false feelings of nationalism, dogmas and pre­
judices which history pronounces as unfit to 
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achieve growth and_ to satisfy human as_pira­
tions. Backwardness and dependence will be 
our lot if we repudiate foreign particíj)afion- Oh 
équitable terms. The fruits of such collá.bo­
ration can be fully managed and controlled 
by us in keeping ~th -the nation's sovereign 
interests and priorities we shall acqufre credi­
bility as a mature and trustworthy member of 
the economic community, if We_ eliminate arbi­
trary restraints to the inJlow of capital, goods 
and services. 

23. We need to choose between the_ new 
and the archaic, between the se.arc_h for dyna­
mic creativity or retreat into a subservient so­
dety. This decisiOn ·depehds hot Ori.ly on ~e 
govemment, but also on tbe private sector, 
which sometlmes becomes complaicent with 
state patemalism. I heard-Richard Mahoney's 
concems regarding market reserves, we our­
selves feel that market reserves are admissible, 
if justifíable by proven nece_ssjty to protect an 
incipient industry but they may b:eCOflle, when 
conceived improperly, an occaslon for faivori­
tism for the benefi_t of a few. _As a rovle, the 
Brazilian entrepreneur does not ask for privile­
ges. For the sake of freedom he accepts the 
costs and the challenge of co_mpetition. 

24. These reflections are, i believe, shared 
by the more important economic and political 
sectors of my country, i have no other aim 
but to bring before the members and guests 
of this chamber o f c_ommerce, direc_tly interes­
ted in the development o f the_B_razilian eCQDO· 
my, the feelings o f anxiety and the expectatíons 
of a businessman wbose (Ç~.ith in __ 6razil _has 
lasted throughout his long lab6rlous years,_ it 
is my deep-felt desire that from this .encounter 
there shou1d emerge_ an impulS:e, if only a mó­
dest one, for the starting by our respective 
entrepreneurial classes of a frank and fruitful 
dialogue for fetter mutua1 understanding bet-
wen our two countries. ~ 

The role o f the Bfaz.llian-American chamber 
of commerce inthis is particularlyvaluable, and 
we hope it grows. I reiterate my thanks for 
the honor that you bestowed-uPon-me, whlch 
i regard not às a reward but as an in~-entive 
to continue with .enthusiÇ~sm and determina­
tion on the path that i believe is best for my 
country and my co_untrymen 

Thankyou. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos .. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente s.ess_ão, designando para a ordinária 
de amanhã, às 9 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' li, DE 1988 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de 
Decreto Legislativo n' 11, de 1988 (n' 154/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to da ConvenÇãOiiiferamericana parã. Prevenir 
e Punir a lottura, cõnduída eril Cartagena 
das fndias, Colôr'nbia, em 9 de dezembro de 

1985, pOr ocasião da Décima Quinta Assem­
bléia cteraJ da OrQanizciÇão dos Estados Ame­
ricanos .:.:.. OEA. e asSiriada peló Brasil em 
24 de janeiro de 1989. tendo 

PARECER FAVORA VEL, sob n" 17, de I 989, 
da- Comissão 

-de Relações Exteriore;; e_ Def_esa Na_.çio­
nal. 

O SR. PRESIDENJ'E (Pompeu de Sousa) 
-' Está encerrada a sessão. 

--~-_(L_evanta~se a sessão às 17 hor_as e 15 
minMtos.) - -

- D!SCl!RSOPRONl!NC!ADOPELOSR. 
JOÁO MENEZES NA SESSÁO DE 
!5-5-89 E Qf.JE, ENTREGl!EÁ REVISÁO 
DO ORADOR, SERIA PUBliCADO POS­
TERIORMENTE. 

OSR.JOÃOMENEZES(PFL-PA.Pro­
m,mcia o seguinte_ discurso.)- Sr. Presid_ente, 
Sfs. Senadores: 

-Lendo, há poucos dias, este livro do Dr. 
Ney Prado, intitulado "Os Notáveis Erros dos 
Notáveis", porque ele pertenceu àquela fale­
cida ComisSão de Notáveis que apresentou 
um projeto sobre a nova Constituição, encon­

-trei uma frase de Bertrand RuSsel que diz_ o 
seguinte: 

''Toda a~vidade humana é movida pelo 
9_iesejo ou -_pelo impulso. Enquarito nos 
_animais os des.ejos estão condicionados 
e limitados pelas necessidades, o_ ho­

. m~m~ Cqmo·aspecto diferencial, tem de-
-=-=-:s~joS_ que se projetam, por assim dizer, 

"-O in:fini_to. "_ 

Isto é a prova evidente de que os homens 
procuram, de qualquer fonna, estar em busca 
daquilo que realmente não têm e que não 
possuem. 

Lembramos a tal Constituição cidadã, do 
eminente companheiro e Constituinte, Depu­
tado Ulysses Guimarães. Esta Constitulç:ão ci­
dadã podia ter tomado outro rumo- se não 
fosse a chegada vitoriosa do Senador Mário 

· Covas, que, quando veio para Brasília, em uma 
o- =disputa eleitoral, no seu Partido, ganhou _a U-

derança do PMDB, derrotando o Dr. Ulysses 
Guimarães e, ao assumi-la, S. & qUebrOu 
os ac<Yrdos que tinham sido feito_entre o PMDB 
e- _ô PFL e os o_utros partidos para -a divisão 
das_.dive_r_sa_s __ Comissões na ConStituinte. Foi 
tudo por água abaixo; os acordos foram liqui­
dados; o Senador Mâtio Covas escolheu quem 
quis e entendeu, e, como homem do Partido 
majoritário, tirou a vez dos outros Partidos, 
desaguando tudo isso na tal Constituição cida­
dã, tão falada pelo Dr. Ulysses Guimarães, que 
tem dado tanta alegria e dor de cabeça ao 
Brasil e aos brasileiros. 

QueremoS_ dizer que, perante essa situação 
toda, ainda temos a_sorte de ter como_Presi-_ 
de~te da República 9 Dr. José Sarney,_ que 
é um __ estadista,_ é_ homem de coração bom, 
é umhoniem que -esiá fazendo tudo e empre­
gando todos os seus esforços no sentido de 
levar até à próxima eleição a situação institu­
ciona1 em que vivemOs. Graças ao seu esPírito 

público, graças à sua maneira de ser, graças 
à ·sua condição de_ não querer~ aTe"tãr riingúéffi~ 
de querer ericóntiar sempre soluÇões para to­
dos os problemas, Sua Excelência levará este 
País à transição'. E Sua Excelência será-o ho­
merll.', perarite a H istO ria, que levou --o nossO 
Pais à eleição de 15 de novembro de 1989. 

Não bastasse o esforçO que Sua EXcelênCia 
faz em relação à Amazônía, o 'futuro lhe reser­
vará_ um lugar imp_ortante , no quadro presi­
denci~, porque, realmente, O" que- Sua Exce­
lêricia tem feito -pelà união de" todos os país.es 
queTêm participação na AmaZônia é alQci no­
tável,.__que- Soment_e um e.S_tadista dã qualidade 
de José Samei o faz. _-- -- -

Apesar de tudo isso, Sr. Presidente, o que 
vertfi~mos é urna revolta constante nas bases 
de todos os Partidos, nas bases de todas as 
agremiações, nas bases dos sindicatos, nas 
bases políticas e, enfun, em todos os lugares. 
E este discurso que estou pronundando é por­
que, em conversa com uma alta autoridade 
pública responsável pelo País, dizia-me: "Se­
nador, es~o dizendo que estou _exagerando 
quando digo _que o País está no caos". Eu 
disse: "Por que está dizendo que o País está 
no caos? Disse-me o seguinte: "O_ País está 
no caos porque hoje os líderes das dasses 
prOdutoras não têm mais condição alguma 
de levar às suas bases aquilo que conversam". 
E a verdade é pura e simples, porque vão, 
acertam, por exemplo, entre 10 a 15% de au­
mento nos salários e isso não vai ser reposto 
às mercadorias. Entretanto, na semana se­
guinte, em todos os lugares a mercadoria, em­
vez de 15%, subiu 30; 40, 50%, dificultando 
cada vez mais a vida do povo. 

Aqui" está, por exemplo, um artigo publicado 
na Gazeta ri7ercemtil do diá. 14 e 15 deste mês: 
"As bases se rebelam", de autoria do Sr. José 
Tavares Salvador que diz o seguinte: 

"As bases já não obedecem à senha 
dos líderes, pior, chegam a votar -contra 
eles, nas assembléias, nos sinâicatos, im­
pondo-lhes fatos consumadOS, deixam 
aos seus comanda.n~es_ uma. ú1_1ica alter­
nativa política, a de segui-los agora,_ mais 
no papel de legítimo porta-voz do que 
na convencional figura de líder plenipo­
tenciário.'' · 

J:: a grande realidade que todo o País está 
verificando, onde essas lideranças não mais 
existem, elas vão pouco a pouco desapare­
cendo. Isso está _acontecendo e, coino cons~­
qüênda, vai-nos levar _ao caos, como vamos 
demOnstrar daqui para diante. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me 
V. ~um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito me 
honra o aparte de V. EX" 

O Sr. Jutahy Magalhães- Em primeiro 
lugar, lamentO ter que diScordar de V. EX~ V. 
~ Sa~ c;:pm _ cjUe prazer Sempre escuto os 
seus pronunciãmentos, mas tenho que discor­
dar daquilo que vem defendendo. Prim-eiro, 
a Constituição não é responsável por esses 
movimeiltó:S que estão eclodindo a cada ins-
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tante. Responsável por isso é a situação finan­
ceira em que está o P_aís~ decorrente da ação 
do Senhor Presidente da República, que é 
quem comanda a ação político-financeira do 
País. É uma política de arrocho _salarial que 
vem ocorrendo neste País durante tanto tem­
po. Portanto, estarn.os, a cada instant~_vendO 
edodir greves, por melhoreS Salários. Então, 
não é a Constituição dd<J::dã comóV. Ex• disse, 
com certa ironia, mas _que o nome é correto, 
urna Constituição que surgiu do trabalho de 
toda a sociedade brasileífa, foi a maior partici­
pação que já viinos da sociedade para-eStabe­
lecer essas normas constitu<:iQnais que aí es­
tão. Então, terrios que ver que a Constituição 
não é responsável por isSO. Responsável é a 
falta de uma administração capaz, competente 
e séria. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obri­
gado pelo aparte de V. Ex" 

Vamos continuar dizendo que realmente es­
tamos num caos, porque há essa revolta das 
bases. É revolta nas classes produtoras, é re­
volta na classe econômica; é revolta na classe 
financeira, é revolta na classe polltica, enfim, 
em todos os lados. Isso tudo acresc:ido com 
aquilo que chamamos de "greve revolucio­
nária" que vai aumentando dia a dia o caos 
neste País,_criando dificuldades. 

Se formos analisar, por exemplo, os preços; 
será que podemos dizer que não existe um 
caos nesse aumento continuado, diário, dos 
preços? Sobe a água, sobe a luz, sobe o telefo· 
ne, sobe o álcool, sobe a gasolina, o preço 
da alimentação cada dia está mais caro, ou 
não está? O transporte está mais caro. Quanto 
aos medicamentos - Deus -nos livre! -_se 
se encontra um remédio, hoje na farmácia, 
na semana vindoura custará mais 40 ou 50%. 
Já vão aur:nentar também o selo do pedágio, 
o [mposto Sobre Veículos Automotor, o IPTU, 
o Imposto de Rencta. 

E a Previdência Social? Está na __ nossa Coil"S­
tituição cidadã, que criou mais responsabi­
lidades que a Previdência Social, agora, não 
tem como pagar. E não tendo _c_omo pagar, 
o que fez? Já existem disposições criando no­
vos impostos e taxas para fazer face ao tre­
mendo déficit que tem. 

Te mOs, por exemplo, as mensalidades es­
colares, que geram o maior caos neste País. 
Pergunte a qualquer pai ou mãe de famma 
ou a qualquer menino para ver se eles real­
mente não- estão nessa situação, senão sofre­
rem ·a- dificuldade do aumento conS-eCutivo; 
diário, constante das mensalidades? 

E se quisermos maior prova, quando im­
plantado o Plano V-erão, um dólar custava um 
cruzado novo. Hoje um dólar está custando 
3 cruzados novos e vinte ou quarenta centavos 
no paralelo, que é o que marca a realidade 
do preço. Então, essas coisas todas, na verda­
de, nos. levam ao que chamamos de _caos. 
A par disso, a par desses-preços, que ninguém 
sustenta, que estão aí correndo afora, vamos 
encontrar o que se chama vale-transporte; 
agora há a história do vale-transporte, há o 
vale-refeição, há o ticket cultu..r:C11, hã o tfcket 
fannácia e tantos outros. Isso me faz lembrar 

quando haVia uma cOmpanhia inglesa, de 
bonde, no Pará, a Pará Electric Trailways, em 
que havia o "boró". O "boró" era um papel­
zinho -que se comp-rava para se uSar durante 
um mês, no transporte e em outras utilidil.des. 
t a mesma coisa agora, há ticket para tudo. 
Então;·e-Sse- fato, na- r"ealidade, está levando 
o País a uma situação difícil, está-nos levando 
àquilo que chamamos de caos. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - <:;om muito 
prazer, nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad - No_bre Senador 
João Menezes, V. Ex" vem de encontro a todos 
os pronunciamentos que temos feito nesta Ca­
sa. V. Ex" _demonstrou o aumento permanente 
dos gêneros de prffneira necessidade, dos 
traosportes, dos medicamentos, enflffi, a libe­
ração o a o descongelamento total dos preços, 
como:" água, luz, telefone, etc, V. Ex" não tem 
como poder falar em "greves revolucionárias", 
porque a únic_a coisa_ que não aumenta, que 
está ari-ochada. são os salários. A pãrtir do 
moffierito em que V. EX" reConheCe- e, neste 
mome"Jitó~- elogio o m~rito. __ de- V. _EX' que_o 
reconhece -a partir do momento que V. EX' 
reconhece que há um caos, mas· esse caos 
é produzido em razão, principalmente, dos bai­
~os-·sa_lários, salários congelados, preços des­
congelados. V. Ex- diz bem, as classes produ­
toras estão re-damando, porque elas produ­
zem e não há quem compre as mercadorias. 
Há um arrocho salarial comci nunca houve 
riá'Vida·áeste 'Páís, e este·éô -mOtivo dàs·greves 
refterada5 que -ói:orre·m em nossb PaiS~ A greve 
é-a ilniCaartna da classe trabalhadora. Quan­
do hâ tempos existia o gatilho salarial, V. Ex" 
não via greves. Por quê? Atingia-se determi­
nado patamar de inflação e havia uma corre­
ção rtos salários. Hoje não existe o gatilho, 
hoje é o congelamento dos salários e o_ des-

- congelamento de todos os preços. Neste mo­
mentO devo dizer a V. Ex" que concordo. Se 
existe_ o caos, __ só há um culpado: a política­
econômico-financeira do Governo do Presi­
dente José Sarney. Este é o fator determina~te 
de caos em que a Pátria se encontra. 

O SR. JOÃO MENEZES - Muito obJt. 
gado, a· V. EX Esquecemos, na listagem d~?s 
préÇoS, de incluir o ágio na tabela do preço 
da c ame bovina. Está _qquí na manchete: "l;fá 
tatnc;f bovina. O ágio mantém-se, apesar do 
reajuste- da tabela". A tabela é reajustada1

f e 
o á~icrFmantido... i 

O Sr. J.utahy Magalhães- V. Ex"peiTTljte 
um aparte? __ _ _ I 

OJ>R.JOÃOMENEZES- ... mas a culpa 
não é -do Governo José Sarney. A <:ulpaj é 
de todos nós, a cuJpa é do povo, a culpa é 
nossa; é- da nossa formação, porque acei~­
mos tudo isso" e ninguém protesta; nós vamps 
ao mercado e aceitamos o preço e compra­
mos. temos que fazer a greve, não comp~ar 
fora do preço da tabela. ' 

O Sr~ Jutahy Magalhães - V. Ex"' rtie 
permite um ligeiro aparte? I 

I 

_O SR. JOÃO MENEZES -Já darei o 
aparte a V. fr, mas gostaria, primeiro, de dar 
uma resposta ainda ao meu eminente amigo 
Senador Jamil Haddad, que falou nas greves, 
que elas são boas e disse que estava de acordo 
c_omigo. Muito me honra já ter do m.eu lado 
essa figura brilhante do_ Senador Jamil Had­
dad 

Mas_. quando o Banco do Brasil encerou 
a greve, depois de mais de vinte dias, eles 
distribuíram um panfleto impresso, bonito, 
bem feito_. dizendo que a greve dUrante o"s 
21 ou 23 dias, não sei quantos, _que ninguém 
se preocupasse, porque ninguém teve prejuí­
zO, que a greVe foi"a cOí.Sif mais natural possível 
que aconteceu neste País e que hão há nada 
anormal 

Verificamos ·nas manchetes de jorriais, por 
exemplo, "greve na UNB deixa 1 O mil sem 
aulas". Dez mil estudantes sem aula_! Será, 
Seriádor, que isso não é prejuízo para_a Na­
ção? Ou é uma homenagem- à burrice? Não 
pode, Sr. Presiderite, não pode, Sr. Senador. 
Está aqi..ri: "greVe na GNB deixa 1 O mil sem 
aula". Aqui, no "Jornal de Brasília": "greve dei­
xa 2 milhões sem água em São Paulo". V. 
Ex"" já imàg'inóu o que é isso, uma cidade como 
São PaUlo, com 2 milhões de pessoas, sem 
água por causa de uma greve? Não pode, 
Sr. Senãdor. Nós temos que ter coragem e 
enfrentar. 

Por outro lado, a greve do Banco do Bi-ãsil, 
que dizem que nào causou prejuízo a nin· 
guém, está aqur eSCi'ito: "Greve faz o expor­
tador perder para o Brasil milhões de dólares", 
São ·soa milhões de dólares só em 30 dias. 
Está aqui. O jornal "Correio Braziliense", de 
14-5, publica: - -

"'As expOrtaçÕes biasileira"s devem ter 
sofrido uma perda entre 600 a 800 mi~ 
lhões de dÓlares nos últimos 30 dias; um 
período marcado por obstáculos às ven­
das e~e_r_nas, como a greve dos portuá~ 
rios, a dos funcionários do Banco_do Bra­
sil, essa última paralisando a Carteira de 
Comércio Exterior, onde são centraliza~ 
das as transações internacionais do PaíS. 
Esse §!_o_ balanço_ preliminar de técnicos 
da própria CACEX, e de empresários do 
setor exportador, que, a partir de amanhã, 
começam ã se reuriif para contabilizar 
os danos das paralisações." 

Será que isso" tíão--é prejuízO para ó País? 
Será __ que eSsa gente toda não está sofrendo 
isso, também, por que o dinheiro não vai ter 
para pagá-los? Muita gente não vai ter dinheiro 
dos impostos para pagá-los porque o Brasil 
não está recebendo? Será que isso não é sé­
rio? Será que este País não está num caos? 
Não é difícil enfrentar essa situação? E ainda 
mais: 

"Dia 11 de abn1 1 O mil trabalhadores 
avulsos, estivadores, conferentes_, vigias 
do porto de Santos, por onde sai a maior 
parte das exportações brasileiras, cruzam 
os braços por tempo indeterminado e de­
zenas de navios ficam retidos com_as suas 
cargas." 
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[maginem quantos navios ficaram -parados 
nos portos brasileiroS sem poder embarcar 
um grão de feijão ou de milhol _O comércio 
não fica todo parado? Os impostos não dei­
xam de ser arrecadados? Como é Que não 
causa prejuízo ao nosso País? 

"No dia 20 de abril começa a greve 
dos funcionários do Ban~o do Brasil e 
do Banco Central, a Carteira de Comércio· 
Exterior do Banco do Brasil, CACEX, fica 
paralisada impedindo o fluxo normal de 
guias de importaÇãO e- de exportação. •· 

Será que não parou o País? Será que _o 
Brasil não ficou isolado durante esse período 
todo? Ficou, sim. 

"No dia 25 de abril- na terra do meu 
eminente amigo Senador .Jutahy Maga­
lhães - sindicatos representantes de ao 
mil portuários de todo o Brasil acompa­
nham os trabalhadores avulsos do porto 
de Santos, e decretaram a greve tam~ 
bém." 

Será que isto não foi um prejuízo enorme 
para a Bahia e para o_ Brasil? Foi, também 
sofreu prejuízo. Agora, o que falta é coragem 
de afirmarmos isto. 

"Dia 29 termina a greVe-dos estivadores 
no porto de Saritõs, e a paralisação se 
aproximou do recorde de 18 dias registra­
dos em 1948." 

"Erh maio, dep-ois de 21 dias, termina 
a greve do Banco do Brasil, permitJ.hdo 
que a CACEX retome- os trabalhos. Mas 
no mesmo dia tem início outra ·parali­
sação a afetar o trânsito dos produtos 
de exportação; os ferroviários cruzam os 
braços e também por tempo indetermi­
nado." 

Vejam V. Ex"" que o assunto é realmente 
grave. Tem os que meter na cabeça e ter a 
coragem de enfrent_a~:.~sses .a_ssun~. 

Há mais: "GreVe deixa cerca de 1 e meio 
milhão de paulistas sem água". Está aqui, pu­
blicado no jornal, todo mundo sabe. Será que 
não é prejuízo para a população? Coloque 
qualquer um dos que estão aqui batendo pal­
ma, sem água na sua casa, para ele ir procurar 
água com uma latinha na casa do vizinho e 
vamos ver o que dizem ... o assunto é seriís­
simo. Não estamo_s_aqui para agradar "b", "c" 
ou "d", estamos para defender 140 milhões 
de brasileiros, que precisam trabalhar, que 
precisam produzir, que precisam enrtquecer, 
que precisam melhorar seu rúvel de VIda. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A Mesa cumpre o dever de assinalar que 
o tempo de V. Exl' se esgotou, e apela no 
sentido de que V. EX" abreVie suas Corisidé­
rações. _ 

O SR. JOÃO MENEZES --Tenha um 
pouquinho de bondade com_o_se_u arnigo, por­
que, inclusive, quero citar V. Ex", no seu livro 
"Bilhetinhos aJânlo",'ê não quero perder essa 
oportunidade. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Permite-me 
v. Ex" oufro aparre? 

O _SR . .)OÃO MENEZES - Com prazer, 
nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Serei breve, 
Senador._ Posteriormente ao mel! aparte, V. 
Ex" méinifesto_u_ a grande preocupação com 
o caos que está ocorrendo hoje no Pais inteiro:_ 
os problemas de ágio, as dificuldades do povo. 
Eu, qUe tenho pautado meus atos por uma 
opOsição ao Governo do Senhor Presidente 
José Sarney, fico satisfeíto de ver V. _Ex" tam­
bém manifestando essas preocupações com 
a falta dt; governp. Se estamos no_ c._aos. isso 
é decorrente e muito, da ação errada do Go­
verno. V. Ex', na condição de Líde1: do Gover­
no, dando essa demonstração pública de re­
conhecimento do que está ocorrendo no Go­
verno defendido por V. Ex•, fico satisfeito de 
ver que neste ponto concordamos: eu, da 
Oposição, e V. Ex" na condição de Lider do 
Governo. O País está no caos e não é em 
decorrência das greves, elas têm que ocorrer 
sempre num país democrá~co; é um direito 
do trabalhador lutar por seus interesses. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito grato 
pelo aparte de V. Ex• 

Digo e reafirmo aqul que estou fazendo este 
discurso para defender o Presidente Jos_e Sar­
ney. SUa Excelêilcia não é o reSponsável pelo 
caos, do Pais; nós, do Congresso Nacional, 
é que somos responsáveis; temos criado todas 
as dificuldades. Quando clamamos que que­
ríariiOilõ" diminuir o déficit públic0, que quería­
mos melhorar a situação do País, os primeiros 
projetos que Sua" ExCelência mandou o Sena­
do, os derrubou. O_ Senado, que passou dois 
anos dizendo que precisava eqUilibrar a dívida 
pública, a divida externa e interna do Governo, 
combater os ocioso.s, com as primeiras medi­
das que chegaram ao Plenário, os Senadores 
as derrubaram, pela maioria. Portanto, somos 
os responsáveis e não o Presidente José Sar­
ney. E essa situação só _se sustenta, como 
disse inicialmente, devido à capacidade de es­
tadista do Presidente José Sarney, senão isso 
já es~vam em caminho muito pior.lmaginem 
V. Ex~ se isso não está um caos! O Ministro 
da -Fazenda Maílson da Nóbrega, que aqui es· 
teve, declara: "Governo acha que a economia 
está sobre o fio_ da navalha". Que negócio 
é esse? 

Ehtão, o Ministro_ da Fazenda vai e declara, 
de público, que a situação do País está no 
fio da navalha!? Está aqui neste jornal, está 
em todos os jornais. Entã.~ não é o Presidente 
da República o culpado disso tudo. O Presi­
dente da República precisa de quem esteja 
ao seu lado, precisa de quem o- defenda. 

O Sr. João Lobo -Permita-me V. Ex" 
um apartf':. (Assentimento do orador.) 

Essa tíeclaração do Ministro é até suave. 
Dias atrás, S. Ex" declarou que o Presidente 
José Sarney não acedia ninguém, não defen­
dia ninguém. 

O SR. JOÃO MENEZES -Muito bem! 
Então, vê V. Ex" que está aqui o Ministro da 
Fazenda dizendo: "está no fio da navalha a 
nossa economia". Màs· essa situação não é 
só em relação ao Governo. 

O Sr. Presidente faz: soar a campainha. 
Vou terminar o meu discurso, num minuto. 
A prátiCa política nOSsa- é a pior PosSível 

Nós vemos, por exemplo, agora, o Sr. Jânio 
Quadros formando o Conselho dos Anciãos 
quando a Constituição cidadã deu o voto para 
a rapaziada de 16 anos, e quer agora formar 
o Conselho dos Anciãos. E; para resposta à 
sua candidatura, ninguém mais capaz do-que 
o nosso Presidente POinpeu d_e Sousa. Es~ 
aqui, olhem o livro: "Bilhetinhos a_Jânio". E 
porque o Sr. Presidente_não me dá mais tem­
po, ·senão ia ler_ uns _três bi!hetinhos desses, 
para S. Ex~ verificar o ·que -ele diz, o que _acha 
dos bilhetinhos a Jânio Quadros. S. Ex~ conta 
histórias interessantíssimas, o nosso Presiden­
te. Há até um livro inteiro. Está aqui: "Bilhe­
tinho a Jânio Quadros". 

Vemos, por outrO ladO, o outio Cáhdidato, 
de PJagoas, a Presidente da República; saiu 
do Governo e fizeram o seu enterro, um enter­
ro no seu Estado, e é candidato a Presidente_ 
da República. Não estou entendendo mais na­
da, está tudo complicado. Se ele foi Gover­
nador do Estado, e no dia em que vai sair 
fazem o etiterro e dizem: "Já vai tarde! Já 
vai tarde!", ele mete o pau e a po_lícia não 
deixa Sair o enterro. Então; nãO COmpreendo 
mais nada. E é o candidato preferido nas pes­
quisas!!! 

A candidatura do meu amigo Cllysses Gui­
marães não consegue ligar os motores. Está 
tudo falhando. Não vai, não progride, não sai 
do lugar. 

Vemos, por exemplo, o PFL com três candi­
datos, três nomes. Qu_al é o candidato que 
vamos colocar na luta? Sandra Cavalcanti? Au­
reliano Chaves? Marco Maciel? Não dá. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador, a Mesa ... 

O SR. JOÃO MENEZES- O PDS. que 
tinha na Presidência O nosso grande- amígo, 
meu primo, Senado( Ja_r_bas __ Passarinho, se 
declarã contra a candidatura âe Paulo f1aluf, 
qüe foi escOlhido como o candidato do PDS. 
Então, ninguém entende mais nada, mais na­
da. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador, a Mesa sente-sé na obriga­
ção de dizer a V. Exf que o seu tempo já termi· 
nou de_ vez. Precisamos passar à Ordem do 
Dia neste momento. 

O SR. JOÃO MENEZES- Vou terminar 
V. Ex" tenha uma paciênciazinha, tenha calma, 
porque já vou terminar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A paciência ·não é solitária da Mesa; a pa­
ciência é de todO-o PlenáriO. 

O SR. JOÃO MENEZES --0 Plenário 
não está aborrecido com iSso, pelo contrário, 
está achando até bom. O Plenário está acom­
panhando, a não ser o meu amigo Ronan Tito, 
que não gostou da história do PMDB, mas 
é verdade o que está acontecendo. Não levan­
ta vôo, não conseguiu levantar võo até agora. 

Vo_u terminar, para atender o nosso Presi· 
dent~._ mas quero dtar esse João Emilio F ai-
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cão, que é um jornalista que tem acompa­
nhado os trabalhos_ do_ ~len.ário_ do_ S.enado. 
Diz ele em seu_ livro "Crônlcas", sob o_ títu1o 
"Honra Política": 

"Oausewitz observou, em frase antoló­
gica, que a guerra é uma questão muito 
séria para ficar sob os cuidados dos mili­
tares~ Assim ocorre hoje, no Brasil, com 
o processo de transição e aperfeiçoamen­
to democrático muito importante para 
que o deixemos com os políticos, pois 
entre os atuais são _raros os que têm voca­
ção pública. Estes vêm sendo prejudica­
dos pelo avanço desavergonhado dos fi­
siológicos." 

Está aqui no livro do meu amigo João F ai-_ 
cão. 

De modo que agradeço a V. Ex~. e realmente 
fico com pena de não poder dar uns arremates 
em tomo deste assunto que está precisando 
ser discutido e debatido. Perdoe-me pela de­
mora, mas, oportunamente, voltarei ao assun­
to. (Muito bem! P~mas.) 

DISCl!RSO PRON(fl'fOADO PELO SR. 
JOÃO LOBO NA SESSÃO DE 16/Cf5169 
E QUE, ENTREGUF A REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE: 

O SR. JOÃO LOBO (PFL -PI. Para breve 
comunicação,)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, devo encaminhar à Mesa um requerimen­
to e estava inscrito normalmente para falar 
no Expediente-, entretanto, YQU falar em bre­
ve comunicação _. mas não poderia deixar 
de aduzir algumas palavras ao meu reque­
rimento. 

COnta um·a antiga-lenda árabe qUe o-graDde 
Califa Harum AI-Rachid, no início do seu califa­
do, gostava de fazer um exercício de extrema 
humildade, que era uma espécie de pesquisa 
popular da opinião pública sobre os seus pri­
meiros anos de governo. E, disfarçado, ele 
saía interrogando as_ populares sobre o que 
achavam do novo califa claro _que ouvia tanto 
desaforo, tantas queixas e ressentimentos para 
com o novo califa, _que isso P?lfa ele era um 
aprendizado, uma preparação para seus dias 
de glória. Mas eis que, certa vez, ao interrogar 
um velho mercador, ficou supreso ao ouvi-lo 
dizer: "Que Deus de 100 anoS.devidaaojove_m 
califa, que o proteja, que o mantenha vivo e 
eternamente no poder." Qcalifa, surpreendido 
agradavelmente com aquela mudança de opi­
nião, perguntou ao velho:....:...... "Mas todos falam 
mal desse. califa. Porque você fala tão bem 
e quer que ele viva tantos _anos no poder?" 
O velho respondeu humildemente: - "Meu 
filho, lembro quando o avô _desse rapaz assu­
rrtiu o poder. Era uma praga. Rezávamos todos 
os dias para que ele fosse embora, morresse 
ou desaparecesse. Velo o paí desse atual califa. 
Esse é_ que era ruim, esse _era um desastre. 
Quase _acaba com tudo. Então, agora estamos 
com muito cuidado para não mudar o atual, 
porque o próximo deve ser o cataclisma final. 
Por isto estamos rezando para que este demo­
re muito tempo." 

Sr. Presidente, conto esta velha lenda árabe 
para dizer- que lembro com saudade da Mesa 
do Senador Jutahy Magalhães. Em vista das 
atitudes J3iSSumidas pela atual Mesa, estou com 
muita saudade do ilustre Senador Jutahy Ma­
galhães, de quando S. Ex• adm!nísl.fatVa esta 
Casa;_ 

Sr. Presidente, passo a ler o requerimento: 

OF.SF/GSJLn" 096/89 
Brasília, 15 de maio çl.~ 1989_ 

Excelentissimo SenhOr" 
Senador Nels_on Carneiro 

·Presidente do Senado FederaJ 
Senhor Presidente, 

Tendo em vista a atitude da Mesa Dire­
tora que autorizou o desconto em folha, 
no subsídio dos Senadores, o valor de 
faltas ou ausências- ocorfidás no-mês de 
fevereiro último e que deverá continuar 
a ser feito em todos os meses~ o abaixo 
assinado vem· nián"iféstar di~cordância a 
repulsa a taJ procedimento. 

É do seti entendimento que um Sena­
dor da _República não necessita de nor­
mas disciplinares da Mesa Diretora para 

--=-bem desempenhar suas obrigaçõ.es. Que 
ã _adoção de taJ regra, além de coatora, 
é- VéXatôria e desmoralizante. T rai'l-sforma 
o exercício-da senatória em presença 
obrigatória, em ponto obiigatório na Casa 
e nas sessõeS. Ninguém tem o direito de 
dizer o que pode ou o que não pode fazer 
um Senador. Não é somente dentro_ do 
CongressO que exei'cl1amos- riossa fun­
ção. Muita·s vezes, somos forçados a viajar 
para atender a convítes, comparecer a 
eventos-pOlíticos, religiOsos e sociais. Não 
podemos ficar desligados de nossas ba~ 
ses, de nossas_ cidádes- e Estados. Além 
dªs. passagens aéreas, deveríamos ter ou­
tros aUXI1ios para isto. Ao invés, sofremos 
corte em nossos subsídios. 

Solicita, pois, q~~ a Mesa reveja sua 
posição e, à semelhança de todas as Me­
sas anteriores, abariâone tal critério. 

No entanto, caso a Mesa pretenda ale­
gar-que apenas cumpre -resOlução, ou 
norma já existente, requer a V. Ex- que 
faça a imediata convocação d_e sessão 
exirãordinária, a fim de submeter o assun~ 
to ao Plenário da Casa~ 

Sr. Presidente, vou passar à Mesa este re­
querimento, dizendo que não me conformo 
apenas com a restituição do numérico que 
foi descontado no nosso contra!='heque. Não 
foi isto que me motivo_u. Pretendo que a Mesa 
reveja sua posição e julgue da impossibilidade 
de que nós permaneçamos um mês corrido, 
inteiro, dentro desta Casa: temos obrigaÇões 
fora, para. bem exercitarmos a nossa função, 
os nossos devE:res de senador e i"epUQna-me 
recorrer ao ~ediente- do atestado médico 
para ter abono das minhas faltas. 

Por este motivo, Sr. Presidente, encaminho 
a Mesa o presente requerimento. 

Eram estas as_ minhas palavras, Sr. Presi­
dente. (Muito beml) · 

DISCURSO PRON(fl'fOADO PELO SR 
_ JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 

15-ff-89 E QJJ_k ENTREGUE A REVISÃO -
DO ORADOR, SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. JOÃO MENEZES (PfL- PA. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, Srs: Senadores,_ o 
eminente Senador Jamil Haddad teve a idéia 
no mofl:tento Cert~, ap.resentan_do à conside-_ 
tação do Senado Federal projeto de lei definin­
do o crime de tortura; e dando outras provi­
dênCiaS: Esse prOjeto- recebeu também o exa­
me_ detalhado do nqsso Companheiro_ Sena­
dor Edison Lobão. 

Sr. Presidente, o que rlão entendo é por 
que se colocou projeto dessa importância, 
dessa magnitude em regime de urgência. Por­
que não examiná-lo na comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania_do_Senado Fede­
ral? 

O nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
proferiu, no plenário, um parecer de urgênda, 
que constitui uma obra-prima de trabalho de 
advocacia, de jurista. A verdade é que, se se 
perguntar para qualquer um dos Srs. Senado~ 
res, ninguém se lembrará de um dos dispo-­
sitivos que S. Ex• leu em seu relatório. 

A matéria que versa _sobre _esse projeto de 
lei é da maior importância e da maior gravi­
dade. Não podemos, em um projeto dessa 
qualidade, desse jaez, chegar aqui ao plenário 
e. votar, assim, em regime de urgênda, emi­
tindo um parecer sem maiores considerações, 
dando a demonstração à opinião pública co­
mo o Senado vota sem um exame, sem um 
estt.do mais_det_alhado, sem procurar verificar 
o que realmente deve qy _ _n_5;o aprovar. 

De maneira que, Sr. Presidente, encaminho 
esta votação, manifestando a minha estranhe­
za quanto à votação de um projeto como este, 
de táo grariâe profundidade, ser votado_ S€!11 
um exame minuciosO. 

Felicito os nObres Senadores JamU Haddad 
e Edison Lobão por _terem tratado ~ema de 
tão grande envergadurã, mas não poSSo deixar 
de-opor as-mlii.has restrições à votação a esse 
substitutivo _elaborado de afogadilho,_ devol­
vendO~o' à competênCia do Senador Ci:d Sa­
bóia de-Carvalho. (Muito bem!) 

. DISCURSei PRON(fl'fOADO PELO SR. 
NABOR JÚNIOR NA SESSÃO DE 
15-5-89EOOEENTREGGEÀREVISÃ0 
DO ORADOR. SERIA PUBUCADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Prommçia_ 9 ~eguinte _discurso.) -:-:_Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, o episódicf ocorrido 
no último sábado nas lOcalidades chamadas 
Extrema e Nova Cã.lifóma, na divísa do Estado 
do Acre com o Estado de Rondônia, reveste-se 
da maior gravidade: o Governador do Estado 
de Rondônia, o nosso ex-colega Jerônimo 
Santana, determinou o deslocamento de tro­
pas da Polícia Militar de seu Estado para ocu· 
par aquelas localidades, nas quais o Acre já 
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vinha mantendo todos_os equipamentos e ser­
viços públicos, como hospitais, escolas, ener­
gia elétrlca, estação de televisão, agênda do 
Banco do Estado do Acre, além do custeio 
integral do funcionalismo que serve à popu­
lação das duas vilas. O Governador Jerônimo 
Santana - repito - num ato predpado, in­
conseqüente, mandou_ que as suas tropas poli­
dafs militares ocupassem aquela região, pro­
vocando uma situação aflitiva e de insegu­
rança para a população que, hoje, aproxima-se 
de vinte mil pessoas. 

Faço, hoje, para conhecimento da Cása" e 
da opinião públiCa--riadOnal, um breve relato 
do que realmente ocorreu na área, cuja posse., 
efetivamente exerdda-pe!o Estado dei-Acre, 
vê-se contestada pelo Estado de Rondônia. 

Em 1903, aquela área foi incoiporada ao 
que hoje é o Estado do Acre, nos termos do 
Tratado de Petrópolis, firmado por Brasil e 
Bolívia para dirimir as dúvidas que ainda havia 
com relação às suas fronteiras comuns. Desde 
1909, Sr. Presidente, Srs. Senadores. o Acre 
tem posse efetiva_sobre a referidá área. TOdas 
as propriedades que produziam borracha exis­
tentes naquela região, ou seja, os seringais 
nativos, ali estão inseridas e têm o seu registro 
no Cart6rlo de Imóveis de Rio Branco, Capital 
do Estado do Acre. -

Fi.ca patente, assim, a poSse. mansa e_ pací­
fica do Acre sob aquela região_ que, então, 
não tinha densidaae populacional mais ex­
pressiva. 

Mais recentemente, há cerca de 8 anos, 
quando governava o então T errífório de Ron­
dônia o Governador Jorge Teixeira, o fluxo 
migratórfo"-passou- à se TIXar na(jü-ela área, e 
o Governador, de maneira acintósa, desres-­
peitou o direito de posse- exercido pelo Acre 
há mais de cinqüenta anos e _determinou a 
construç_ão de um posto fiscal da Secretaria 
da Fazenda do seu Território Federal, álérTI 
do posto fiscal que já ali existia de responsa­
bilidade do Estado do Acre. 

O Governador do Estado do Acre, na época, 
o ST. JOaquim Falcão Macedo, não esboçou 
nenhuma reação, nenhum protesto a respeito 
daquela invasão promovida pelo Governador 
de Rondônia. Somente durante o meu Gover­
no, no perlodo de 1983 a 1987, foi que solicitei 
providências ao Governo Federal para dirimir 
aquela contenda que se estava tornando in­
sustentável, de vez que a popu1ação, tanto de 
Extrema como de Nova Califórnia, exigia -
e exigia com toda razão - que o- Governo 
do Estado do Acre agisse no sentidO de-dotar 
as duas localidades dos serviços públicos es­
senciais, prestando assis_tência a_todos os mo­
radores das duas vilas._ 

Fui procurado muitas vezes, Sr. Presidente_ 
e Srs. S-enadores, no meu Gabinete, por dele­
gações, tanto da Vila Extrema corno da 'vila 
Nova Califórnia, cobrando o encaminhamento 
das providências e dos serviços indispensáveis 
ao atendimento da população- postos médi~ 
cos, hospitais, escolas, postos policiais, agên­
cia do Banco do Estado etc. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite V. Bc' 
um aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Concederei 
logo o aparte a V. Ex• Todavia, esperando que 
o Governo Federal adotasse as necessárias 
e indispensáveis providências no sentido de 
esClarecer de maneira definitiva a questão, re~ 

-c-õhhecendo os legítimos direitos do Acre, ain­
da heSitei ein tomar p-rovidências concretas 
para dotar as duas localidades dos equipa­
mentos legitimamente solicitados pelas suas 
pOpulações a quem deveria provê-los, ou seja, 
o governo acreano. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Ro~ 
tialdo Aragão. --

O Sr. Ronaldo Aragão- Nobre·senador 
NaborJúnior, V. Ex" se refere a um oficio enVia­
do ao _Cons.elho.de_Segurança Nacional, em 
1980.-A- resposta desse oficio, encaminhado 
ao Conselho de_ Segurança Nacional, infor· 
mava que os limites entre o Estado do Acre 
e o Território Federal de Rondônia são aqueles 
definidos pela linha geodésica do Decreto no 
9.831, de 23 de outubro_de 1912. O que diZ 
-o Decreto? Diz: 

"O T€rritiSiio do A c: r e é limitado, ao no r~ 
te, pelo Estado do Amazonas; ao sul, pela 
RePóbHca da Bolívia e do Peru; e a oeste, 
pela República do Peru. 

_ § 19 O limite setentrional com o E!:,­
-- tado do Amazonas é formado pela linha 

geodésic:a traçada na nascente do rio Ja­
vari." 

Qual é essa linha geodésica? É a linha Beni­
Javari, que o Estado do Acre está contestando. 
Mas quanto à resposta de quando foi criado 
Q Es.ta_d.o _do Acre, o diploma legal é esse. 
Quanto a mudar ou invadir, como diz V. EX' 
que o Estado de Rondônia (ez - repito -, 
n_ão .se _enviam tropas nem -se invade a sua 
própria casa. Os decretos e os diplomas legais 
estãO aqui. A não ser que se queira burlar 
esses diplomas legais. Ainda vou mais adiante. 
O Decreto-Lei n''5.813, de setembro de 1943, 
que cria o Território do Guaporé, dá os limites 
no sul, no sudoeste, no _oeste, os limites com 

a Repúblíca da Bolívia, desde a confluência 
do rio Vaca com o rio Guaporé até a linha 
geo"désica Cunha Gõrrie.S, n~õ limite com o Ter­
ritórib_ do Acre. Está aí, nobre Senador. A não 
ser que se queira, agora; mOdificar todos esses 
diplomas legais. Ninguém pode ser contra o 
que está escrito na lei. 

_Q .SJ~. NJ\B,OR JÚNIOR - Nobre Sena­
dor, muito antes da criação do Território Fede­

-ral do Guaporé, nos idos de 1943, no Governo 
do Presidente Getúlio Vargas, já existia o T erri­
tórlo-Federal do Acre, que se regia, inclusive, 
Sr. Presidente, peJo citado Tratado de Petró· 
polis, que, vale frisar, fixou os limites entre 
o Brasil e a Bolívia, estabelecendo os limites 
do Acre com a B_olívia na confluência d~ rios 
Abunã e Madeira. Esta é a verdade! 

Quando o Território do Guaporé surgiu em 
1943, o Território do Acre já era-uma realidade 
desde 1903, nos termos do Tratado de Petró­
polis. 

Fica claro; portanto, que a autoridade da 
administração acreana sobre essa área sem-

pre fi mansa e pacífica. Lá não eXiStia absoluta­
mente nada de Rondônia. Os impostos devi­
dos pelas propriedades que produziam borra­
cha e _castanha eram recolhidos à Prefeitura 
Municipal de Rio Branco. 

O Sr. ROnaldo Aragão -Indevidamente. 

O SR. NABOR JÓ:NIOR - Inclusive, o 
pai do atual Governador F-laviano Meio, ex-De­
putado estadual Raimundo Hermínio Melo, na 
.época era fiscal de renda da prefeitura e muitas 
vezes arrecadou impostos daqueles seringais 
e castanhais para a Prefeitura Municipal de 
Rio Branco. _Eu. mesmo tehho urri ir_rl-t~-º----que, 
tainbém agente tribUtário, igualmente traba~ 
lhou no posto fiscal do Acre, em Extrema. 

Só para esclarecer melhor a opinião pública 
do meu País: por seu próprio nome, a locali­
dade de Extr_ema está-se definindo. 

O que é '"êxtrerhã'"? É uma diviSa entre um 
EStado e outro Estado, entre um município 
e outro município, entre um país e outro país. 
O próprio nome da localidade está diZendO: 
Extrema. E no posto_fisca] dessa "extrema", 
meu irmão, ao longo dos 4 anos como fiscal _ 
de rendas, apanhou muitas malárias, por ser 
uma região-onde esse mal tem muita incidên­
cia - e isso o próprio SenadOr Ronaldo Ara­
gão sabe, po[s é um ilustr_e_ médico e exerce 
as suas atividades no Estado de Roridónia. 

Sempre Íoi pacifica e mansã -a po"sse do 
Acre sobre essa região. Ntmca houve contes­
tação nenhuma. Pelo menos até que, preocu­
pado em contribuir com mair representação 
do Estado de Rondônia no Coléf!io EJeitoral 
que se iria reunir em 1985, seu então a_over~ ·­
nadar, Jorge Teixeira, invadiu a área e trans­
feriu todos os se(.!s e!eitore_s para Rondônia, 
ignorando as duas secções eleitorais do Esta~ 
do dO Acre que sempre fUncí6n-aram lá, inclu­
sive, na eleição de 1982, qüanào-Tüi eleito 
Governador do Acre, nós, eu e o então candi­
dato a Senador Mário Maia, recebemos votos, 
muitos votos, na tegiãó do Xeréni; cujas-umas 
ficam lá na localidade. 

Compr6va~se unia vez mais: a posse mansa 
e pacífica sempre fardo Acre. 
- -CohstruíinOs; com recursOs do --povo--ao 

Acre, hospitais, escolas, coletorias estadual; 
instalamos a lei e a ordem públicá, -Coin Um -
pequeno deStacamento de oito homens da 
Po11cia Militar e Delegacia de Policia; manda­
mos abrir estradas vic:inais, coloca_nios uma 
agência do Banco do Estado do Acre em Vila 
Extrema e já estamos prestes abrir, com auto­
rização do Banco Central, outra em J;loVa Ca1i_­
fórnia; dotamos suas comunidades de luz elé­
trica e televisão. Depois de todo esse esforço 
e todos esses gastOs, R01ldônia, agora, quer-Se 
apossar da área, e seu Governador, Jerônimo 
Santana, descumpriu um acordo feito com 
o Comandante JVU1itar da Amazônia, que até 
recentemente manteve tropas lá, a fim de evi-, 
tar confronto entre as_ duas polícias· inilitares. 
O Exército, Sr. PresJaente, --s-rS. Senadores, 
manteve tropas na região durante quase um 
ano e, ao retirá-Ias, fez um apelo aos dois 
governadores, para que não deslocassem 
suas respectivas polícias mjlítares -.acordo 
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expresso para evitar o agravamento da situa~ 
ção. 

O ·cravemo--do Acre cumpriu a recomen­
dação do Coniandéinte-Militar da Amazônia. 
O Governador de ROndônia, não. 

O Sr. Jerônimo Santana deslocou 160 ho­
mens, fortemente armados, para se apossar 
da área e, o que é mais grave, deslocou, tam­
bém, funcionários civis dó Góvemó de ROndô­
nia para invadir as repartições do Governo do 
Estado do Acre, como hospitais, escolas e oU­
tros equipamentos, que mantemos· nas duas 
regiõe_s. 

Mandou que funcionários seus se ~pode­
rassem dos nossos equipameÍltos, para admi­
nistrar as nossas repartições, coiSa que ê kon-
cebível e inaceitável! · · 

O Sr. Ronaldo Aragão-..:.._· Permite V. EX' 
um aparte, nobre Seitador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Ouço V; Ex~ 
nobre SeriadOr. 

OS['. Ronaldo Aragão..:.....; Nobre SenadOr, 
V. Ex" se refere à posse.· Não- existe posse de 
um Estado sobre outro, não·existe direito de 
posse de um Estado sobre outro, nobre Sena­
dor. Ora, se o Estado do Acre construiu esco­
las, hospitais, prédios,_ o.:; construiu, indevida­
mente, construiu em terra que não era dele. 
Seria a mesma coisa que o Bréisil hoje aceitar 
que a Venezuela, que os países limítrofes cons· 
truíssem ectificios em sua tel-r'a, porque não 
a ocupa, dando assim o díréito" de posse: Nãci 
existe_ o direito de posse de teml de um Estado 
sobre outro. O Governador j_erônimo Santaná 
não fez mais nada do que ír para onde Va1 
o limite do seu Estado; o EStado' ae Rondõriia'. 
As leis e os diplomas Jegafs que criaram· o 
Estado de Rondônia--e_ o EStàOo do Acre nãO 
mudaram. Estão aquí oS pr'incípkls, ·estão aqur 
os diplomas fegais. O que oêcirreu é que ..;.,. 
e isso ten1os que dizer,· é digo e repito, e 
V. Ex" s-abe disso·- quarido deíxou o Governo 
para ser candidato a Se"naâõi, entregou o GO­
verno à Vice-Governadora, que tinha interes­
ses eleitorais naquela área e elegeu o depu· 
tado lá. Agora, se formos debater legalmente, 
aqui está a Lei Complementar n~ 41, que criou 
o Estado de Rondônia, que não alterou o linii· 
te. A Lei no 4.070, de 15-6-62, que· criei o ESta~ 
do do Acre, diz: "U Terr1totro âo Acre, com 
seus atuais limites, é erigido- em Estado do 
Acre". Nâo 'posso aceitar ·esse tipo de -colo· 
cação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Os limites 
citados por V. Ex" são exatamente aqueles· a 
que me referi anteriormente. Já tínhamos-a 
posse, já estávamos na área há muitos ano~ .. ! 

O Sr. Ronaldo Aragão~ Não existe direi­
to de posse. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muito antes 
da criação do Território do Guaporé, em 1943, 
jâ estávamos Joca1izados naquela área. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Mas não é o 
que está escrtto no _diploma legal. 

O SR.l'IASOR JÚNIOR ~A área é, legal­
mente, histôrícar'nente, Sr. Presidente, de pro· 
priedade do Estado do- Acre. -

() Sr._Ronaldo ~gão - E o oficio que 
V._ E~ _enviou, c.omo Governador, recebeu a 
resposta que já li, e não é essa a tese que 
V. Ex• está defendendo. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Esse ofício 
a que abcle V. Ex•, na verdade, não foi assinado 
por mim. Em 1980, eU hão era Governador 
do Acre, eu era Deputado Federal. Quem era 
Govemador'à 'época era o Sr. Joaquim Falcão 
Macedo, que se omitiu no momento em ([ue 
o Govéiriaddr-Joi'ge-TeiXéira, por interesse 
merarriei"lle eleitoreiro, -determinou a constru­
ção de um po·sto fiscal em solo acreano, numa 
área onde o Acre já tinha um posto fiscal fun· 
danando há mais de 20 ou 30 anos. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Mas indevida­
mente, nobre Senador! 

O SR. NABOR 'JÚNIOR - Pois bem' 
aproveiterrios ·a· argumeritaçãO do ilustre Se·. 
nador Ronaldo Aragão, ma:s, friso, só mesmo 
para efeito de radoi::ínio: Se_ a área foSse. de: 
Rondôli.ía,·por que Os aQ-rícúltofes, _os peque­
nos emPresários e -as pessoas que estavam 
vindo de o-utros Estados, naquele grande fluxo 
migratório que demandou o Norte do País, 
em suma, as populações que já se encon· 
travam ali assentadas, por que não foram pro· 
curar o. Go'l~rno_de. Rondônia para construir 
escolas, para construir hospité\i~. postos médi­
cos? Por que foram procurar o_-Governo.do 
Estado do.Acre_? A resposta tem a luz de todas 
as verdades: foram procurar-nos reconhec,en-. 
do, Sr. Presidente, que a área pertencia ao 
Acre, tanto_ que nela investimos cónsdente." 
mente. Afinal, sentíamos a necessidade de 
atgn<i_ecàs reivindicações maiS do que justas 
daquela população, que estava completamen­
te isolada, sem assistência do poder públiCO. 
Esta é a ;_:ealidade. Vou mais além ... 

o_sr: Ronàldo Aragão- V.~ contesta 
os diplOmas lég'aiS? · -

O SR. NABOR JÚNIOR. - Na ocasião 
em que _eu exer_cia_o:cargo de Governador 
do Estado do Acre, o Con~elho de Segurança 
Nacional c;leterminou _a for::ll}ação de uma co­
missão .do IBGE para fazer levantamento geo­
gráfico e geodésico_da chamada Linha Cunha 
Gomes; fixand_o todos os marcos, para dirimir 
litíQiós·. Ao mesmo tempo, foi nomeada uma 
comissão tripartite, integrada por representan-_ 
tes do Estado do Acre, do Estado de Rondônia 
e do EStado do Amazonas. 

O Acre honrou o compromisso de custear 
a_ parte que lhe caberia nas despesas com 
Os trabalhos de campo da equipe do IBGE, 
que; inclusive, utilizou helicópteros, embarca­
ções e até animais para fazer o rastreamento 
dessa Unha Cunha Gomes: abrimos crédito 
orçamentário no montante de um terço da 
despesa total, a que Rondônia não correspon­
deu _imediata-mente. Insisti várias vezes com 
o GbVemãdor Jorge Teixeira e Com o Gover­
nador do Amazonas, para que também desti-

nassem os recursos necessários, tal como o 
Acre já fiZera. 

Só um ano depois, talvez justamente para 
atrasar os trabalhos da. equipe do IBGE, foi 
que os Governos de Rondônia e Airiai6nas 
acederam em abrir créditos para custeio des­
sas despesas, que, necessariamente, foram 
significativos, para elaborar todo um levanta· 
mente geodésico e geográfico, fixando os 
marcos báskos nOS trabalhos geográficos e 
dirimindo as dúvidas c.ofn referência à posse­
da área._ 

_A comissão tripartite reuniu-se várias vezes 
e dessas reuniões foi lavrada uma atá Nos 
instantes finàis dos trabalhos de campO da 
equipe do IBGE, foi lavrada uma ata, onde 
constam as assinaturas dos representantes de 
Rondônia e do Amazonas, concordando na 
fixação desses marcos· até à confluêDcía do 
rio Abunã com o rio Mad~lra. Lavrad? essa 
ata, Rondônia veio contestar, mas só ·após o 
seu representante legal, na comiSSão tripartite, 
tê-la assinado, concoi'da_ndô Com -suas- cón· 
clusões. 

o·sr. Ronaldo Aragão -Estou Com a 
ata aqui; não é esta a condusãq. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Os marcos 
não foram assentados, porque o helicóptero 
que estava servindo à equipe foi deslocado 
para uma outra missão e não pôde, então, 
concluir os trabalhos. Mas_ está no levanta· 
menta geodésico .e geográfico da c6missão 
do IBGE. Agora, depois .que m"4dou o Presi­
dente ... 

O Sr. Aluízio Bezerra - Permite-me V. 
Ex" Um aparte? · -

O SR. NABOR JÚNIOR - Concederei 
Jogo o aparte _ao nobre Senador. Com as alte-­
rações posteriõres na Diretoria do IBGE, Ron­
dônia pressionm.i'O novo Presidente e este não 
aceitou oS trãbalhos- realizados· por aquela 
equipe anteriOr: I! a réalidaâ~: 
- Concedo_o aparte ao ilustre Senador Aluízio 

Bezerra. 

0- Sr. Aluízio Bezerra - Nobre Senador 
Nabor Júnior; só me atenho às questões emi­
nentemente técnicas, já que V. Ex• faz uma 
brilhante exposição objetiva do passado histó· 
rico sobre _os limites dO _Acre com Rondônia, 
que é objeto desta discussão, tendo em vista 
a gravidade em que o Governador de Rondô­
nia colocou a população, até porque, se hou­
vesse hoje uma dezena de mortos na região, 
o único responsável seria o Sr. Governador 
de Rondônia, até porque, no exato momento 
em que se introduziu uma tropa armada pata 
ocupação territorial de outro Estado, poderia 
ter havido tiroteio. É importante_ que se diga, 
aqui, e ágoia que, somente a ação e o gesto 
ponderado do Governador do Estado do Acre 
evitaram uma catás_trofe. Poderíamos estar ho· 
je lamentando os cadáveres _decorrentes de 
um ato impensado e irresponsável do Gover­
nador do Estado de Rondônia. É preciso que 
esta Casa saiba que, no exato momel}to em 
que o Governador cometeu essa irresponsa­
bilidade, introduzindo tropa armada no outro 
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território, não respeitando o princípio do Direi­
to e introduz uma tropa armada - repito -, 
poderia ter tido uma resposta a esse nível. 
E isso, colocando vidas em jogo.:. 

O Sr. Ronaldo Aragão -Mais irréspon­
sável ainda é querer, numa atitude (apartes 
cruzados) ... querer jnvadir outro Estado. Isso 
é que é irresponsabilidãde ... 

O SR. NABOR JÚNIOR - Mantenho o 
aparte ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Não aceito as 
colocações do Senador Aluízio Bezerra, por­
que elas são irresponSáVeis. S. Ex' é que ê 
irresponsável, porque permitiu a invasão do 
Estado de Rondônia. S." Ex" é que é o irrespon­
sável. Não aceito as colocações do Senador, 
porque S. Ex' não tem amparo morar para 
fazê-las contra o Goí.rerriador... -

O Sr. Aluízio Bezerra -Irresponsável é 
o Governador do Estado de Rondôniã e riiais 
irresponsável ainda é defender sua posição 
aqui no plenário. Sr. Presidente, não podemos 
admitir que o Governador tenha esta postura 
mUitarista de ocupação e muito menos que 
um representante do Estado nesta Casa venha 
aqui responder._Sabemos que toda a irritação 
do nobre Senador Rona1do Aragão ... 

O Sr. Ronaldo Aragão- Quem primeiro 
ocupou foi o Acre e V. EX sabe diSso. Não 
admito a colocação de __ V._Ex'! chamando o 
Governador de irresponsável. Irresponsável é 
quem invadiu o Estado de Rondônia no-início. 

(Apartes cruzados) 

O Sr. Aluízio Bezerra- Nobre Presiden~ 
te, a perda de calma do nobre Senador Ro­
naJdo Aragão ... 

O Sr. Ronaldo Aragão- Não estou per­
dendo a caJma, só não posso aceitar as colo­
cações do Senador Aluízio Be_zerra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
(Fazendo ~mar a campainha.) - Atenção, a 
Mesa faz um apelo aos SrS~ _Senadores para 
que tratem do assunto com menor emociO­
naJidade ... 

O Sr. Aluizio Bezerra- Nobre Presiden­
te. estou com um aparte e solicitaria à Mesa 
me garantisse o direito. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência faz um apelo para que a ques­
tão acre-rondoniense não se transforme num 
casus bel/i aqui, no Plenário do Senado. 

O Sr. Aluízio Bezerra- V. ~ pode ter 
certeza de que do lado do Acre isso não acon~ 
tecerá. âolicito à Mesa me assegure o aparte, 
até porque a perda da calma do nobre Sena­
dor Ronaldo Aragão é' um reflexo da perda 
da calma do nobre Goveinador Jerônimo San­
tana 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Lembro ao nobre S~nador que o tempo 
de aparte é de dois minutos. 

O Sr. Aluízio Bezerra- O gesto do Go· 
vernador é censurado nacionalmente, a cons· 

ciência juridica nadaria!, democrática, hoje o 
condena em todo o País. Parece que esse esta­
dO: de espírito do Governador de_ Rondônia, 

--Jerônimo Santana, é transmissível e transmis-
sível de uma maneira contagiosa, porque o 
nobre -senador Ronaldo Aragão acaba de ma­
nifestar essa irritação aqui, em plenário, sem 
justo" motivo.· Gostaríaquea Mesa me assegu­
rasse o ãparte -que faço· ao n'obre Senador 
NaborJónior. Concluindo o meu aparte, quero 
dizer_que Rondônia só teve conheclmen~o des­
sa área depois da construção da BR~364.JU-S­
tamente antes de tudo iSso, essa ocupação 
se fazia a partir do Acre, a partir de toda uma 
ieafiàade muito bem defiriida pelos nObres Se· 
nadores Nabor Júnior e Mário Maia, em apar­
tes recentes, formulados, aqui, ao pronuncia· 
mento do- próprio SeriadO r- Ronâldõ Aragão. 
Sr. Presidente, veja bem: o que estamos discu­
tindo aqui, ocupando o tempo deste Plenário, 
que tem tantas causas nacionais muito mais 
relevantes, é justamente em função da respos­
ta que estamos dando à atitude do Sr. Gover­
nador cl_e ~ondônia que deixou a Nação estu­
pefata. Enquanto estamos buscando respos­
taS jurídicas_,. mecanismOs apropriados para 
dirimir essas dúvidas, temos que, neste Plená­
rio, infelizmente utilizar parte do nosso tempo 
precioso tentando solucionar os problemas 
de_sta Nação, para responder a atitudes irres­
ponsáveis como esta do- GOvernador de Ron-
4Pnia. J:: neste sentido, Sr. Presidente, que esta 
Casa-tem o dever e o direito de recolocar as 
coisas no Seu estado de direito, porque, neste 
aparte que- formulo ao nobre Senador Nabor 
Júnior, estou apreciando as questões de mé­
rito- que podem ser apreciadas tecnicamente, 
Corifornie âiSpositivos traduzidos Pelo § 59 do 
art. 12, das_ Disposições T rã.nsitórias da Consti­
.tU[ÇOO, ·pãra âlriinir esta dúvida. E justamente, 
como diziá o Senador Nabor Júnior, naquela 
época a ComisSão Tripart:J.1e não cohclui.u o 
trabalho, porém assentou as bases de con­
creto de todos os marcos entre o Acre e Ron­
dônia, e as bases de concreto situadas nos 
pontos geodésicos estão devidamente assen­
tadas, conforme o que diz aqui o texto consti­
tucional, e isto está registrado e isto está confir­
mado pelas atas da comissão tripartite. De 
maneira que recomendamos, neste aparte ao 
disf:::urso do Senador Nabor Júnior, que o Go­
vernador de Rondônia retire as suas tropas 
do Território, porque istO representa uma ver­
gonha nacional. Que se d[scuta, a partir de 
critérios jurídicos e dos fóruns apropriados, 
questão desta natureza. A utilização do micro­
fone, neste horário, não- é para resolver um 
problema menor, mas que preocupa, porque 
lá se p_ode desenvolver um ponto de tensão. 
Esta tribuna é usada para resolver os graves 
problemas da economia, de estrada, os pro­
blemas da população de Rondônia e do pró­
prio Acre, do Norte, da Amazônia, assim como 
os grandes problemas nacionais. Estamos 
perdendo parte deste tempo precios-o aqui -
repito- por-causa de uma atitude irrespon· 
sável do Governador de Rondônia. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço a 
V. Ex'o aparte. 

Relom.ando ã. palavra, Sr. Presidente, após 
ter sido honrado com o oportuno aparte do 
S~nador Aluízio B~erra, apesar d-?JS_ interfe- _ 
rências indevidas do ilustre amigo, o Senador 
Ronaldo Aragão, lembro à Casa que, com o 
objetivo de dirimir definitivamente _esta ques­
tão, apresentei emenda, perante a Assembléia 
Nacional Constitulnte, a qual, aprovada, con­
substanciou-se no § 59 do art. 12 do Ato das 
Disposições ConStitucionais TranSitórias, que 
estabelece o seguint~: 

"§ 59 Ficam reconhecidos e homo­
logiidoS os atuais limites do Estado do 
Acre com os EstadOs do Amazonas e de 
Rondônia, conforme levantamentos car­
_toiráficoS e -geodésiços- real!i~dOs pela 
Comissáo ·Trip_2lrtite integ'rada por repre­
sentantes dos Estados e dos serviços téc­
nico-especializados do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatísticâ." 

Esses estudos técnicos, realizados pelo JB­
GE e aprovados pela Comissã.o Tripartite, inte­
grada, inclusive, pelo representarite do Estado 
de Rondônia, estão, também, consagrados na­
quela ata assínada pelos. representantes dos 
três Estados em questão, dos três Estados 
emlitígi9._ _ __ __ _ _ _ 

Agora, se, a posterion: Rondônia não quer 
aceitar .o que seu representante legal assinou, 
autorizado pelo Governador da época, "aí siio 
outros 500 mil réis", como diz o matuto. Esta­
mos defendendo aqui, Sr. Presidente, os direi­
tos do Acre sobre essas duas locaJidades, por­
que o Acre está mantendo toda a população 
ali existente, Rondônia não despende um cen­
tavo sequer com a prestação de serviços de 
saúde;- de educação, de segurança; nem tratou 
de abertura de _estradas vicinais para os agri­
Cultonis próduzjrem,_ escoarem e C9mercia­
lizarem a sua produção etc. TOdas as Clespesas 
com o funcionamento des_sas duas localida­
des, dessas duas -vilas, Extrema e Nova- Cali­
fórnia, têm sido custeadas exclusivamente pe­
lo Governo do Estado do Acre e nem um 
CentaVo sequer pEiio EstcidQ de Rondônia. 

O Sr. Mário Maia - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Coin multo 
prazer. 

O Sr. Márlo Mala- Nobre Senador Nabo r 
Júnior, V. Ex' fere o assunto com muita pro­
priedade e justeza. Resta-nos aguardar, de 
agora por diante, a manifestação" isenta do 
IBGE, porque rea1mente não entra aqui como 
parte interessada, mas apenas com os estudos 
geodésicos e geo-gráficos. Em função desses 
estudos, deve estar sendo elaborada uma nova 
carta baseada em todos os marcos que foram 
estabelecidos nestes últimos 4 anos; ou nestes 
últimos 8 anos de discussão, porque a dis_cus­
~o se iniciou desde quando o Território de 
Rondônia passou a Estado. Então, esses mar­
cos estão todos estabelecidos numa revisão 
minuciosa e predsa, com técnica moderna, 
inclusive utilizando imagem de satélites, que 
foram frxados numa revisão completa da fron­
teira, não apenas do Acre com Rondônia, mas 
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do Acre -com- o Amazonas. A Linha Cunha 
Gomes, aqui tão falada, tão exaltada, não foi 
traçada para separar o Acre do Amazona_$, 
foi uma Jinha __ traçada para eStabelecer uma 
fronteira histórica, baseada em- tratados ante­
riores - o Tratado de Madri, o Tratado de 
Santo Hildefonso, e mesmo a modificação--do 
Tratado das T ordesilhas. Esta linha foi estabe­
lecida para fazer frori.teirã. entre O Brasil e a 
Bollvia inicialmente, e,_ depois, entre _o Brasil 
e o Peru, quando cons_olidaro_p_s_- os brasi­
leiros, cearenses e acreanosJ _que conquista­
ram aquelas paragens - .aquela conquista, 
como referi em aparte ainda há pouco ao no­
bre Senador Ronaldo Aragão. Esses brasilei­
ros transfonnaram aquela reta rígida da Unha 
Cunha Gomes nuriia _l_ihha quebrada, poligo­
nal que é linha que bordeia e forma a parte 
do EstadO do Acre. Por:tanto, aquela linha Cu­
nha Gomes não tem mais validade, porque 
ela separava países e não Estados; ela passou 
a ser Um referencial, daí para cá, mas não. 
referencial absoluto, porque ela nã.o tem mais 
o significadO histórico, O que vale, agora, é 
a presença, é o uti possidetís, é o homem 
presente al~ ·naquela paragem, conquistando, 
explorando, colonizando~ 

O Sr. Ronaldo Aragão - (lnteNenç_ão 
fora do microfone) 

O Sr. Mário Maia - l$to existe, sim. 
0-uti possldefís-é o uso da terra; não só o 
uso, mas o direito internacional, interestadual, 
entre pessoas, e <:orresponde ao usucapião, 
ou seja, eles chegaram lá primeiro, os acrea­
nos, usaram,- exploraram, colbnizaram a terra, 
aquelas terras teclas. Agora, depois, com a 
criação, nos gabinetes do Rio de Janeiro, i::om 
os_ técnicos que nunca haviam çh_egado lá, 
estabeleceram os limites, dizendo que eles 
vão ... _ Olhem, pelo mapa, e vão lendo como 
deve ser o limite, sem levar em consideração 
a formação histórica, social e econômica da­
quelas paragens, corno foi feito ·com o suor 
e sangue dos nordestinos, que quiseram o 
Acre para o Brasil. Tanto assim é que foi pro-. 
clamado, por duas veze_s, inicialmente, inde­
pendente o Estado do Acre; uma, por Galvez, 
e outra, por Plácido de Castro. De modo_ que 
essas paragens _que estão sendo discutidas 
hoje, quando Rondônia ain_çla rião existia -
porque os rondonienses rião chegaram lá, só 
da parte encachoeirada~ para baixo, porque, 
das cachoeiras para cima, ninguém andava 
lá·, só os acreanos, por via do Acre -, iam 
pelo Abunã até o M_adeira, por aquela área 
toda. A prova _disso é que_ todos os seringais 
daquela área do lado direito do Madeira, 
abrangendo a bacia do Abunã, todos el_es são 
registrados nos cartórios de Rio Branco. A for­
mação histórica não tem nada a ver com Ron­
dônia. Desta forma, creio haver sido uma pre~ 
cipitação do Governador, agora, mandar oc;u­
par a área de Extrema, sem que antes hou­
vesse uma manifestaçãO através de diploma 
ou de u._r:na cartografia precisa, baseada nos 
novos marcos estabelecidos pelos técnicos do 
IBGE, que modificaram a_ Linha Cunha Go­
mes, tornando-a, de uma linha reta, em uma_ 

linha poligonal. Que; nos· pontos a que já me 
referi em aparte_ ao nobre Senador Ronaldo 
-~agão, não _continua na Linha Cunha GomeS. 
QuandO -_ela chega ao rio ltUXi, passa a se_dirigir 
até a foz_ do Igarapé dos_ ferreiras, que é um 
afluente, pela margem direita, do rio Madeira, 
pelo di_visor de águas entre o- Abunã e o ltUxi, 
qU_~ faz com que, depois, subindo pela divisa 
natural entre a Bolivia e o Peru, pelo rio Abunã, 
essa ár_ea que está sendo discutida. seja histó­
rica, política e economicamente_ pertenc-ente 
ao Acre, e não ao Estado de Rondônia. 

O SR. PRESÍOErÍTE (P~~peu de Sousa) 
-A Mesa gostaria de alertar ao nobre Senador 
Nabor Júnior que o _seu discurso, tão ponti­
lhado de apartes - aliás, pontilhado -é uma 
expressão muito modesta_:_, repleto de apar­
tes _poligo_nais, vai ter o seu tempo esgotado 
de V. ExA continuar a permitir apartes. lndúsíve 
há outros oradores inscritos e terei que conce­
der, para ser fiel ao Regimento, a palavra, por 
5 rhinutos, ao nobre Senador Ronaldo Ara9ão, 
que a pediu para uma explicação pessoal, logo 
em seguida ao discurso de V. Ex" 
úe__fo~ma que faço um apelo para que v. 

EX' nãó conceda mais apartes ou que os apar­
tes sejam realmente pontos e não polígonos. 

O Sr. Odacl_r S~es_-:-_Eq go_start~ age_­
nas de pedir ao Senador Nabor Júnior me 
-Conceda-_l,l_ITl ~part~ poligonal. 

O SR. NABOR JÚNIOR-- l~ici;lm.ente, 
deseJo agradecer ao SenadOr Mário Maia a 
valiosíssima contribuição que emprestou ao 
meu diScurS"o; e que veio, de certo modo, to­
bustecer a tese que estamos, aqui, levantando 
e defendendo: a área em litígio, na verdade, 
é de" propriedade do Estado _do Acre, histórica, 
SOcial e economicamente falando. 

Por outro lado, não poderia concluir o meu 
pronunciamento sem abrir a oportunidade, 
também, ao ilustre acreano, embora represen­
Umte de Rondônia ne_sta Casa, e_ meu parti­
cUlar amigo, Seri_ador Odacir Soa_res. 

_O Sr. Odacir Soares -Quero cOmeçar 
e;,ste aparte pelas colocações do_ eminente Se.­
n~cl_Qr Mário Maia. De acordo com o argu­
mento de S. Ex-, o.Ãcre deveria .ser bolivi~o. 
ou_ gaúchq; porque os primeiros_ a chagar ao 
Acre foram os bolivianos_ e. depois, os· gaú­
chOs, COm Plácido de. Castro. A partir do argu~ 
menta de S.. Ex', não seríamos acreanos, sería­
mos gaúchos ou Contim,1arí~o~ a ser bo!jvia­
nos." Do ponto d.e vista histórico, eu não d~­
java naturalmente, no final do _seu discurso, 
voltar a um tema que constitui a essê_ncia do 
seu discurso, isto_ .é, a tes_e. Mas a tese de 
y, Ex- parte de um pressuposto errado. Na 
realidad~, é__o contrário, a.quela região nunca 
perténceu ao Acre. E, segundo, toda argumen­
tação que neste momento a Bancaçia acreana 
desénvoive em relaÇ"ão a eSsa quest~o paf1~ 
de uma atitude~ que a Bancada toniou-durante 
a ASs_embléia Naciç:mal Constituinte, ao redigir 
esse dispositivo, e ela acredita que e.s&e dfSpo­
sitivo está redigido a seu f.;1vor. Se a Bancada 
se der ao IUX9 de, na realidade, analisar juridi­
Camente ess~ dispositivo, ele, ao contrário, 
não está a seu fa_vor, ele assegura a posse 

da área em litígio àquele que era o seu proprie­
tário, no caso era' o Estado_ de_ Rondônia. Sob 
o aspecto eminentemente soda]. na re<;l:lidade 
essa região foi povoada e. colonizada sem a 
partiCipação, inesmo longinquamente, do Es­
tado do_ A,crf7. __ Para lá_ foram_ os primeiros mi­
grantes, que vieram do s.ul do País, em_ l98J, 
com o apoio do Incra, -do MIRAD, e Já se loc-a!i_­
zaram. Ein _1982, já votaram nos candidatoS 
do Estado de Rondônia, já frzemos eleiÇões 
naquela região, sem nenhum tipo de contes­
tação" por parte do Estado do Acre. Apenas 
em, 1986,_qLiando, inclusive, o eminente Sena­
dor Nabor Júnior, ~lv9 epgano, deixou o Go~ 
vemo_do Acre e o Governo teve, à suã frente, 
a entã,o Vice-Gqv~mador~, _apenas a partir daí 
é que o_ Acre, inclusive em_uma atitude inusi­
tada e pioneira, mandou_ tropas pOliCiais para 
invadir aquela região. O nosso erro, _o. erro 
de Rondônia, então sob o Governo Ângelo 
Angelin, foi não ter reagido já àquela ocasião. 
Se Rondôn~a tem um _ _pecado é o da omiSsão, 
p<;>rÇ[I,l~-- permitiu que o Governo do' i::Stãdo 
dQ .A~~e, daquela época até hoje; ãte ·agora, 
ali instalasse, inclusiVe, batalhõeS dá 'pàlícia­
militar, em região da qual nunca foi proj)rie~ 
tádo, r;tem senhor, nem mero possuidor. En­
tão, a atitude_ do GOVerno -_de _Roildóniéi, né.s:te 
momento, a meu ver, ao contrário do _que 
se vem dizendo, é uma atitude tardia. Ela deve­
ria ter sido produzida há mais tempo; p-ara 
que, desta forma, em decorrência disto, o Go­
verno Federal assuinisse a 'respót1Sabilidade 
na solução desse Titíg"!O, po"rque ·mesmo o ·arbi­
tramento que f6i realizado, a pedido do GOver­
no do Estado do Amazonas, a pedido do Go­
verno do Estado d_o Acre e do Estado de Ron­
dônia, esse arbitramento é indiscutivelinente 
a favor das pretensões do Governo do Estado 
de Rondônia. O laudo emitido pelo IBGE é 
claro, é indiscutível e não deixa margem a 
nenhum tipo de discusão, quer histórica, quer 
atual, sobre a posse daquela área,-e o próprio 
raciodni.o_e_1q)~ndido pelo Senador Márip Maia 
-~ neste. s__entido. S. Ex! abandona, inch,J.siv~, 
as r~õe::s_histólicaS que deveriam presiair a 
discussão, Oo. problema e pa5;sa a argumentar 
com l.lfl) dadq que é _ completa_m_ente falhq. 
Talvez S. Ex~ não conheça profundamente a 
região como nós a conhecemos. AqUela re­
gião nunca foi povoada por acreanos e tam­
bém nunca foi povoada por rondonlenses; efa 
foi povoada, desde o seu~ começo, por gaú­
chos, por paranaenses, por capixabas, por mi­
neiros, JXlr catarinenses. Então, ela seria, den­
tro do Brasil, Um Estado iii:dependente, se par­
tirmos do presuposto de que a colonização, 
de que a presença destes o.u daquele brasileiro 
deve marcar a propriedade dessa ou daquela 
área.- A re_gi_ãà que vãmos consldEii-ãi Ser o 
seu proprietário, ou o seu possuidor, aqueTe 
que a habita, ela não pertenceria ao ACre ilem 
a __ Rondôni<;I; ela pertenceria a uma série de 
estados brasileiroS. Mas, como Rondônia _ _foi 
coloniz.ada por esse tipo de gente, por essaS 
pessoas, por esses migrantes que vieram do 
resto do Brasil, evidentemente qUe essás põ­
pulações, não mais ericontiando terra no sul 
do Estado, no centro-sul do Estado e no pró-
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prlo norte do Estado, começaram a habitar 
os limites do Estado com O Est8ào dO~Acre, 
com o Estado do amazonas. Insiro este aparte 
no dfscurso de V. EX" e ·a fãçO num.icondiÇáo; 
inclusive bastante tranqüilo, porque, como V. 
Ex' frisou, sou acreano e,- desde o começo, 
defendi sempre o arbitramento da questão; 
Mas, se V. Ex" lembrar, quem deu iníciO à ulili~ 
zação de efetivos policiaiS-militares para a solu­
ção do conflito foi o Estado do Acre, em 1985 
e 1986, já -então quando a qUestão estava sob 
arbitramento por parte do Governo Federal. 
Agora, neste momento, esta questão deve ser 
objeto, inclusive, de uma discussão mais ·ªm­
pla, porque é necessário que o Governo Fede­
ral, através do t.1inistérlo da Justiça, realmente 
assuma a responsabilidade pela condução su­
perior dessa questão, e não se omita mais, 
como vem acontecendo há quase quatro 
anos. Na rea1idade, esse conflito marca uma 
omissão deliberada, uma omissão culposa, 
uma omissão negligente, por parte do Gover­
no Federal, numa questão das mais relevan­
tes. que está envolvendo dois estados irmãos 
que estão desenvolvendo uma parte impor­
tante do Brasil, colonizando o Extremo Norte 
do Brasil, Vi.vifitahdó __ as fronteíras· Norte do 
Brasil, com gent~. com trabalho, com esforço 
e com sacrifício. CoildOO ·este aparte dizendo 
a v. Ex~ que, se formos realmente discutir, 
jurídlca e historicamente, a questão~ mesmo 
constitucionalmente, essa questão difldlmen­
te penderá para os interesses do Acre, porque 
a região nunca lhe pertenceu. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador Nabor_ 
Júnior, antes que Y E:r retome ·ao_ Seu dis­
curso .... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Mesa cumpre o dever de_ alertar ao nobre 
Senador Nabor Júnior que ó seu tempo já 
está esgotado e peço a v~ Ex"'_termine d_e for­
mular o seu discurso. 

O Sr. Mário Maia - Só para esclarecer. 
A área não estava despovoada. Tanto é qué 
EXtrema está situada no ·senOga] 'Càlifórnia, 
que escoava o seu produto da borracha todo 
para o Rio Branco, e é um seringal registrado. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Eu queria 
apenas lamentar o fato de o Seri.ador Odacir 
Soares só ter adentrado ao plenário desta Casa 
no fian1 do meu discurso. S. ~ não acompa­
nhou a linha de raciodcio do me_u pronuncia· 
mente, quando eu dizia, aqui, Sr, Presidente, 
que a área sempre pertenceu ao Acre desde 
o inicio do século, como r~afirmou_o Senador 
Mário Maia. Não existia Rodônia, não existia 
Guaporé. Inicialmente foi criado o Território 
Federal de Guaporé, pelo Pregjdente Getúlio 
Vargas, _em 1943. O Acre já estava Já na área, 
definido e_ trabalhando. Toda a produção de 
borracha e de café daquela região era escoada_ 
para Rio Branco, através do Rio AJbunã. E 
também era comercializada lá. Os impostos 
eram pagos para o{\cre. Só. em 1981 come­
çou a chegar a corrente migratória_ de o_utros 
Estados, do Sul do País, principalmente do 
Rio Grande do Sul, d(fPãi'ã.há, de São Paulo, 
de Minas Gerais, como citou o Senador Odacir 

Soares. O ,A.crejá-eStaVa lá;_jatinha o $~U pOsiO 
fiScál lá. Eu aeSafio quem conteste ésta afirma-­
ção aqui. 

Depois o Sr. Goverri8.'dor Jorge Teixeira­
com interessé PolíticÕ, pol-'que o TEmit6no de 
Rondônia ia ser tranSformado em Estado, ia 
eleQéf 3 Senadores e 1 Deputados FêderaiS, 
um dos Senadores, inclusive, eleito nessa oca;·­
sião foi o ilustre Senador Odacir" Soares -, 
-en.tãõ;s. EX!' ~o GOVernador pUxou O eleitoradO 
da região para Rondônia. S. EJ<\' diSse que foi 
votado lá, na regiãO, mas se esquece de que, 
muito antes de Rondónia· tei âs ·seçõeS eleito­
rais lá, já havia seções- eleitorais do Estado 
do Acre. A seção do Xerém, na região do Xe­
rérri, qUe fic"a dentro da área, já funcionava -
regularmente. A fiscalização, .como-eu disse, 
no inicio- do meu pronunciamento, era feita 
pela Prefeitura de Rio Branco. Já existia o pro­
jeto de colonização,_ de responsabilidade do 
INCRA, que desapropriou toda a área e deter­
miriou que o registro dessa desaPropriação 
fosse feito no cartório de Porto Velho, proposta 
descabida, que o Juiz competente indeferiu, 
desaforando e mandando que o·: registro se 
efetivasse no_ cartório de Rio Branco, pois as 
propriedades que estão englobadas naquelas 
áreas alfdevem ser registradas .. Agora, eu per­
gunto:_será que, legalmehte, pode-se_ contes­
tar que isso pertence ao Acre? Não se vai regis­
trar uma propriedade fora da jurisdição onde 
ela não_esteja encravada, inserida. 

Agora, apesar de tudo isso, _apesar desse 
episódio realmente lamentável, n_o.qual, pude­
rrlos·_-sentir a falté1 .de serenidade: do Gover­
nado~ Jerônimo s.;mtana, nóS confiamos no 
Sf.-MliUst.ro da J_ustiça, a quem o ass_unto está 
entregue, e que, desde ontem. está debruçado 
na busca de uma solução para evitar o con­
fronto entre as tropas de Rondônia e as tropas 
do Acre. Que S. Ex' tenha sucesso -nessa me­
diação! 

A bem da verdê!de, devo dizer, para finalizar 
o m~- pronunciamento_,_que~ tão logo o Go­
vernador F1aviano Melo tomou conhecimetno 
4ç deslocamento das tropas rondonienses, ao 
invés de revidar ~m a marcha de tropas do 
Acre para a região, optou pela solução da paz 
e. do Direito- porqúe·a outra custaria, natural­
mente, vidas preciosas de policiais, tanto do 
Acre como de Rondônia. A primeira providên­
cia que o Governador do Acre adotou foi entrar 
em contato com o MinistrO da Justiça e comu­
nicar a S. Ex' o·ocorrido. E o Sr. Oscar Dias 
Corrêa.convocou a Brasília o Governador Fia­
viana Melo, que, desde ontem, aqui se encon­
tra, aguardando a <:;h;~gada do Governador Je­
rônimo Santana, que só _hoje foi localizad9. 

Entáo, espero que, ao final de toda essa 
contenda, prevaleça o bom senso; prevale­
çam, s._obretudo, os altos interesses do meu 
Es_tado, que é quem mantéin as duas locali­
dades, que está dando assistência à sua popu­
lação. E tenho c-erteza, Sr, Presidente e Srs. 
Senadores, de que deve Prevalecer o principio 
da consulta às populações, através de plebis­
cito, no qual, assegUro, 80%- dos-cidadãos ali 
assentados_ optariam por permanecer entre-

g_1.,1~i à alrtorfdade _e~ aos cUidados 99 Estado 
do Acre. 
. Er:a o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

_bem! Pall'Das.) _ 

DISCURSOPRO/"'U/"'CIADOPELOSR. 
, CID SNJÓ!A. DE CARVdLffOJYA .SES­
~ .siiO DE 1 ó·5c89 E QUE, EIYTREGUE 
~ ;i REVISÃO 00 ORADOR, SERIA PIJ8JJ' 
CADO POSTERIORMEI'ITE. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no início 
da sessão de !'laje, usou da palavra, para uma 
breve comunicação, o Senador João Lobo, 
e, naquela ocasião, apresentou um requeri~ 
menta que me pare-ceu da maior importância. 
Aparteá-lo riaquela oportunidade, ito entanto, 
não se_ria regimentalment~ adequado, princi· 
palmente pelo pouco temp-o-de que dispunha 
aquele Parlamentar. 

Sr. Presidente e SrS. Seii.ãdOi-es; Vindo à tCi­
buna, devo hipote·car minha solidariedade ao 
prezadO companheiro, RePresentante dó ESta­
do do Piauí. Tenh() a impreSsão di! que este 
momento que a Nação vive tem criado, talvez 
de indústria, momentos difíceis para as Casas 
Legislativas do País. Dentro desse renasci­
mento fascista_da Nação, tem sido costumeiro 
atacar-se o Poder constituído e, nesse mo­
mento, o alvo maior é exatamente o Poder 
Legislativo. 

Hoje,_ os Senadores vi~m momentqs __ que 
a Nação por_certo não identifica co'mo verda­
deiros, porque, ii-tdusive, há uma 'gfaflde difi­
culdade de conhecer-se a verdade do funcio­
namento dessas Casas, pelo que de impreciso 
se diz, pelo que de incorreto se prolata. 

Sr. _Pfe.stde-nte;lembro--me dã se5São _QUe 
aqui foi feita há 15 de dezeni.bro do ano paSsa­
do, quando várias mensagens por a·qui passa­
ram, tratando do aumento de servidores públi­

- c_os. Naqu~[a oc~ião, a par do aumento gené­
rico- para o funcionário público, eram conce­
didos também ao Poder Judiciário e aos ór­
gãos administrativos, posto que Tribunais 
mais pertencentes à administração, como é 
o caso do Tribunal de Contas d-=J União. -

No dia segUinte a essa sessão, saíu a íilfof~ 
mação de que os Parlamentares, cuJos subsí­
dios haviam sido revistos dias atrás~ haviam 
sido novamente beneficiados coin um aU­
me[lto desses mesmos subsídios há pouco 
regularizados ante a realidade econômica da 
Nação. 

A partir daí, a Nação ficou a ter uma idéia 
inexata do que percebe um parlamentar. Hou­
ve jornal _que_ publicou que havíamos aumen­
ta,do, naquela ocasião, Os subsídios pãra mais 
de 8 mil cruzadoS_: -

Hojé, quaiidci oCupo esta tribuna é para diZer 
que, na verdade, um Senador da RepúblfCa 
e\im Deputado Federal perçel?em menos __ que 
os Vereadores de_ Fortaleza e que os Verea­
dores de Salvador na Bahia. Não há Deputaâo 
EStadual que perceba menos que wn Depu­
tado Feder.:!!! ou um Senador da República 
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É preciso dizer-se isso-à Nação. Sei que 
isso é incômodo, mas essa é uma verclade 
que não vem sendo Prolatada. Já me dispus, 
inclusive, a apresentar à imprensa os contra­
cheques que eu recebo, para que não fique, 
·aqui, a ilusão de que o parlamentar ganha 
18 mil cruzados, ou ganha 8 mil cruzados, 
quando, na verdade, o nosso líquido pouco 
excede aos 4 mil cruzados. Esta é _que é a 
verdade, é a verdade absoluta. 

Mesmo assim, Sr. P.resid~nte, houv~ um 
equívoco bu.roc.rático .des~ ç:asa e tomou-se 
a presença do Parlamentar co~o se ele fosse 
um funcionário público cornurn, que tivesse 
o expediente regulamentar, com horas perfei­
tamente medidas. Q Pa,rl~m~nta~ é Parlamen­
tar as 24 horas do dict di_s~o ele _n_ão se afasta 
em nenhuma hipótese; Parlamentar que fáz 
conferência; Parlamentar que dá entrevista; 
Parlamentar que é chamado cqm urgência 
a seu Estado, para a solução de problemas 
políticos, quase sempre ligados à_admini§otra~ 
ção pública; Parlamentar que chega a esta 
Casa pela manhã, partidpa de comissões, Par~ 
lamentar que, à tarde, participa, se Senador, 
das sessões do Senadqr~._~ Deputado, das 
sessões da Ç~ma~a; Pa,rlamentar que parti­
cipa, à noite, das sessõe_s dQÇQngresso Nacio­
nal; e, quando esse Parlamentar, por acaso, 
falta a uma votação, não. significa dizer que 
faltou à sua missão de Parlamentar, à sua 
competência parlamentar, ao seU trabalho, ao 
seu desígnio parlamentar. 

Por isso, Sr. Presidente, é absolutamente 
ilegal e irr.egtllar o desconto qUe aqui foi feito 
e que foi a_tacado QevidaiTtepte pelo Senador 
João Lobo, ~r:n desconto absolu~men~e irre­
gular, inclusive porque no contracheque v~m 
dizendo "faltas" e, sob essa nova rúbrica 001 
faltas, deduz-se do _Deputado ou do Senador 
uma importância como se ele pão, houvesse 
comparecido. 

Na verdade, a caber esse de~onto, não se-_ 
ria falta- peço a atenção d~ V.~-:-. seria_ 
mu1ta porque não poderia ter fal~do quem 
de manhã participou de duas ou três Comis­
sões, à tarde participou do Senado e, à noite, 
porque_deliberou assim, ausentou-se sem_VQ­
tar numa reunião dp Congtesso Naciçnal. Ele_ 
não pode ter o seu subs[dio deduzido por ne­
nhuma determinação, porque essa não en­
contra respaldo legal, muito embora pudesse 
até encontrar respaldos meramente burocrá­
ticos. 

Ora, na verdade, estamos dialite de uma 
multa. Se ·isso, valendó por um_dia de subsídio, 
é aplicado como dedução, é evidente qu~_~ão 
é falta, porque o Parlamentar não faltou. É 
evidente que se trata de mult;;.t e, como multa, 
é Unia pena pecuniária, que necessita dO-pe­
riodo de defesa; não poderia haver o descopto 
peremptório, inexorável, o desconto absolu.to! 
sem permitir a defesa da pessoa que sofre 
o desconto. E, pidr ãiii.da, Sém"O conhecimen­
to de que essa importância deveria Ser deScOn­
tada. 

Ora, se é uma pena pe<:uniária deveria ser 
formado o proces_so_. nob"fiduido-se pessoa 
que sofreu a penalidade, dar-se prazo à defesa, 

perfffififiâo-se o recurso, e não o desconto 
abrupto, absoluto, sem _o conhecimentO -"da 
parte que sofre o desconto. · -

É evidente, Sr. Presidente, que houve um 
grande cochilo administrativo desta CaSa. Ma_S 
não é um _coçhiJo por acaso, é um cÕihilo -­
que se casa com a campanha que se faz contra 
o Sen_a_do e con~a..a Câmara Federal. É o 
aCovardamento, é a fraqueza;- é o tiemer das 
pernas, é, evidentemente, o ceder por falta 
de uma posição que se exige seja absoluta­
mente moral e verdadeira, para se dízer às 
claras o que se está passando. 

Por tal mOtivo, venho a esta Casa para mos­
trar a verdade: a verdade é que um Senador 
ganha menos que um Vereador;- a verdade 
é que os Senadores cumprem seus deveres; 
eles_estã.o djyididos nessas Corníssões que se 
reúnem constantemente; eles estão no Con~ 
gresso; eles estão em reUni~o de Liderança; 
eles estão participando de Convenções parti~ 
dârias do interesse do Estado, funções típicas 
de um político. Nele não é (uns:ion_áno público, 
pois este é que te_m o seu estatuto c9m esses 
rigores, mas também sem exigir o que s_e pede 
a um senador, que cumpra na representação 
do_Estado, _na r~presentação política, na repre­
sentação até administrativa, nos posiciona­
mentos tomados todos os dias, pode ser sába­
do, pode ser domingo; o político não tem hora 
para a sua atuação e não poderia ter a estrei­
teza desse raciocínio que foi aplicado aqui, 
no Sen_ado, trans(OrJ"!l~f!dO em falta aquilo_ 
qUe:- na "'véidade, seria uma pena· pecuniária, 
seria urna multa aplicada sem o direito _de 
défesa. Estranho que isso aconteça no Senado _ 
Federal. 

E&lou nesta TriPuna, Sr. Presidente, para 
hipotecar solid_ariedade ao Seq.ador João Lo­
bo, S. Ex" está coberto de razão._ O que espero 
é que isso seja consertado e que esta C~a 
não ceda diante çlessa campanha que é feita 
díanamente, não se sabe com que intuitos, 
sàaios é que não Sãb, democráticos é que 
nãO são. Hoje se ataca o Poder LegislativO:! 
amahhãSerá o Poder Judiciário,_ o Poder Exe­
cutivo nem se fala mais. Honra, neste País, 
não v'àle mais nada; dignidade não merece 
respefto; direito à imagem tainbém não, daí 
por que precisamos com urgência regulamen­
tar ~a_mbém essa parte da Constituição federal. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ouço õ aprte de V. EX', nobre Senador Carlo_s 
Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto -Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, V. Ex• tem razão quando, 
d<!_tnbuna do Senado, defende a todos nós, 
Senado;:>res~ E _a _grande_- verdade é que n6S · 
qUé aqui tráhalhélínos, ·qUe aqui representa~ 
mos os nossos Estados e que todos os dias 
aqui estamos,-defenP.endo os interesses do 
povo; somos colocados contra o povo, contra 
todos aqueles que estão fora desta, Casa. E 
_a __ yerdade_, Senador Cid Sabóia de CaMtlho, 
é que nós que recebemos hOje -4 mil cruzados 

por mês, fora do Senado se discute- que um 
Sen_adouecebe 1,0, 12, 1~ mil q_uzados~ quan· 
do_ um chefe de gabinete, .um ~ssessor· tik""nico 
ganha mais do que uro Senador. Um assessor 
técriico, hoje, ganha, mais do que um Sen;;t~_ 
dor! E qualquer profissional hoje ganha muito_ 
mais do que um Senador. Hoje, quando che­
guei, às 1 O horas da inanhã, estive contra­
tando _um profissíonal para ir para a nossã 
televisão, Já no Rio Grande do Nq_rt€:, a fim 
de ser coordenador de jornalismo, e o contr:ato 
de um jornalista é de 3 mil e 500 cniúido~! 
Isto para a coordenação de Ul"Jl jornalismo 
no Rio Grafide do Norte! Hoje, um Senãdor · 
ganha 4 mil cruzados, enquanto um Vereador, 
qualquer_ vere;3dor_ de_ Capital está ganhando 
muito mais do que isto. Deputado Estadual 
de qualquer Estado da _F~deração est~_ ga­
nhando muito rriaisl Então, acho que há uma 
campanha dura que _s_e faz contia_o Congresso· 
Nacional,_ e nós temos de enfrenmr_ n_Q dia-a~ 
dia, diante dos noSsos eleitOreS, ·sernPre está 
pergunta: "O Sr. está bem de yida, Senador, 
ganha muito dinheiro!'' E -hcJ mais, tendo que 
sofrer agora os desçQntOs, Como se um .Senª­
dOf fosse uffi estudante da escolinha da Moro~ 
·qLiinha ~ndo que bater ponto todo dia, Para 
dizer que está Presente. 

O Sr. Afonso Arinos - Permite V. Ex­
um aparte? 

O Sr. Car1os Alberto- Não lhe posso 
permitir o aparte, porque estou aparteando 
o Senador Od Sabóia de Carvalho. Não é a 
preseriça neste plenário que significa a pre~ 
sença do S.enador. O m.eu Gabinet~, por 
exemplo, fica ali em frente à Gráfic~ do Se11ado 
e eu entro ali todos os dias, sem passªr_pelas 
portarias e venho ao plenário, quando _há uma 
votação importante, mas estou traba_lhando. 
Todos_os dias da semana estou aqui, atEmden­
do a prefeitos do meu Estado, levando prefei­
tos aos gabinetes, gastando para ser Senador. 
Hoje eu gasto para ser Senador, porque na 
verdade, quando aqui vêm prefeitos do_ Rio 
Grande _do Norte, estou sempre almoçando 
com eles, estou_jantando com comitivas de 
prefeitos e, por cortesia, é claro e evidente, 
estou sempre mantendo esses prefeitos com 
cOrdialidade, pagando as contas. Eritão, é uma 
coisa absurda. esdrúxula, isto que_ está aconte· 
cendo hoje nesta CaSa. Quando aqui cheguei, 
em 1982, realmente esta Casa tinha- um peso 
altfsslmo. Hoje, lamentavelmente, o peso do 
Senado é ínfimo, é inuitó pequeno; o Senado 
é desrespeitado quase que todos os diaS. Para­
beilizo V: Ex•, Senador Od Sabóia de Carvalho; 
pelo brf!hante pronunciamento que faz nestá 
tarde. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO­
E daqui a pOuco, Senador Carlos Alberto, digo 
isSo i(uanCl.õ ·agredeço ·o seu aparte, vamos 
ser ti elos COI:nO ladrões, porque não se justifica 
que ninguém venha ao Senado para perceber 
importâncias ínfimas que não permitam a vida 
com dignidade. 

Então, Vão imaginar que o Senador está 
praticando atos ilícitos, que ele quer Ser Sena­
dor porque tem verbas secretas, tel"!l verba~ 



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 19 2263 

extras. tem folhas suplementares não conhe­
cidas do público, e todo mundo sabe corno 
é bom caluniar no Brasil. Há uma grande ten­
dência para se ferir a honra do cidadão. E 
o político parecer ser, entre os demais brasi­
leiros, aquele que não tem direito à honra. 

Ouço o aparte do nobre Senador Afonso 
Arinos, que quis intervir durante o aparte do 
Senador Carlos Alberto. Cedo, então, a palavra 
a S. Ex" 

O SR. AFOriSO ARINOS- Prezado Se­
nador e_ amigo, eu queria apenas dar uma 
pequena contribuição ao que V. Ex~ estava 
dizendo, ao comunicar, muito Jisamente, que 
o que eu pago de hotel em Brasma, porQue 
minha esposa e eu estamos idosos para sus­
tentar um apartamento, e não o temos, é mais 
do que recebo do Senado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Aí fica esta informação de um homem honra~ 
do. Agora, a Nação sabe disso? Não, porque 
há jornais que dizem que um Senador ganha 
18 mil cruzados novos. Já em dezembro se 
dfzía que nós ganhávamos 8 mil. Houve até 
cálculos que foram publicados pela imprensa 
nacional a respeito desse valor. E estou ocu~ 
panda aqui a tribuna para dois efeitos: primei­
ro, para pedir que se verifique isso, se examine 
qual é a verdade sobre este Poder, para não 

se estar dizendo ·coisas fáceis e que não cor­
respondem à verdade; e, segundo. para cha­
mar a atenção da Mesa com algumas pergun­
tas: Foi a Mesa que cometeu essa arbitrarie~ 
dade de mandar multar Senadores sem o di­
reito de defesa? Foi a Mesa que determinou 
que se desse como falta aquilo que na verdade 
é uma multa? Foi a Mesa que determinou 
que se tivesse por falta uma votação, a última 
votação, quando das anteriores pode ter parti­
cipado o Parlamentar? Foi a Mesa que desco­
nheceu o funcionamento de Comissões, das 
üderanças, dos Gabinetes? 

Agora. por exemplo, estou com uma série 
de conferências marcadas, ãf9"umas em Brasí­
lia, outrãs em Fortaleza, tenho convites para 
o Rio de Janeiro, para assuntos importantes, 
mas se eu for terei qúe pagar para ir, porque 
os meus subsídios serão reduzidos, na medida 
em que eu não votar. Então, um Senador Qão 
poderá mais ter uma atividade intelectual de 
prestar informações sobre a marcha de deter­
minadoS projetos, de falar sobre a Constitui­
ção. Hoje todos nós somos importantíssimos 
_ç_or::o_o pessoas naturais para a interpretação 
da Carta COnstitucioÍlal, porque é preciso sa­
ber-se claramente a intenção do legislador e 
essa iil.fénçao existe e é em nós que, graças 
a Deus, nem todos, mas quase todos estão 
vivos para um testemunho perante a Nação. 

Os debates não Jrão mais poder contar com 
o Senador nem o Deputado, porque todos 
eles serão apenados do modo mais inade­
quado e ilegal. 

Amanhã, Sr. Presidente, estarei dirigindo re­
querimento à Mesa com pedido de informa­
ções, porque, como o Senador João Lobo 
e qualquer pessoa de bem, não me posso 
conformar com arbitrariedades e pretendo to­
mar uma posição séria sobre esta matéria que 

-a mim não conforta e me irrita profundamente. 
Usei da paJavra para prestar este esdared­

mento, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

PORTARIA N• 01/89 

O Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, no uso das atribuições que lhe confere 
o Artigo 4 72, item V, do Regulamento Admi­
nistrativo e tendo em vista o que consta no 
Processo n~ 006614 89 2, resolve; 

Repreender o Servidor PauJo Pereira da Sil­
va, Agente de Transporte Legislativo, Matrícula 
n9 2570, do Quadro_ Permaflente-de Pessoal. 
de acordo com os termos do Artigo 466, itens 
I e li, do Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal. 

Subsecretaria áe ServiÇos GeraiS, 8 c)e maio 
de 1989. - S~rgío Sampfiíõ Barr{ga, Diretor 
em exercício. 


